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Glossário 
 

 

CEPCEP – Centro de Estudos dos Povos e Culturas de Expressão Portuguesa 

ET – Empreendimento(s) Turístico(s) 

EUROSTAT – Gabinete de Estatísticas da União Europeia 

INE – Instituto Nacional de Estatística 

OMT (WTO) – Organização Mundial de Turismo (World Tourism Organization)  

OMS (WHO) – Organização Mundial de Saúde (World Health Organization) 

PENT - Plano Estratégico Nacional de Turismo 

RNT – Registo Nacional de Turismo 

RTA – Região de Turismo do Algarve 

TP – Turismo de Portugal 

UNESCO – United Nations Educational Scientific and Cultural Organization
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Resumo 
 

 

Sendo o turismo sénior e turismo acessível um importante recurso num envelhecimento 

ativo e bem-sucedido a presente investigação propôs-se recolher elementos sobre a adequação 

da oferta turística de qualidade para esta faixa população. Nesse sentido, recolheram-se dados 

junto de empreendimentos turísticos da região algarvia, por via da aplicação de um questionário 

on-line e de uma entrevista a um diretor de um empreendimento turístico que apresenta 

características adequadas ao acolhimento de turistas seniores e com mobilidade reduzida. Foi 

possível assim relacionar os empreendimentos turístico consoante a sua tipologia, classificação, 

antiguidade e acessibilidade com os serviços de apoio e recursos que oferecem aos turistas 

nacionais ou internacionais que os procuram, com particular destaque para a importância que 

atribuem à animação sociocultural e à formação específica em turismo acessível. 

Dos dados obtidos nos questionários aplicados foi possível traçar uma panorâmica 

global dos turistas que visita a região algarvia e que se enquadram neste público-alvo, 

caracterizando aspetos como a sua nacionalidade, duração da estadia, com quem vêm 

acompanhados, o recurso a serviço de apoio e programas de animação turística. Constataram-

se várias fragilidades e indefinições no que respeita à própria atribuição da designação de 

empreendimento turístico acessível e uma generalizada pouca sensibilização à importância de 

animação sociocultural bem diferenciada do mero entretenimento bem como da relevância de 

uma formação específica em turismo acessível entre os colaboradores. 

 

Palavras-chave: turismo sénior; turismo acessível; idosos; animação; acessibilidades 
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Abstract 
 

 

Senior and accessible tourism are important resources to an active and successful aging; 

therefore this research intended to collect evidence on the adequacy of the existing tourist offer 

quality for this population group in Algarve. For this purpose data from tourist developments 

in this region were collected, through the application of an online questionnaire and by 

interviewing a director of a touristic enterprise which has characteristics suitable to host senior 

tourists, and people with reduced mobility. It was then possible to relate each tourist projects - 

according to their type, classification, seniority and accessibility - with the support services and 

resources offered to national and international tourists that are looking for them, with particular 

emphasis on the importance they attach to social and cultural activities and to specific training 

in accessible tourism. 

The results obtained through the questionnaire application allows us to draw a 

comprehensive idea of the tourists who visit Algarve fiting this target audience; they provide 

also featuring aspects such as nationality, length of their stay, information about who usually 

accompanies them, and about their use of support services and tourist entertainment programs. 

The research has highlighted several weaknesses and uncertainties since the toristic entreprises 

assign to themselves the accessible tourist resort label, and since there a general lack of 

awareness of the importance of well-differentiated sociocultural animation, which is well 

distinct from mere entertainment, as well as a general unawereness of the relevance of specific 

training in accessible tourism among employees. 

 

Keywords: senior tourim; acessible tourim, elderly; animation; acessibilities 
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Introdução 
 

Sendo o turismo sénior/turismo acessível um importante recurso num 

envelhecimento ativo e bem-sucedido a presente investigação propôs-se recolher 

elementos sobre a adequação da atual oferta turística para esta faixa população. Nesse 

sentido, recolheram-se dados junto de empreendimentos turísticos da região algarvia, com 

base numa entrevista e na recolha de respostas a um questionário on-line sobre esta 

temática. Foi possível assim relacionar os empreendimentos turístico consoante a sua 

tipologia, classificação, antiguidade e acessibilidade com os serviços de apoio e recursos 

que oferecem aos turistas nacionais ou internacionais que os procuram, com particular 

destaque para a importância que atribuem à animação sociocultural e à formação 

específica em turismo acessível. 

Dos dados obtidos foi possível traçar uma panorâmica global dos turistas que 

visitam a região algarvia e que se enquadram neste público-alvo, caracterizando aspetos 

como a sua nacionalidade, duração da estadia, com quem vêm acompanhados e o seu 

eventual recurso a serviço de apoio e a programas de animação turística.  

Constataram-se várias fragilidades e indefinições no que respeita à própria 

atribuição da designação de empreendimento turístico acessível e uma generalizada pouca 

sensibilização à importância da animação sociocultural bem diferenciada do mero 

entretenimento bem como da relevância de uma formação específica em turismo acessível 

entre os colaboradores. 

De acordo com a Organização Mundial de Turismo a atividade turística é um bem 

social que é fundamental que esteja ao alcance de todos os cidadãos sem exceção, sem 

excluir nenhum grupo da população.  

Sendo o turismo um recurso fundamental para assegurar o envelhecimento ativo 

e bem-sucedido de uma faixa etária que tem vindo a aumentar cada vez mais em 

sociedades como a nossa, fruto do aumento da longevidade da população e da melhoria 

das condições de vida nas sociedades desenvolvidas do mundo ocidental, é essencial 

aprofundar esta temática de modo a dar melhor resposta a este público que procura 

usufruir desta atividade agradável e instrutiva. 

A presente investigação propôs-se por isso conhecer um pouco melhor as 

particularidades da oferta turística da região algarvia, destinada aos seniores e aos turistas 

que apresentam alguma necessidade especial. O aprofundamento desta temática é tanto 

mais importante quanto o turismo acessível ou seja um turismo para todos 
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independentemente da sua idade, estatuto, condição social, género ou situação de saúde, 

é uma realidade ainda dependente das boas vontades e da criatividade de muitos dos 

envolvidos na atividade turística, com enormes carências ao nível do cumprimento da 

legislação já existente sobre o assunto, das acessibilidades arquitetónicas quer dos 

empreendimentos turísticos quer da envolvência dos locais onde estão integrados. 

Para contribuir para que o turismo esteja de facto ao alcance de todos os cidadãos, 

em particular no que diz respeito à faixa etária dos mais velhos quer estes apresentem ou 

não situações de maior vulnerabilidade por terem também necessidades especiais, o 

presente estudo procurou recolher dados junto de empreendimentos turísticos do Algarve, 

região turística por excelência do nosso país.  

Nesse sentido, foi inquirida a totalidade hotéis, hotéis-apartamentos, aldeamentos 

turísticos e apartamentos turísticos de 3, 4 e 5 estrelas desta região que dizem ter 

acessibilidades (195); deste modo, foi possível caracterizar a oferta turística 

disponibilizada a este público e os principais recursos e serviços de apoio fornecidos, 

informação essa que foi complementada com uma entrevista a um responsável de um 

empreendimento turístico algarvio reconhecido pelas suas boas práticas em termos de 

acessibilidade. 

Focou-se muito em particular a animação turística para idosos e indivíduos com 

necessidades especiais na sua vertente sociocultural, sublinhando também a relevância da 

formação dos colaboradores em turismo acessível. Contudo, dos dados obtidos destacou-

se a o longo caminho que há ainda a percorrer em qualquer um destes vetores, sendo a 

primeira muito indistinta do mero entretenimento a fornecer aos turistas com insuficiente 

especificidade e direccionalidade e a segunda pouco reconhecida como essencial. 

A própria regulação do que é um empreendimento turístico acessível é muito 

discutível, pois embora o Turismo de Portugal detenha essa informação não tem sobre ela 

qualquer controlo ficando tal atribuição a cada empreendimento que se considera a si 

próprio acessível, com fundamento ou sem ele. 

Apesar de a generalidade dos empreendimentos turísticos reconhecerem 

vantagens no turismo sénior/acessível não só para assegurar o direito ao turismo para 

todos mas também como recurso para combater os malefícios da sazonalidade, as 

adequações são pouco coordenadas ou inexistentes para darem resposta às necessidades 

deste público que tende a ser cada vez mais numeroso. 
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CAPITULO 1 - Enquadramento Teórico 
 

1. Envelhecimento 

O envelhecimento é uma parte integrante do processo natural do desenvolvimento 

humano que tem vindo a merecer cada vez uma maior atenção. Esta situação decorre do 

aumento da longevidade da população a que assistimos nos nossos dias, a qual surge 

associada com a melhoria das suas condições de vida, que se tornou uma realidade, em 

especial nas sociedades desenvolvidas do mundo ocidental, como é o caso de Portugal. 

Ora, o alargamento demográfico desta faixa etária introduz novas necessidades que é 

preciso identificar e resolver para corresponder aos novos desafios que lhe estão 

subjacentes. É por esse motivo que se torna tão relevante a criação de iniciativas que 

possam contribuir para dar resposta aos novos problemas que em consequência disso se 

colocam (Barros e Ralha-Simões, 2016; Cancela, 2007; Lerner, 1983, 2002).  

Embora o conceito de envelhecimento não seja algo de consensual – 

designadamente no que respeita à altura em que se inicia, até porque efetivamente ocorre 

a partir do momento em que nascemos – é no entanto possível realçar alguns aspetos 

comuns nos diversos autores que lhe fazem referência; na verdade, parece ser 

unanimemente aceite que “este pode ser definido como um fenómeno caracterizado como 

um conjunto de alterações biológicas, psicológicas e sociais que ocorrem ao longo da vida 

e fazem parte do seu ciclo natural” (Correia, 2014, p.7). 

Com efeito, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (WHO, 2002) 

podemos considerar alguém como sendo idoso quando atingiu os 65 anos de idade, mas 

isto se essa pessoa em particular viver em países ditos desenvolvidos, pois que, quando 

nos referirmos aos indivíduos provenientes de países em desenvolvimento, usualmente 

estes já são consideradas idosos quando têm  60 anos. Além disso, importa referir também 

que mesmo estas cronologias não merecem a concordância de todos, tanto mais que a 

área da medicina que se debruça em especial sobre esta faixa etária – a geriatria – entende 

que as pessoas só deveriam ser consideradas como estando na terceira idade ao 

completarem os 75 anos de vida. 

Ao longo dos anos tem-se constatado uma significativa alteração da composição 

etária da população, sendo este fenómeno demográfico resultante, por um lado, de uma 

acentuada diminuição do número de nascimentos mas, por outro lado, também por uma 
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tendência simultânea para as pessoas viverem muito mais anos do que acontecia no 

passado. Por outro lado, com base em estudos realizados pela OMS, prevê-se que, nas 

próximas décadas, a população mundial com mais de 60 anos possa ainda aumentar mais, 

tendendo assim a atingir cerca de 2 biliões de indivíduos em meados deste século (Mota 

Pinto, 2006; WHO, 2002) 

Em Portugal, segundo os últimos dados disponíveis que indicavam as previsões do 

Instituto Nacional de Estatística (INE, 2002), estima-se que o número de idosos possa 

chegar aos 2,95 milhões em 2050, ou seja, que se possa ver acrescentado à população 

desta faixa etária um pouco mais de um milhão de indivíduos do que aqueles cuja 

existência foi já referenciada em 2005 (1,78 milhão).  

Dos motivos atrás referidos decorre a necessidade de aprofundar melhor os 

conhecimentos sobre as necessidades e as particularidades dos indivíduos que se situam 

nesta faixa etária que tem vindo a crescer acentuadamente e a tornar-se, por isso, cada 

vez mais um alvo de interesse por parte do sector turístico que começa agora a procurar 

ter em conta também a sua especificidade.  

Isto sucede, em larga medida, como resposta a novas carências sentidas pois o 

aumento da esperança de vida dos indivíduos, embora ligado à melhoria dos cuidados de 

saúde, veio levantar algumas questões delicadas a que é necessário estar atento, uma vez 

que, apesar do prolongamento do tempo de vida poder ser visto em si mesmo como algo 

de positivo, acarreta também alguns problemas que é preciso solucionar para que se possa 

assegurar uma efetiva qualidade de vida neste tempo de existência suplementar 

relativamente ao que antes era habitual, tanto mais que muitas pessoas manifestam, nesta 

altura da vida, algumas alterações que a podem comprometer, tanto a nível biológico 

como cognitivo (Ralha-Simões e Ralha-Simões, 2015). 

De acordo com Osório e Pinto (2007, p. 13) é necessário confrontar duas visões 

distintas acerca do aumento de anos de vida do sujeito, as quais são bem ilustradas pela 

escolha alternativa dos termos utilizados para a designar – envelhecimento ou velhice. No 

seu entender, “o envelhecimento é um ‘processo vital’ que tem vindo a ganhar 

exuberância, contudo o conceito de velhice é visto como um ‘estado definitivo’ 

caracterizado pela ausência de futuro e de capacidade de transformação rumo ao bem-

estar”. Com efeito, em geral, o envelhecimento é encarado enquanto um processo gradual 

estreitamente associado à transição de uma vida ativa para uma vida de reforma, a que se 

poderá opor uma visão mais focalizada num certo momento de entrada numa idade da 

vida – a velhice – que era, por sua vez, tradicionalmente encarada como uma etapa 
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assinalada sobretudo pela decadência. Nos tempos atuais, este fenómeno tende a ser visto 

de uma forma bastante diferente e mais gradual, isto é enquanto processo de 

envelhecimento que é, sem dúvida, caracterizado por algumas mudanças que sucedem 

simultaneamente ao “ir ficando mais velho”, mas que não são, todas elas, 

necessariamente, de carácter negativo. 

Os mesmos autores (Osório e Pinto, 2007) defendem também que o envelhecimento 

não é algo que deva ser apenas medido pelo número de anos que cada pessoa vive, mas 

sim pela manutenção da respetiva capacidade de alteração de atitudes e de mentalidade, 

fatores que vão ser fortemente influenciados pelas relações que é possível ao idoso 

estabelecer com outros grupos de diferentes faixas etárias, bem como pela possibilidade 

que este tem de preservar as suas próprias condições de vida. 

Ao longo do século XIX, diversos investigadores contribuíram para que o 

envelhecimento tivesse a ele associada uma conotação negativa, dado que classificavam 

esta fase da vida como marcada sobretudo por aspetos ligados à decadência. No século 

seguinte, alguns autores como Sigmund Freud vieram romper, de algum modo, com esta 

posição ao ajudarem a revolucionar as ideias preconcebidas a este propósito, esbatendo 

diferenças, nomeadamente quando este último autor defendeu que não haveria diferença 

de natureza, mas somente de grau, entre normal e patológico (Fonseca, 2012; Ladislas, 

1995). 

Embora nos nossos dias não tenha desaparecido completamente a ideia de velhice 

enunciada predominantemente em termos negativos, depois da Segunda Guerra Mundial 

fizeram-se variados trabalhos nos quais se apresenta já uma nova conceção que defende 

que o fenómeno de envelhecimento deve ser visto como uma porta aberta para melhorar 

e/ou conservar uma boa qualidade de vida ao longo de toda a existência do ser humano 

(Marchand, 2001; Osório e Pinto, 2007).  

As questões que podem ser levantadas acerca desta temática, apesar da sua 

reconhecida pertinência no nosso tempo – pois vêm dar resposta a um novo desafio 

colocado pela expansão de uma faixa da população antes esporádica não exigindo por 

isso uma resposta global e concertada – são porém tão interessantes quanto complexas, 

carecendo por esse motivo de abordagens aprofundadas e da clarificação dos conceitos 

de que as suas análises se socorrem. 

Acresce que há que ter em conta que, da mesma forma que os indivíduos em geral 

não são iguais uns aos outros – distinguindo-se pela sua diversidade – o mesmo se passa 

no que se refere ao grupo específico dos idosos. Por outro lado, é preciso realçar 
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igualmente que nem todas as nossas funções orgânicas e psicológicas envelhecem ao 

mesmo ritmo, o que introduz ainda uma outra dimensão de complexidade nesta questão.  

Importa mencionar igualmente que enquanto algumas pessoas parecem demonstrar 

uma resistência ao processo de envelhecimento, conseguindo muitas vezes manter 

desempenhos excecionais se tivermos em conta a sua idade, outras não reagem tão bem 

a este passar dos anos, o que pode ser atribuível não só ao próprio envelhecer mas ser 

devido à eventual interferência de algum processo patológico. 

A caracterização do tipo de envelhecimento dos idosos recorre a várias 

terminologias que não se associam a conceptualização únicas, nem sequer muitas vezes 

explícitas, mas que contêm em si perspetivas diferenciadas relativamente ao 

envelhecimento. Muitas vezes fala-se de envelhecimento saudável, o que nos remete para 

fatores de risco de saúde, habitualmente associados ao envelhecimento mas que é preciso 

ter presente que se situam a nível da população em geral e não ao nível de cada pessoa 

individual. Embora o conceito de saúde não tenha necessariamente uma perspetiva 

unidimensional, diretamente ligada às patologias e aos défices próprios destas idades, traz 

também sempre consigo alguma conotação que envolve o bem-estar. A OMS (WHO, 

1998, 2002) tem um entendimento bastante amplo acerca deste envelhecimento saudável 

pois pretende transmitir uma mensagem mais inclusiva, em que se reconhece a 

importância de fatores que influenciam o modo como se envelhece, para além dos 

cuidados de saúde; de facto, tal como a referida organização definiu em 1998, esta saúde 

deve ser entendida como “um estado de completo bem-estar físico, social e mental e não 

apenas como a ausência de doença ou enfermidade” constituindo assim “um conceito 

positivo, enfatizando recursos pessoais e sociais, tanto como capacidades físicas” (WHO, 

1998 p.1). 

Partindo desta ideia de envelhecimento saudável, que se oporia a formas de 

envelhecimento caracterizadas por uma forte componente de patologias usualmente 

ligadas a esta fase da vida, diversas noções têm tentado precisar outros tipos de 

envelhecimento. Entre elas podemos evidenciar a noção de envelhecimento ativo e a de 

envelhecimento bem-sucedido (Almeida, 2007). 

 

1.1 Envelhecimento ativo 

De acordo com Correia (2014, p.10), a OMS enunciou, em 2012, “o conceito de 

envelhecimento ativo, aplicável a todos os indivíduos e populações no sentido de 

promover a noção de que o envelhecimento pode e deve ser uma experiência positiva, 
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potenciadora do bem-estar físico, psicológico e social ao longo da vida, com a 

participação do indivíduo na sociedade, de acordo com as suas necessidades, desejos e 

capacidades.” 

Este conceito de envelhecimento ativo, assim definido, corresponde segundo a 

referida organização internacional a um “processo de otimização das oportunidades de 

saúde, participação e segurança, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida 

que as pessoas ficam mais velhas” (WHO, 2002, p.12). 

Este conceito implica também, por outro lado, como refere Paúl (2005), as ideias 

de autonomia, independência, qualidade de vida e de expectativa de uma vida saudável. 

Segundo esta autora existem quatro tópicos que é essencial valorizar para focalizar os 

diversos tipos de envelhecimento ativo, designadamente, as características do indivíduo, 

as variáveis de natureza comportamental, os aspetos económicos e os ligados com a sua 

inserção num certo meio físico e social, bem como as questões relacionadas com a saúde 

e com os recursos disponíveis junto dos serviços locais. No decorrer deste processo, que 

faz parte integrante das muitas transformações sofridas ao longo do ciclo de vida de cada 

ser humano, é desejável que o indivíduo seja capaz de manter a sua autonomia, tanto ao 

nível social e psicológico como também, tanto quanto for possível, a nível físico. 

O objetivo do envelhecimento ativo é pois aumentar a expectativa de uma vida 

saudável com a consequente manutenção de uma boa qualidade de vida. A este propósito, 

Donald (1997, cit. por Jacob, 2007a) formulou cinco pressupostos que considera serem 

essenciais para definir o conceito de qualidade de vida: 1) o bem-estar físico que pode ser 

proporcionado através do apoio das comunidades ao nível de saúde, higiene e segurança; 

2) as relações interpessoais e a participação na comunidade; 3) o desenvolvimento 

pessoal, as possibilidades de autoexpressão e de emancipação social; 4) a adequada 

socialização no contexto em que vive, bem como o acesso ao entretenimento ativo e 

passivo; e 5) o envolvimento em eventuais atividades espirituais e metafísicas. 

De acordo com Fonseca (2007, cit. por Correia, 2014), a participação, a saúde e a 

autonomia devem ser conceitos presentes e a ter devidamente em conta quando se fala de 

envelhecimento ativo; é também essencial que este último comece a ser preparado, 

trabalhando-se para tal com os indivíduos ainda na fase anterior a esta época das suas 

vidas, durante a idade adulta, para que quando estes forem idosos sejam capazes de 

continuar a ser independentes e a contribuir de forma ativa para a vida familiar, no âmbito 

da vida da sua comunidade. 
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Refira-se, finalmente, com base no que se defendeu a este propósito na II 

Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, realizada pela Organização Mundial de 

Saúde em 2005, que há alguns fatores que é preciso ter particularmente em consideração 

quando se fala de envelhecimento ativo. De entre eles podem destacar-se a cultura, o 

género, os fatores económicos, os relacionados com os sistemas de saúde e o serviço 

social, bem como os fatores comportamentais e os relacionados com o ambiente físico e 

social onde os idosos se encontram inseridos (Correia, 2014).  

 

1.2 Envelhecimento bem-sucedido 

A definição de envelhecimento bem-sucedido é bastante controversa pois existem 

vários autores e vários estudos que manifestam a sua discordância pelo facto de, em 

muitas classificações deste tipo de envelhecimento, se optar por considerar que para que 

um idoso possa ser considerado como alguém que se inclui nesta categoria este não 

poderá apresentar doenças crónicas nem patologias associadas, as quais estão muitas 

vezes presentes nesta fase da vida. 

Segundo Fontaine (2000), esta definição é muito problemática pois coloca de modo 

particular a questão da identificação dos indicadores e/ou dos critérios de 

inclusão/exclusão que permitem ou não a designação de envelhecimento bem-sucedido, 

os quais não só são demasiado abundantes como focam aspetos muitas vezes 

correlacionados entre si. Entre os critérios utilizados incluem-se questões como a 

longevidade, a saúde – biológica e mental – a eficácia intelectual, a competência social, 

a produtividade, o controlo pessoal ou a conservação da autonomia própria e do bem-

estar subjetivo. Ora, embora estes critérios procurem ser objetivos, têm simultaneamente 

uma importante componente de subjetividade. 

Apesar de haver várias definições deste tipo de envelhecimento – bem-sucedido – 

entre os diversos parâmetros que o permitem identificar situa-se a capacidade funcional 

como o mais predominante; contudo, existem outros critérios, que autores como Teixeira 

e Neri (2008) destacam, como a satisfação com a vida, a longevidade, a ausência de 

incapacidade, a participação social ativa, além de uma grande capacidade funcional e de 

uma potencial adaptação positiva. Quanto aos fatores preditores de um envelhecimento 

bem-sucedido, os mesmos autores defendem que há uma grande diversidade 

relativamente aos aspetos salientados, os quais variam bastante conforme os autores que 

abordam a questão; entre eles, destacam-se um nível educacional elevado, a prática de 
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atividade física regular, um elevado senso de autoeficácia, bons índices de participação 

social e a ausência de doenças crónicas. 

Segundo Lazarus (1988, cit. por Fonseca, 2004) o envelhecimento bem-sucedido é 

fortemente influenciado pela aquisição de atitudes relativas à capacidade de 

enfrentamento das condições adversas (“coping”1) que vão permitir que a pessoa idosa, 

apesar do eventual aumento dos seus défices ou das condições desfavoráveis que a 

possam ameaçar, permaneça, pelo máximo de tempo que lhe for possível, independente, 

produtiva e socialmente ativa. 

 

2. Gerontologia  

Sendo a gerontologia uma área científica relativamente nova, que se dedica ao 

estudo do envelhecimento humano, importa destacar alguns aspetos essenciais que a 

caracterizam. Refira-se assim que, entre os principais objetivos que prossegue, se destaca 

a sua intenção de alcançar uma visão científica integrada com o contributo de 

diversificados domínios do saber, entre os quais a psicologia, a sociologia e a biologia, 

dos quais se socorre para procurar compreender e a explicar melhor a evolução do ser 

humano assim como o seu ciclo de vida (Paúl e Ribeiro, 2012). 

Esta área científica tem pois como finalidade principal o estudo das modificações 

morfológicas, fisiológicas, psicológicas e sociais que decorrem da ação do tempo sobre o 

organismo humano e que não resultem de qualquer fenómeno patológico independente 

(Fontaine, 2000). 

A este propósito, Fernández-Ballesteros (2009, pp. 34-35) defende que o campo de 

conhecimentos que podem ser considerados básicos para a gerontologia, muito em 

particular no que concerne aos aspetos psicológicos envolvidos, diz respeito “ao estudo 

de alterações e/ou estabilidade que ocorre ao longo do tempo em funções psicológicas, 

tais como atenção, perceção, aprendizagem e memória, emoção e personalidade, entre 

outros fenómenos psicológicos”. Nesta ótica, é conveniente invocar o contributo de 

subdomínios como a psicologia do desenvolvimento, a psicologia social ou a psicologia 

cognitiva, os quais se associam para ajudar a perspetivar as implicações psicológicas do 

envelhecimento humano (Ralha-Simões e Ralha-Simões, 2015) 

                                                            
1    O conceito de coping, introduzido por Lazarus e Folkman, corresponde ao conjunto das 

estratégias que as pessoas utilizam para se adaptarem às situações adversas com que se vêm 
constantemente confrontadas, as quais as ajudam a lidar com as situações stressantes, sejam 
elas crónicas ou agudas, que daí resultam (Antonniazzi, Dell’Áglio e Bandeira, 1998). 
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De acordo com a referida autora, a gerontologia, ao abarcar conhecimentos de 

múltiplos domínios científicos, designadamente do âmbito da biologia, da psicologia e da 

sociologia pode ser considerada como algo que é simultaneamente bio-psico-social, 

tratando-se assim de uma área que mobiliza e sistematiza conhecimentos de natureza 

multi e interdisciplinar (Fernández-Ballesteros, 2009).  

A gerontologia constitui assim uma sistematização científica que aborda a velhice 

e os fenómenos caracterizadores dos processos de envelhecimento, tanto a nível 

biológico, psicológico ou social, assumindo-se assim como uma área multidisciplinar de 

conhecimentos que tem vindo a receber os contributos de novos estudos em diversos 

domínios, nomeadamente no campo da biomedicina, da psicologia social, da história, da 

pedagogia social, da filosofia, da sociologia e da cultura.    

Este domínio cientifico é deveras complexo, uma vez que deve poder ser abordado 

com a contribuição de argumentos interdisciplinares, pois torna-se assim mais fácil 

compreender as mudanças sociais que têm um importante impacto no seu objeto de estudo 

tendo em conta os contributos médico-sanitários (que são focados pela geriatria), a 

atenção psíquica que é necessária ter em consideração (fornecida pelas psicologia 

gerontológica), a atenção social (gerontologia social) e, por último, os contributos que 

resultam de uma atenção à esfera educativa (gerontologia educacional/educativa e/ou 

gerontagogia) (Sequeira, 2013). 

No presente estudo vou-me debruçar sobre numa área em que se relacionam aspetos 

sociais, políticos, económicos e ambientais com o processo de envelhecimento, 

considerando que este último é o enquadramento de um importante campo de intervenção 

social que envolve numerosos profissionais, nomeadamente educadores sociais, 

assistentes sociais, economistas, psicólogos, sociólogos, animadores socioculturais, 

profissionais de saúde, entre muitos outros (Ferrer,1989, cit. por Sequeira, 2013). 

 

3. Turismo 

Quando se fala em turismo, para além das suas múltiplas intencionalidades que podem 

abranger aspetos tão diversos como tratar de negócios ou fazer visita a amigos e a familiares, 

por norma já estamos a incluir implicitamente a ideia de lazer, pois o exercício do primeiro 

ocorre, em geral, na presença de tempo livre disponível. Contudo, estes dois aspetos podem 

ser analisados de forma diferenciada, uma vez que embora o turismo tenha subjacente a 

presença de um tempo de lazer é apenas uma das formas de o utilizar, contribuindo para que 

o indivíduo se distraia, se divirta ou aprenda, o que pode ser conduzido no sentido de 
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incentivar também o seu desenvolvimento pessoal, além de o ajudar a passar momentos 

agradáveis. Importa igualmente efetuar uma precisão importante na definição daquilo que 

constitui uma atividade turística dado que, quando se fala em turismo, este fenómeno implica 

que na ocupação do referido tempo livre - utilizado pelo sujeito para se divertir, aprender ou 

se desenvolver - este último teve obrigatoriamente de se deslocar do seu local de residência, 

necessitando, em geral, de pernoitar nos locais visitados, assumindo-se por outro lado que 

esta deslocação teve lugar durante um período compreendido entre mais de 24 horas e menos 

de um ano (Cunha, 2009). 

 A definição de turismo pode-se contrapor à de lazer, sendo esta última um pouco mais 

difusa e variável de época em época. De acordo com Licínio Cunha (2009), quando se fala 

em lazer está-se a referir uma atividade que é livremente empreendida pelos sujeitos sem 

que seja prosseguida para cumprir eventuais necessidades ou obrigações, sejam elas de 

ordem familiar, profissional ou social. De facto, a motivação que lhe parece estar sobretudo 

subjacente segue diferentes propósitos, tais como ajudar o sujeito a descontrair-se, a divertir-

se ou a exercitar, de modo espontâneo, os seus conhecimentos ou a sua capacidade criativa.  

Importa sublinhar que, ao longo do tempo, o que se foi entendendo por lazer e as 

atitudes das pessoas e das sociedades acerca do valor e especificidade deste tempo livre de 

obrigações têm vindo a sofrer transformações que vão refletindo o impacto das realidades 

sociais envolventes. Assim, na Antiguidade Clássica, o lazer era visto como um estado 

privilegiado de que beneficiavam os mais velhos cujo estatuto mais elevado lhes permitia a 

liberdade de não ter que trabalhar, constituindo uma espécie de recompensa após uma vida 

ativa. Durante a Revolução Industrial, o tempo de lazer e de descanso eram negligenciados 

a favor da produtividade que se procurava a todo o custo obter. De facto, foi sobretudo a 

partir do início do século passado que vão sendo obtidas várias conquistas sociais, 

reconhecendo-se, a partir de então, a progressiva importância do descanso e do lazer, as 

quais começaram a ser encaradas como algo de positivo, a nível económico e terapêutico, e 

já não apenas como algo que poderia comprometer a produtividade do trabalhador (Rocha, 

2012). 

Neste enquadramento geral, embora se possa reconhecer a relevância do tempo de 

lazer na preservação de um bom equilíbrio e na saúde dos indivíduos, em geral, esta questão 

assume particular importância no que concerne à população idosa, pelo que se tem vindo a 

verificar um aumento de preocupações associadas com o papel dos tempos livres na 

manutenção da qualidade de vida dos mais velhos (Osório e Pinto, 2007). 
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3.1 Turismo sénior 

Como refere Calçada (2009, p.50), outrora a velhice tinha um outro significado, 

enquanto objeto de preocupação social, pois eram os filhos quem se ocupava dos seus 

progenitores. O idoso era então perspetivado de um modo diferente face ao que nos 

caracteriza atualmente, sendo sobretudo encarado “como alguém que existiu no passado, 

portador de um depósito cultural e de uma sabedoria ancestral, que tinha a função de a 

transmitir à descendência (…) esperando o momento de desaparecer da cena do mundo”. 

Hoje em dia as atitudes relativas ao idoso sofreram alterações, aparecendo agora 

desvalorizada esta imagem respeitadora dos mais velhos; no entanto, simultaneamente, a 

velhice passou a merecer outros cuidados e uma atenção especial que até ao início do século 

XX eram inexistentes. Com efeito, estas novas preocupações surgem a par com a 

desvalorização daquilo que relacionamos com ser idoso, o que se encontra expresso “em 

imagens estereotipadas nas quais a velhice surge associada à solidão, doença, viuvez e morte, 

enfatizando esta fase da vida como uma condição desfavorável (…) feia, lenta, improdutiva, 

de consumo de bens e serviços” (Calçada, 2009, p.50). 

O aumento da esperança de vida – que veio prolongar esta etapa da vida do ser humano 

e generalizar esta faixa da população – deu também origem a novas necessidades a que é 

preciso dar resposta, pois que, como refere Roger Fontaine (2000, p.2, cit. por Calçada, 2009, 

p. 51), “o desafio do futuro não será dar tempo ao tempo, mas dar qualidade ao tempo”. 

Na verdade, para além de assegurar as condições económicas, sociais e sanitárias que 

permitiram o aumento da esperança de vida, é necessário enquadrar este fenómeno nas 

sociedades contemporâneas em que se generalizou a prática de fazer férias anuais, num 

contexto em que o turismo representa um fator fundamental de desenvolvimento económico, 

prevendo-se até que nos próximos anos, tanto a nível nacional como mundial, as atividades 

relacionadas com o turismo sénior se irão desenvolver cada vez mais (Calçada, 2009). 

O turismo sénior insere-se no domínio da atividade turística mais geral. A este 

propósito, importa lembrar que o turismo, enquanto algo de estruturado e organizado, é um 

fenómeno relativamente recente, pressupondo-se que envolve também, como já foi referido, 

o afastamento dos indivíduos da sua residência usual – por um período superior a 24 horas 

e inferior a um ano - com o propósito de se envolverem em atividades recreativas, de 

descanso e de lazer, longe das obrigações quotidianas em que usualmente estão empenhadas 

(Boyer, 1972; Calçada, 2009). 

De facto, a oferta turística destinada aos mais velhos é uma área relativamente nova 

pois a preocupação com o potencial mercado de turismo sénior à escala internacional só 
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começou a ter relevância a partir do início dos anos oitenta. A sua confirmação como 

domínio digno de interesse, assinalada pela elaboração de estudos e mediante a organização 

de conferências, entre outras formas de expressar o reconhecimento desta necessidade, 

começou a esboçar-lhe uma identidade própria mas que é preciso ainda expandir e consolidar 

(Ferreira, 2006; Rocha, 2012). 

Simultaneamente, assistiu-se a uma tomada de consciência de que o fenómeno do 

envelhecimento podia trazer grandes transformações nos comportamentos de consumo a 

nível turístico. Consequentemente, ao longo das últimas décadas, o turismo sénior tem vindo 

a destacar-se como um elemento que poderá ter grande relevo e alcance estratégico para a 

realidade turística, desde que sejam feitas as necessárias adaptações em função das 

particularidades e dos interesses desta população (Cavaco, 2009). 

A população sénior, enquanto turista, tem vindo a ter mais relevância em especial a 

partir de 1993, ano escolhido pela União Europeia como ano europeu das pessoas idosas e 

da solidariedade entre gerações. Note-se contudo que é preciso não esquecer que, no 

entender de Cavaco (2009), esta população se insere num universo de fronteiras subjetivas 

e pouco precisas, apesar de ser um facto consensual que a sua crescente prevalência e o seu 

impacto no setor turístico tem vindo a aumentar com o envelhecimento da população, 

particularmente nos países que são grandes emissores de turismo internacional.  

O turismo destinado aos mais velhos, que no caso português de início estava muito 

associado às termas e ao termalismo, surge no contexto mais geral da diversificação da 

procura e das ofertas turísticas que usualmente são proporcionadas aos indivíduos em 

qualquer idade (Calçada, 2009; Cavaco, 1979). 

As diversas atividades turísticas que surgem ligadas ao turismo sénior exigem uma 

diversificação de saberes e a articulação de diferentes perfis profissionais por parte do 

pessoal que acolhe os visitantes mais idosos implicando, genericamente, as seguintes 

subáreas: turismo, hotelaria e restauração. Por outro lado, é um dado a ter em conta que, 

muitas vezes, esta população vai beneficiar deste segmento turístico no quadro da 

planificação das suas deslocações por parte de clubes, instituições e equipamentos sociais 

que, entre as suas diversas outras atividades em benefício dos idosos, organizam também 

atividades turísticas a eles adaptadas, designadamente excursões, viagens turísticas, colónias 

de férias ou programas de saúde e bem-estar e de termalismo sénior. Esta procura constitui 

um segmento de mercado emergente com muito potencial no desenvolvimento dos destinos 

turísticos que melhor poderão conseguir corresponder às necessidades desta faixa etária 

(Ferreira, 1995, cit. por Calçada, 2009).  
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Como se referiu anteriormente, o facto de os idosos terem mais tempo livre – que 

poderá originar a sua maior disponibilidade para usufruir de atividades turísticas e de lazer 

fora de constrangimentos a nível profissional ou familiar – fez com que o turismo tenha 

vindo a prestar cada vez mais atenção a este potencial público-alvo, no sentido de assim 

conseguir contribuir num novo sentido para o seu quotidiano, nomeadamente ao concorrer 

para que essas pessoas evitem o isolamento, favorecendo o seu acesso a novos contactos 

sociais, uma vez que as predispõe a novas formas de encetar ou restabelecer encontros e 

relações interpessoais. Com efeito, a população idosa nos dias de hoje sofre o impacto das 

alterações da sociedade onde se insere, as quais potencializaram outras opções como poder 

assumir a sua condição de turista, num contexto em que os novos equilíbrios ligados com a 

sua nova situação, ocasionaram na sua vida muitas alterações que assim o permitem. De 

facto, as mudanças no contexto da vida do idoso, com a saída dos filhos de casa por se terem 

tornado autónomos e a libertação de compromissos ligados com as anteriores obrigações 

laborais, vão ter um significativo impacto na sua maior disponibilidade para a organização 

de eventuais viagens, na definição da altura escolhida para as suas deslocações, 

influenciando a própria procura de certas ofertas turísticas específicas que, no passado, não 

eram escolhidas pelos indivíduos nesta faixa etária, em virtude de vários condicionalismos 

associados aos fatores referidos. 

Os idosos enquanto turistas têm cada vez mais relevância nos fluxos turísticos 

domésticos e internacionais, complementando a ocupação das unidades hoteleiras, por 

exemplo em épocas de menor procura. Constata-se, de facto, que os turistas desta faixa etária 

procuram os destinos turísticos independentemente das alturas sazonais mais movimentadas. 

O acesso ao turismo pode ser considerado como um fator relevante de 

desenvolvimento integral do Homem, reconhecendo-se por isso o direito que os sujeitos têm, 

qualquer que seja a sua idade, ao lazer e ao turismo. A sua importância é tanto maior quanto 

pode constituir-se como instrumento de integração social, favorecendo além disso o acesso 

à cultura e à comunicação com as outras pessoas, sobretudo se tivermos em vista um acesso 

a um turismo para todos, numa ótica de democratização. Com efeito, mesmo em 

circunstâncias caracterizadas por elevados níveis de pobreza e exclusão social, nas 

sociedades ocidentais mais desenvolvidas, procura-se facilitar o acesso de todos ao turismo, 

nomeadamente promovendo programas de turismo social que sejam acessíveis aos mais 

carenciados e, em particular aos idosos, não deixando ninguém de fora desta oportunidade 

de ver novos lugares e de experimentar esta situação de ocupação dos tempos agora mais 

livres depois da cessação da atividade laboral. 
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De acordo com Carlos Ferreira (2004), que realizou um estudo acerca da procura 

turística sénior internacional que tem como destino turístico o Algarve, este novo 

segmento de mercado constituído pelos mais velhos desloca-se para esta região do nosso 

país ao longo de todo o ano. Do seu ponto de vista, podem aqui distinguir-se quatro 

subsegmentos com características bem particulares: o “novo” turista sénior; o turista 

sénior estereótipo; o turista sénior endinheirado; e o turista sénior veraneante. 

Relativamente ao “novo” turista sénior, Ferreira (2004) considera que este se 

destaca pelo facto de ter menos idade do que a generalidade dos seniores, sendo portanto 

um sénior mais novo, mas que ele se evidencia também por ter usualmente mais instrução 

e por ser mais ativo do que o grande grupo dos mais velhos. Por outro lado, desloca-se a 

diversos destinos turísticos diferentes, não repetindo invariavelmente a mesma opção e 

fá-lo igualmente não num período bem determinado, mas em várias épocas do ano. 

O turista sénior estereótipo tem usualmente uma idade bastante mais avançada do 

que o anterior e tem, talvez também por isso, muitas vezes uma menor autonomia, 

exigindo cuidados particulares. Este subsegmento é caracterizado por valorizar também 

o valor monetário da viagem como um dos principais fatores que influenciam a sua 

escolha de um determinado destino, deslocando-se por norma, nas estações intermédias; 

apresenta uma certa tendência a fidelizar-se num determinado destino turístico que já 

experimentou e que lhe foi agradável e tende a repeti-lo novamente em lugar de fazer 

novas tentativas e de procurar experiências diferentes. 

Quanto ao turista sénior endinheirado, este, segundo o referido autor (Ferreira, 

2004), caracteriza-se por estar recentemente aposentado e por dispor de maior 

disponibilidade financeira e de tempo, dado estar, em geral, já livre de obrigações 

familiares, mas, por norma, desloca-se para o seu destino turístico na meia estação e não 

nas épocas altas. 

No que concerne ao último grupo, o do sénior veraneante pode considerar-se que 

este é habitualmente um idoso mais novo (contando entre os 55 e os 64 anos, segundo o 

estudo realizado). Como a própria designação indica, é um turista que se desloca mais na 

altura do verão e que costuma viajar juntamente com a sua família, ficando com ela em 

apartamentos alugados. Por norma, estes indivíduos ainda são muito ativos e têm também 

uma certa disponibilidade financeira. 

Campos (2003, cit. por Boavida, 2012, p.13) salienta a este respeito que a 

Organização Mundial de Turismo (OMT) considera o turismo sénior como “aquele 

praticado por pessoas com mais de cinquenta anos, aposentados ou não, que dispõem de 
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bastante tempo ocioso”. Efetivamente existem programas turísticos dirigidos a pessoas 

entre 55 e 85 anos, sendo por isso provável que a diversidade no que concerne às 

motivações, necessidades e condições de saúde daqueles a quem se destinam torne esta 

situação bastante complexa. De entre os diversos grupos etários que é possível destacar, 

Boavida evidencia a classificação de Hossain, Bailey e Lubulva (2003, cit. por Boavida, 

2012) que distinguem os “seniores jovens”, com entre 55 e 64 anos do grupo dos “seniores 

mais velhos”, com mais de 65 anos. Por sua vez Kreuse (2004, cit. por Boavida, 2012) 

divide-os em “idosos jovens” (com entre 65 e 75 anos de idade) e “idosos mais velhos” 

(com mais de 75 anos). 

Em geral, os idosos acorrem agora ao turismo sénior dado que as novas e melhores 

condições de vida lhes foram sendo proporcionadas não só pela melhoria dos rendimentos 

disponíveis como pelo aumento dos tempos livres, em particular pela possibilidade de 

disporem de férias pagas. Todavia, este panorama que caracteriza muitos dos seniores das 

sociedades desenvolvidas não nos deixa esquecer que só uma pequena parte da 

humanidade beneficia do turismo, sobretudo fora do seu país de residência; a maior parte 

das pessoas nesta faixa etária faz um tipo de turismo interno que continua a integrar-se na 

rubrica visita a familiares e amigos. Para além disso, nestes fluxos domésticos dos idosos, 

mais generalizados, temos também o seu retorno às regiões de onde são originários, as 

deslocações que ocorrem na sequência de êxodos e migrações, sejam quais forem a suas 

causas, sendo também de referir aqui as deslocações motivadas pelo turismo residencial, 

eventualmente motivado pela posse de residências secundárias, sejam elas adquiridas 

pelo próprio ou tenham sido por ele recebidas em herança (Almeida, 2010). 

Apesar de esta grande diferenciação nem sempre permitir uma imagem clara, 

verificam-se algumas mudanças nas novas tendências do usufruto da atividade turística 

pelos idosos, constatando-se, por exemplo, que existe um certo rejuvenescimento nos 

valores e nas práticas a ela ligadas. De um modo geral, esta faixa etária não é 

habitualmente muito aberta à inovação, não se querendo por isso aventurar muito fora dos 

seus referenciais culturais; na verdade, tende a mostrar-se tradicionalista e conservadora, 

mantendo-se fiel a um certo tipo de viagem e a um destino já experimentados com sucesso 

no passado. Entre eles podemos encontrar também uma diversidade de motivações e 

preferências; contudo, muitas vezes são indivíduos que valorizam estadias em que o ritmo 

lento e os programas de ocupação e entretenimento são variados e proporcionam 

companhia, convívio, animação – sejam eles obtidos junto de outros turistas ou de não 

turistas, bem como as vivências próprias nos locais de destino que lhes facultam o 
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contacto com as suas comunidades, mostrando-se muitas vezes bastante interessados em 

conhecer melhor o património local, histórico, religioso, artístico, cultural, etnográfico 

(Ferreira, 2004). 

No Relatório Final sobre o Envelhecimento da População do Centro de Estudos dos 

Povos e Culturas de Expressão Portuguesa (CEPCEP), o estudo comparativo dos grupos 

etários relativamente ao comportamento turístico de 2006 do EUROSTAT, referencia que 

15% do total de turistas europeus tinha então mais de 65 anos e que, entre as suas 

principais motivações para viajar, se incluam não só o gozo de férias, a vontade de sair 

da rotina, de descansar ou de relaxar, mas também motivos sociais (estar com a família e 

fazer novas amizades) e, de igual modo, os motivos culturais ou a prática de atividades 

físicas sobretudo ao ar livre (Carneiro, 2012). 

Não é de estranhar que assim seja pois Faro foi considerada a sexta cidade melhor 

para os seniores estrangeiros viverem a sua reforma, verificando-se que, de acordo com 

a Câmara Municipal de Faro, no Algarve os estrangeiros representam já uma parte 

importante da sua população, ou seja 15% do total dos seus 435 mil habitantes, sendo os 

ingleses maioritários (10.045), embora haja pessoas de todo a parte do mundo, 

designadamente brasileiros (7587), alemães (3052), holandeses (2287), chineses (1597) 

ou franceses (2075), entre muitas outras nacionalidades (Expresso, 2016). 

Também um estudo realizado em Portugal junto de um grupo de turistas seniores 

das Universidades da Terceira Idade, realizado por Joana Neves (2006, cit. por Carneiro, 

2012) evidencia também como principais motivações do turista sénior: 1) as férias em 

família; 2) o convívio com a família e amigos; e 3) o descanso completo; a par com 4) 

valorização pessoal e intelectual e com 5) evasão e fuga à rotina. 

 

3.2 Turismo acessível 

Nas sociedades desenvolvidas tem vindo a ser progressivamente considerado 

eticamente inaceitável a discriminação de certos indivíduos, sobretudo dos mais 

vulneráveis que, em consequência disso, maiores dificuldades têm em defender-se. 

Boavida (2012, p. 24-25) defende que o conceito de acessibilidade resulta desta 

circunstância, apesar de a sua definição precisa ser difícil e algo subjetiva, dado tratar-se 

de uma realidade que envolve múltiplas dimensões. A ideia de “turismo para todos” 

deriva desta conceção que corresponde a uma “modalidade de turismo inclusivo na qual 

todas as pessoas, independentemente da idade, género, capacidades físicas, psíquicas ou 
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sensoriais ou background cultural, gostos e preferências, possam participar, usufruir ou 

desfrutar de produtos e turísticos, em destinos acessíveis para todos”. 

 Ora isto envolve idosos, adultos e jovens, seja qual for a situação económica e 

social em que se encontrem e não apenas os indivíduos que apresentam uma qualquer 

deficiência física ou mental, não obstante se contaste em geral a tendência para 

estabelecer uma associação bastante direta entre o turismo acessível e os portadores de 

algum tipo de deficiência. Todavia, para além destes últimos, outros grupos de turistas 

necessitam de poder beneficiar de um turismo acessível, tais como os idosos, as pessoas 

com alergias, as grávidas ou mesmo as famílias com crianças pequenas ou com bebés, 

por exemplo (Malta & Carvalho, 2009, cit. Boavida, 2012). 

De acordo com a WTO (World Tourism Organization) as pessoas com deficiência, 

seja qual for a faixa etária em que se incluam, constituem uma parte significativa da 

população do mundo; consequentemente, não é de estranhar que se constate que esta 

população constitui um segmento emergente a ter cada vez mais em conta em termos da 

procura turística. Esta questão introduz também um outro importante aspeto; o cliente que 

procura a oferta turística nestas condições, na prática, é um multicliente pois raramente a 

procura é individualizada, uma vez que cada pessoa com deficiência ou com alguma 

necessidade especial tende a deslocar-se com um ou mais acompanhantes.  

Esta faixa da população tem necessidades particulares, a que os acessos e o 

alojamento têm de saber dar resposta, mas a capacidade que as entidades turísticas 

mostrarem ter para o fazer adequadamente tem boas virtualidades para melhorar a sua 

imagem para um certo destino, pois ao conseguirem apresentar essa valência suplementar 

surgem valorizadas. Muitas vezes de carácter não sazonal, especialmente no que diz 

respeito ao turismo de sol e mar, esta procura gera habitualmente maior receita do que a 

média das ofertas turísticas convencionais. 

Sendo o usufruto do turismo, hoje em dia, uma parte integrante do estilo de vida de 

grande parte da sociedade, as pessoas com deficiência ou com necessidades especiais, na 

sua qualidade de cidadãos de pleno direito dos Estados, não são diferentes a este respeito. 

Por conseguinte, esta população, que inclui muitos idosos, é um segmento cada vez mais 

importante da procura turística, incentivando os negócios da indústria turística de modo 

a que estes promovam a diversificação dos destinos e dos produtos melhorando assim 

como novas estratégias de desenvolvimento do turismo. 

A OMS, no seu Relatório Mundial sobre a Deficiência, refere que, segundo as 

estimativas existentes, mais de um bilhão de pessoas no mundo apresentam algum tipo 
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de deficiência, ou seja, cerca de 15% da população mundial, sendo que de entre eles por 

volta de 200 milhões apresenta mesmo dificuldades consideráveis a este nível que têm 

um impacto significativo nos seus modos de funcionamento, se comparados com 

indivíduos que não apresentam qualquer problema particular. Por outro lado, até 2030, 

prevê-se também que cerca de 20% terá uma idade superior a 65 anos (WHO, 2011). 

A partir daí podemos estabelecer algumas estimativas sobre a consequente procura 

turística potencial dessas pessoas, o que não é contudo uma tarefa fácil pois a maioria dos 

dados disponíveis dizem respeito a pessoas no contexto europeu e, além disso, variam 

muito em termos dos números dos potenciais turistas que referenciam como aqueles que 

creem existir nessas condições. Todavia, independentemente dessas dificuldades, o 

relatório menciona alguns outros aspetos importantes acerca da população que abrange 

este tipo de turista sobre os quais parece existir um consenso generalizado: 

• Estar constantemente a aumentar, provavelmente dada a introdução de melhorias nas 

infraestruturas, a melhor informação, o aumento das facilidades concedidas, entre 

outros fatores determinantes; 

• Caracterizar-se por, em geral, não introduzir apenas clientes individuais, assumindo 

usualmente a forma multicliente; assim, estima-se que, em média, por cada pessoa 

com deficiência que viaja se deslocam igualmente, em média, 1,5 pessoas; 

• Poder contribuir para melhorar a imagem do destino turístico, ao introduzir-lhe mais 

uma valência diferenciada; 

• Tem um impacto significativo na redução da sazonalidade de certos destinos, 

complementando a procura turística em épocas baixas, especialmente no caso do 

turismo de praia. 

Importa também referir que é considerado essencial que o turismo seja entendido 

como uma atividade que deve ter sempre em conta as prioridades, as instituições e as 

tradições de cada país, supondo-se assim que o direito ao seu usufruto implica que cada 

sociedade deve assegurar as condições adequadas para que todos lhe possam aceder sem 

quaisquer discriminações, sejam de que ordem forem (Devile, Kastenholz e Santiago, 

2010;  WTO, 1980,  

A este propósito, acrescente-se que o turismo acessível reconhece que qualquer 

pessoa deve poder usar os equipamentos e serviços turísticos, mesmo que muitas vezes, 

para tal, seja necessário proceder a algumas adequações; além disso, é preciso 

proporcionar uma oferta de serviços e atividades orientada para os gostos e preferências 
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de pessoas que tenham um conjunto de limitações que podem coincidir com necessidades 

e exigências diferentes de outros segmentos da procura (Deville, 2009). 

É necessário referir que o PENT (Plano Estratégico Nacional de Turismo) de 

2013-2015 salientou, que de acordo com OMT, “o turismo representou um volume de 

935 milhões de pessoas – dados que permitem estimar que o número de turistas no 

segmento do turismo acessível terá sido de 65 a 75 milhões (se considerarmos que deste 

total se estima que 7 a 8% correspondem a turistas com alguma limitação). Tendo em 

conta que estes turistas tendem a viajar acompanhados, o número pode aumentar 

significativamente. A European Network for Accessible Tourism estima que atualmente 

existam cerca de 127 milhões de europeus com alguma necessidade específica durante a 

sua viagem.” (Ministério da Economia e do Emprego, s/d, p.76). 

 

4. O Conceito de animação 

Tanto Jacob (2007a) como Quintas e Castaño (1988) consideram que a animação 

constitui um conjunto de atividades de carácter interdisciplinar e intergeracional, que 

envolve áreas diversificadas, a qual, através da sua ação, vai influenciar de modo 

significativo a vida do indivíduo e do grupo. Os mesmos autores referem-se à animação 

como sendo um sinónimo de vida, movimento e atividade. É pois fundamental para todos 

que a animação faça parte das nossas existências pois é uma ocupação agradável que vai 

ainda cumprir objetivos socioeducativos e socioculturais predeterminados que 

proporcionam descontração ao mesmo tempo que motiva a nível psicológico, estimula a 

nível físico e desenvolve a nível cognitivo e comunicacional. 

No que respeita à sua execução, a animação pode ser melhor compreendida se a 

focalizarmos segundo quatro vertentes diferenciadas, evidenciando quatro modalidades 

distintas que a enquadram e que a ajudam a especificar (cultural, educativa, económica e 

social). 

Há um carácter lúdico que, no senso comum, surge proeminente quando falamos de 

animação, quando esta é percecionada como simples entretenimento sem o intuito 

principal de atingir objetivos de cariz educacional. De facto, frequentemente as atividades 

que nesse sentido são levadas a cabo, acompanham-se de estereótipos associados a 

“brincadeiras” que parecem ser apenas ou sobretudo apropriadas para as crianças; ora, 

esta ideia está totalmente errada pois, seja ela conduzida junto de crianças, adultos ou 

idosos, a animação é umas das melhores formas de, enquanto nos divertirmos, em 

colaboração junto de quem intervimos, proporcionar aos indivíduos que são alvo desta 
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intervenção uma aprendizagem não formal mediante a participação voluntária em 

atividades cujos objetivos visam expandir conhecimentos. 

 

4.1 Animação sociocultural 

Tanto Lacerda e Sousa (2009) como Melo (2006) defendem a ideia de que a 

animação sociocultural se sustenta fundamentalmente em três pilares que assentam no 

carácter cultural que lhe está associado, numa dimensão social que lhe está subjacente, 

bem como na esfera educativa em que pode ser inserida.  

Relativamente ao carácter cultural, Melo (2006) salienta sobretudo as artes, em si, 

sublinhando muito em particular a expressão plástica, a música e a dança, deixando 

contudo talvez a descoberto outras dimensões desta vertente que são, no meu entender, 

igualmente importantes para compreender as particularidades do meio envolvente do 

idoso a este nível e que remetem para o conceito antropológico de cultura, com destaque 

para costumes e tradições do seu enquadramento sociológico. Para além disso, é 

necessário ter em consideração que os aspetos em que se suporta este carácter cultural 

não são nada de acabado nem de estático pois mudam significativamente através dos 

momentos históricos em que são considerados. Por outro lado, a sua localização num 

determinado espaço geográfico – por exemplo, num meio rural, urbano, numa 

comunidade piscatória, ou outro contexto particular qualquer – são algo também a 

valorizar, pois os aspetos ligados com os costumes, valores e tradições de uma 

determinada região, onde os idosos em questão vivem ou viveram, devem servir de 

referência para o próprio animador. 

Por sua vez, o pilar de dimensão social exige o diálogo e o respeito inerente às 

adequadas atitudes de democratização das decisões e escolhas em animação. Logo, não 

se trata de uma intenção geral tomada abstratamente, sendo indispensável que se esteja 

muito atento às particularidades das pessoas e ao tipo de intervenção pretendida. Por 

conseguinte, a dimensão social da animação transcende genéricas intenções de respeito 

por uma comunidade, formuladas a priori e em termos muito gerais, nunca se tratando de 

uma certa receita imposta para ajudar a resolver necessidades. Implica, pelo contrário, 

conhecer muito bem as origens sociais para planear e levar a cabo colaborativamente a 

intervenção em estreita ligação com os desejos e as conveniências das populações locais 

participantes a quem a animação se dirige.  

Quanto ao terceiro pilar, a esfera educativa para melhor equacionar o seu papel na 

animação é necessário antes de mais distinguir os três vetores, a partir dos quais ela se 
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desenvolve. Assim, por um lado temos o âmbito da educação formal que é proporcionada 

por instituições de carácter educativo, nomeadamente as escolas; por outro lado, temos o 

vetor da educação não formal que ultrapassando os contextos anteriores proporciona 

ainda assim propostas educativas relativamente estruturadas apesar de mais abrangentes 

e diversificados do que as que são originadas no contexto da educação formal; por último, 

há que considerar ainda um outro vetor, o da educação informal, que inclui as propostas 

educativas que vão sendo proporcionadas de modo menos deliberado por exemplo, no 

seio da família, da igreja, da comunidade, entre outros meios envolventes que influenciam 

os sujeitos. Há portanto que considerar uma multiplicidade de aspetos e de agentes de 

socialização que complexificam a própria natureza desta vertente educativa. 

Por tudo isto os referenciais em que a intervenção se sustenta são complexos e 

variáveis, exigindo que se tenha presente esta realidade quando se organiza, desenvolve 

e avalia um projeto de animação. Acrescente-se que, tal como refere Alves (2007, p. 1, 

cit por Lacerda e Sousa em 2009), se pode caracterizar a animação como uma "acção com 

dimensão social cultural e educativa que tenha por objetivo dinamizar programas junto 

das populações”. 

Todavia, não obstante estas considerações ajudem a precisar o terreno conceptual 

em que nos situamos, a tarefa não é simples nem fácil pois, conforme Silva (2012) afirma, 

é muito difícil, se não mesmo impossível, que encontremos um enunciado único e preciso 

que traduza de modo inequívoco e exclusivo aquilo que pode efetivamente ser designado 

como animação sociocultural. 

Contudo, importa ainda assim procurar estabelecer alguns pontos de referência que 

nos permitam delimitar em que consiste realmente este modo de intervenção, 

designadamente fundamentando-nos na sua definição por Ander-Egg (1992) que a 

perspetiva como um conjunto de práticas sociais cuja principal finalidade é estimular a 

iniciativa e a participação das comunidades no processo do seu próprio desenvolvimento, 

tendo presente a dinâmica global da vida sociopolítica em que os sujeitos estão 

integrados. 

O referido autor não deixa contudo, de sublinhar que considera que não é uma tarefa 

fácil explicar o significado de animação sociocultural, uma vez que isto corresponderia a 

saber caracterizar verbalmente uma realidade difícil de referir deste modo, pois que se 

reporta a algo que se encontra expresso sobretudo através da ação e do movimento e que 

é pontuada pelos impulsos e pela própria complexidade da vida. Com efeito tal variedade 

multifacetada de atividades que confluem naquilo que é denominado como animação 
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sociocultural assenta numa gama metodológica de técnicas de trabalho com grupos que, 

sendo alargada se serve frequentemente de dinâmicas de grupo, jogos educativos, 

dramatização, entre outros (Ander-Egg, 1992). 

 

4.2 Animação turística 

O conceito de animação turística não deverá ser apenas equiparado a um conjunto 

de metodologias com o intuito de intervir nos diversos aspetos do turismo, devendo ser 

antes considerado como um momento em que a nossa sociedade cresce e se desenvolve 

em que ocorrem alterações nos comportamentos dos indivíduos-turistas (Almeida & 

Araújo, 2012). 

De acordo com Torres (2004, cit. por Araújo, 2013, p. 13) “a animação no turismo 

pode ser definida como sendo um conjunto de actividades que objectivam humanizar as 

viagens, oferecendo ao turista a possibilidade de participação activa, de tornar-se 

protagonista de suas férias.”  

 Como defendem Almeida e Araújo (2012), é relevante que se distinga entre 

animação turística e animação sociocultural, uma vez que enquanto a animação turística 

diz respeito ao sistema de turismo a animação sociocultural refere-se sobretudo à 

dinâmica social. No entanto, estes dois tipos de animação estão ligados a um sistema 

social complexo o que leva inevitavelmente a que estejam interrelacionados e sejam 

interdependentes.  

 A animação turística inclui, entre muitos outros aspetos, um “conjunto de 

atividades culturais, lúdicas, de formação, desportivas, de difusão, de convívio e de 

recreio que são oferecidas aos turistas por entidades públicas ou privadas, pagas ou não 

pagas, com o carácter de restabelecer o equilíbrio físico e psíquico, aniquilando a 

monotonia, o excesso de tensão e o stress” (Chaves e Mesalles, 2001, cit por Almeida e 

Araújo, 2012, p.48) 

Na sequência desta definição, é importante realçar que as atividades de animação 

podem ser realizadas por diversas entidades diferenciadas, constatando-se todavia que, 

com frequência, estas ocorrem sobretudo em unidades hoteleiras. É por isso deveras 

importante que as ofertas de animação nestas unidades turísticas sejam revalorizadas, 

sendo indispensável que tenham em conta os tempos livres dos clientes, que sejam 

originais e que, por outro lado, tenham também em consideração as características do 

cliente – idade, nacionalidade, personalidade - entre outros fatores relevantes que levam 

ao seu potencial interesse por estas atividades (Almeida e Araújo, 2012). 
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4.3 Animação de idosos 

O fator de envelhecimento diminui a capacidade de adaptação dos indivíduos, com 

o declínio que vai ocorrendo, fundamentalmente a nível físico, o que leva a que o idoso 

vá alterando os seus hábitos e rotinas diárias, substituindo-as por ocupações e atividades 

com menor grau de atividade (Sequeira, 2013). 

É neste contexto que a “animação com idosos representa um conjunto de etapas 

com o objectivo de facilitar o acesso a uma vida mais ativa e mais criativa, à melhoria 

nas relações e na comunicação com os outros, para uma melhor participação na vida da 

comunidade de que faz parte, desenvolvendo a autonomia pessoal.” (Jacob, 2007b, p. 31) 

De acordo com Jacob (2007b) a animação de idosos é definida como uma forma de 

atuar em todos os campos de desenvolvimento da qualidade de vida dos idosos, no sentido 

de os estimular quer a nível físico quer psicológico. Desta forma, a animação permite 

(re)educar o idoso, motivando-o a fazer exercício e atividades de lazer, recreativas, 

lúdicas e artísticas. Assume portanto um papel essencial para ajudar a quebrar as rotinas 

e os hábitos dos idosos, tornando-os mais ativos, dinâmicos e participativos, fazendo com 

que recuperem a sua própria confiança e valorização pessoal (Jacob, 2007; Valente, 2010; 

Sequeira, 2013) 

A animação que é conduzida tendo em atenção qualquer faixa etária é usualmente 

delineada pelo animador procurando cumprir objetivos previamente traçados. Contudo, 

apesar de ser sempre prosseguida com uma certa intencionalidade precisa, os seus 

resultados efetivos não coincidem nem com o que o animador quis exatamente, nem com 

o que o idoso eventualmente esperava dessa situação, pois ao ser sempre algo que tem de 

ser reelaborado na ação, o seu resultado é por isso um meio-termo do que um e outro 

estavam à espera que fosse (Pinto, 2008).  

É portanto uma tarefa complexa que não pode, de maneira nenhuma, ser confundida 

com o simples proporcionar de momentos agradáveis. Para a conseguir concretizar 

corretamente, é por isso necessário que o animador seja devidamente qualificado para 

levar a cabo esta sua função, que saiba como poderá contribuir efetivamente para 

capacitar para que este se responsabilize e participe ativamente, procurando encontrar 

sentidos novos para a sua vida. Para tal, é preciso que se saiba articular adequadamente 

com profissionais doutras áreas, cuja colaboração lhe será particularmente útil na 

definição dos objetivos e da informação facultada durante a sua intervenção, de modo a 

que esta seja bem-sucedida, direcionando-se apropriadamente aos fins que se propõe 

promover Pretende-se assim que a animação consiga uma participação ativa dos idosos 
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de modo a que estes sintam que a intervenção corresponde aos seus interesses, 

necessidades e características pessoais. (Antunes e Pereira, 2014). 

Por outro lado, a animação de idosos também vai muito além de uma dimensão 

ocupacional pois empenhar os idosos em atividades manuais ou incentivá-los a realizarem 

tarefas que impliquem atividade física nunca deverá ser um fim em si mesmo mas um 

meio para se conseguir envolver o idoso numa determinada intervenção de animação. De 

facto, embora o animador seja alguém que delineou objetivos bem definidos e escolheu 

certas estratégias para os concretizar, a sua intervenção é sempre qualquer coisa de mais 

complexo do que poderia parecer à primeira vista dado que envolve e implica o grupo e 

o contexto. Na verdade, como salienta Pinto (2008) não basta ocupar os tempos de ócio 

do idoso para o ajudar a recuperar as suas energias, sendo necessário, para proceder a 

uma intervenção de animação com qualidade, que esta o envolva pessoalmente nessa 

responsabilidade, através da consecução de objetivos específicos concretizados no quadro 

de atividades deliberadamente conduzidas para o capacitar a ter uma parte ativa na 

responsabilização pessoal pela sua própria vida.  

 

5. Animação turística com idosos 

A animação turística com idosos segue os mesmos propósitos que a animação em 

qualquer das modalidades em que foi adquirindo progressivamente grande importância 

na sociedade atual, nos mais diversos contextos em que é levada a cabo. A sua relevância 

assenta, como refere Calçada (2009), na sua vitalidade ao assumir-se como uma boa 

prática, na medida em que é uma metodologia que incentiva os indivíduos a participarem 

na vida da sua comunidade, ajudando a potenciar as capacidades humanas de reação e de 

interajuda com o outro. É ainda excelente para estimular a socialização, servindo de elo 

de ligação da adaptação do indivíduo aos diversos contextos sociais no quadro dos quais 

ocorre e é desenvolvida.  

Calçada (2009, p.60) defende assim que, nas suas mais diversas modalidades, a 

animação “emergiu nas comunidades sempre em determinadas circunstâncias históricas, 

sociais, culturais, religiosas, ecológicas…, onde muitos profissionais trabalham como 

‘animadores’ com o propósito de materializar, de alguma forma a utopia da transformação 

e da mudança social”. 

A animação, não obstante constituir um fator de estimulação da adaptação de cada 

pessoa ao seu enquadramento social particular, depara-se com a generalizada situação de 

carência no que respeita à falta de animadores turísticos, na área do turismo em geral, 
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agravando-se esta situação ainda mais no que concerne ao turismo sénior, questão essa 

que no nosso país é bem ilustrada pelo facto de as Regiões de Turismo não se debruçarem 

adequadamente sobre a necessidade de uma análise estratégica da animação turística para 

seniores (Calçada, 2009). 

O turismo é um dos muitos âmbitos em que ocorre a animação sociocultural, 

constituindo um enquadramento especialmente favorável para incentivar o lado social 

que ajuda a enriquecer o indivíduo quando é colocado em situações novas que o ajudam 

a refletir sobre a sua própria cultura. Assim, a animação turística pode ajudar a favorecer 

no quadro da atividade turística do indivíduo de modo a que este consiga ter um 

conhecimento mais aprofundado das pessoas e dos locais que visita ajudando-o, entre 

outros aspetos, a exercer a sua cidadania enquanto participa numa atividade de lazer que 

também contribui para o seu desenvolvimento pessoal (Lacerda e Sousa, 2009). 

Todavia, apesar das suas grandes potencialidades verificamos que muitas vezes, tal 

como é o caso de Portugal a falta de animadores turísticos e a pouca sensibilização para 

a relevância desta dimensão na área do turismo, em geral, mais acentuada ainda no que 

se refere ao turismo sénior, faz com que existam grandes carências nas Regiões de 

Turismo do nosso país, as quais pouco despertas para estas novas realidades, em geral 

não apresentam propostas estratégicas que incluam a animação turística para os mais 

velhos. Assim, não e de estranhar que seja ainda pouco significativo o peso de visitantes 

que procurem ofertas turísticas motivados por determinada animação turística adequada 

aos seniores (Calçada, 2009). 

Há que ter também em conta as próprias expectativas dos mais idosos e o que estes 

realmente procuram no turismo sénior no que concerne à vertente da animação. Calçada 

(2009, pp. 64-65) alerta para o facto de estes percecionarem as atividades turísticas que 

lhes são destinadas como um espaço de férias, onde se cruzam populações “que procuram 

através de actividades de animação turística uma finalidade recreativa, bem como (…) 

actividades de lazer que promovam a valorização do ‘estar em forma’ (physical fitness), 

da manutenção do mito da eterna juventude e da prevenção dos efeitos nocivos dos 

factores que aceleram o envelhecimento físico do corpo”. 
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CAPITULO 2 – Metodologia  
 

1. Fundamentação das opções metodológicas 

Esta pesquisa, cujo carácter é essencialmente exploratório, procurou socorrer-se de 

uma metodologia de tipo descritivo que inclui elementos quer qualitativos quer 

quantitativos pois, como referem Brewer e Hunter (1989), esta permite abordar problemas 

de pesquisa complexos e multideterminados.  

Esta opção metodológica tem a vantagem de conseguir compatibilizar estratégias 

diferentes que, embora não se rejeitem mutuamente, nem sempre confluem num mesmo 

sentido, de tal modo que o rigor que é possível obter vai sobretudo resultar da triangulação 

de técnicas e fontes, a qual é feita partir de uma análise mista, perspetivada a partir de 

diferentes vetores (Brewer & Hunter, 1989; Haguette, 1987; Patton, 2002; Simões, 1996). 

Os elementos de natureza quantitativa, que procuram caracterizar a amostra 

estudada com base em parâmetros objetiváveis, fundamentam-se na convicção de que a 

frequência do aparecimento de certos elementos transmite informações significativas que 

são essenciais para ter como referência na apreciação das constatações que permitem pôr 

à prova as principais questões de pesquisa que foram aqui colocadas no sentido de 

relacionar o turismo sénior e/ou acessível com a animação sociocultural.  

Todavia, dada a natureza e as particularidades dos problemas em análise, foi 

necessário recorrer também a indicadores, cuja natureza é de carácter mais subjetivo, 

difíceis de quantificar ou de ordenar, que embora não assentem exclusivamente na 

frequência da sua ocorrência são no entanto interessantes para ajudar a fazer inferências 

relevantes para a compreensão dos fenómenos abordados. Com efeito, como refere 

Bardin (1995, p.114-115) o apontamento compreensivo de teor qualitativo que 

consideramos estar sempre subjacente a esta pesquisa é especialmente importante em 

circunstâncias em que, como no caso presente, sobressai a “elaboração das deduções 

específicas assentes sobre um acontecimento ou uma variável de inferência precisa, e não 

uma inferência geral”. 

As opções metodológicas tomadas procuraram, por esse motivo, que a 

fundamentação teórica do tema em estudo – turismo sénior e/ou acessível e animação 

sociocultural – conduzisse a uma identificação da informação pertinente, mediante a 

utilização da técnica quantitativa de recolha de dados escolhida, o inquérito por 

questionário, a fim de evidenciar alguns aspetos mais significativos que ajudam à 
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clarificação das vantagens e das insuficiências das duas vertentes referidas, no caso 

particular da oferta turística que é atualmente proporcionada em empreendimentos 

turísticos (daqui em diante designados como ET) na região algarvia (Fortin, 1999). 

Recorreu-se também, para esse mesmo efeito, à análise de documentos da base de 

dados do Registo Nacional de Turismo (RNT) do Turismo de Portugal (TP), prévia à 

elaboração e aperfeiçoamento de um questionário (Anexo 1), que foi depois administrado 

on-line junto de 1952 ET da região algarvia, que se autorreferenciam como sendo 

acessíveis, designadamente Hotéis, Hotéis-Apartamento, Aldeamentos Turísticos e 

Apartamentos Turísticos com as categorias de 3, 4 e 5 estrelas. 

A respetiva formulação deste questionário foi pilotada recorrendo a 

individualidades ligadas a estas questões do turismo sénior/turismo acessível que 

proporcionaram sugestões relevantes, dando origem a alterações antes da sua formulação 

final, prévia à administração junto da totalidade dos referidos ET algarvios. Daí resultou 

um instrumento com 34 tópicos, articulados essencialmente de modo a permitirem realçar 

os vetores turismo sénior/acessível e animação sociocultural, sendo tal opção 

metodológica assente na convicção de que seria uma via particularmente pertinente para 

a obtenção da informação considerada mais relevante para equacionar as relações que se 

podem evidenciar na problemática em estudo.  

Procurou-se também, a fim de complementar esta informação de uma maneira mais 

aprofundada, obter alguns outros elementos sobre a realidade aqui focada mediante a 

realização de uma entrevista junto de um responsável por um ET da região algarvia 

particularmente paradigmático em termos de boas práticas no que concerne às 

acessibilidades. Com esse objetivo foi elaborado o respetivo guião (Anexo 2) e foram 

levadas a cabo todas as diligências pessoais e institucionais para tornar possível a sua 

concretização, uma vez que se considerou que poderia ser um importante apontamento 

para ilustrar de modo qualitativo as questões em análise. 

  

2. Dos principais objetivos ao problema de pesquisa 

Sendo a finalidade principal deste estudo exploratório contribuir para a elaboração 

de alguns fundamentos que venham a permitir um conhecimento mais detalhado deste 

assunto, pretende-se entender de que modo a animação sociocultural pode ser 

rentabilizada para uma oferta turística de qualidade no que concerne à população dos mais 

                                                            
2 De entre os 352 Empreendimentos Turísticos com a tipologia e a categoria escolhida reteve-se 
assim apenas 195 ET.  
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idosos, tendo como pano de fundo o caso muito particular das atividades que são de 

momento já desenvolvidas no contexto dos ET situados na região algarvia. Nesse sentido, 

para caracterizar as condições e a situação envolvente da procura turística a este nível, 

para atingir a referida intencionalidade, foram delineados os seguintes objetivos mais 

específicos: 

a) Sistematizar a informação sobre os ET que dispõem de acessibilidades que 

permitem um bom acesso aos turistas seniores e/ou com necessidades especiais; 

b) Recolher dados sobre quais os ET que oferecem programas específicos destinados 

a este público no que concerne à animação; 

c) Saber quais as diversas atividades de animação que são neste contexto 

proporcionadas na oferta turística na região algarvia direcionadas ou não para os 

turistas seniores e/ou com necessidades especiais; 

d) Caracterizar as atividades de animação especificadamente estruturadas tendo em 

vista este público-alvo; 

 

Para a concretização desses objetivos foram enunciadas algumas questões, sendo 

todo o percurso investigativo que foi levado a cabo conduzido para lhes dar resposta: 

 

1. Será que os ET da região algarvia recebem um número significativo de turistas 

seniores e/ou com necessidades especiais, nacionais ou estrangeiros? 

2. Será que os ET identificados na base de dados do TP como tendo acessibilidades, 

a nível de apoios e de infraestruturas próprias dispõem realmente de condições 

adequadas para as necessidades particulares do turista sénior e/ou com 

necessidades especiais? 

3. Será que os ET que consideram que têm acessibilidades dispõem também de apoios 

e de programas específicos adequados aos turistas seniores e/ou com necessidades 

especiais, nomeadamente de animação turística? 

4. Será que os ET sensibilizados para a importância deste público-alvo dispõem de 

atividades de animação turística e de colaboradores com formação em turismo 

acessível? 
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3. Procedimentos de recolha de dados 

Para a realização da presente investigação procurou-se sistematizar e/ou recolher 

os dados pertinentes para dar resposta às questões de pesquisa colocadas, a fim de que 

estes possibilitassem equacionar os principais elementos que é necessário reunir nesse 

sentido, com base numa metodologia que se revelasse apropriada (Festinger & Katz, 

1974; Fortin, 1999; Freixo, 2009). 

 Com esse objetivo, pesquisou-se no sítio da internet do Registo Nacional de 

Turismo (RNT) do TP (Anexo 3) inventariando os ET que dizem ter acessibilidades na 

região algarvia com a suas as respetivas tipologias identificadas. O questionário, a 

preencher, on-line, foi enviado através de correio eletrónico para os ET que haviam sido 

identificados no RNT do Turismo de Portugal. Este questionário visava a recolha de 

informações essenciais para um melhor conhecimento de cada ET e das características 

dos seus serviços.  

A elaboração do questionário procurou incluir elementos de natureza ordinal – por 

exemplo, entre outros tópicos, quanto à respetiva classificação de cada ET, o seu ano de 

abertura, disponibilidade de quartos/apartamentos, número de quartos/apartamento 

adaptados; todavia, considerou-se importante obter também outro tipo de informação de 

carácter mais subjetivo e/ou interpretativo, nomeadamente, entre outros, interrogando 

sobre o eventual cumprimento do ET relativamente aos requisitos do Decreto-lei 

163/2006 de 8 de agosto (Anexo 4), os recursos que consideram ter para implementar 

animação turística, os motivos que invocam para não ter alguém com formação em 

turismo acessível entre os seus colaboradores, assim como as eventuais vantagens ou 

desvantagens que entendem que teriam se o turista sénior ou o turista com necessidades 

especiais fossem os seus principais clientes. Presume-se que a opção por esta lógica no 

instrumento de recolha de dados permitiu uma abordagem complementar com 

apontamentos quantitativos e qualitativos que fornecem um melhor panorama da 

complexa realidade que se pretendeu focalizar. Com efeito, foram interrogados sobre a 

temática em estudo os 195 ET referidos, ou seja a totalidade dos ET nas condições 

escolhidas na pesquisa. Pretendeu-se assim que, depois de tratar quantitativamente as 

respostas, de natureza nominal, ordinal ou escalar, mais ou menos dificilmente 

precisáveis ou objetiváveis, fosse possível obter um perspetivação consistente da 

realidade a caracterizar ou a identificar. 

A fim de que elas permitissem verificar a oportunidade dos problemas colocados, 

ajudando a conduzir a uma resposta clara ao problema de pesquisa formulado foi 
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necessária uma cuidada preparação das perguntas a colocar aos inquiridos, com base nos 

pressupostos expostos no enquadramento teórico desta pesquisa, no capítulo anterior, 

tanto no que diz respeito à seleção das perguntas do questionário como ao guião da 

entrevista (Fortin, 1999; Freixo, 2009; Javeau, 1990; Quivy & Van Campenhoudt, 1992). 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Por conseguinte, no que concerne ao questionário, e dada a conveniência de fazer 

corresponder conjuntos de perguntas a certas unidades de informação bem precisas, que 

se ligam às temáticas abordadas na investigação, foram elaborados conjuntos distintos de 

questões.  

Assim, o questionário encontra-se organizado em quatro blocos específicos de 

questões, as quais foram elaboradas com base na informação obtida em alguns estudos 

análogos, como se indica na tabela seguinte.       

Figura 2.1 – Recolha de dados
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Tabela 2.1 – Questões e objetivos do questionário 

Bloco 1 – Informação e caracterização do Empreendimento Turístico 

Questões Objetivos Fontes 

Q.1 Tipologia Caracterizar o ET, quanto à sua tipologia, classificação e 
localização, recolhendo outros elementos como o 
funcionamento permanente ou sazonal e a sua dimensão 

Figueiredo et al (2011) 

Q.2 Classificação Nunes (2012); 

Q.3 Ano de abertura   

Q.4 Concelho onde se localiza   

Q.5 Total de quartos   

Q. 6 N.º de quartos adaptados   

Q.7 e Q.8 Período de funcionamento  

 

  

Bloco II – Informação sobre o turista sénior 

Questões Objetivos Fontes 
Q.9 Percentagem (média) do número de 
hóspedes seniores e sua respetiva 
nacionalidade 

Q.10 Duração (média) da estadia dos hóspedes 
seniores ou e sua respetiva nacionalidade 

Q.11 e Q.12 Tipo de acompanhantes dos 
hóspedes seniores nacionais e estrangeiros 

Recolher alguns elementos sobre os turistas seniores que 
frequentam o ET, designadamente a prevalência deste tipo de 
população, os seus países de origem, se viajam sozinhos ou 
acompanhados e as suas particularidades em termos dos 
pedidos ou requisitos essenciais que solicitam 

Ferreira (2006);  

Figueiredo et al (2011) 

Nunes (2012);  
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Bloco III – Informações sobre a oferta de serviços 

Questões Objetivos Fontes 

Q.17 Tipo de pedidos especiais dos hóspedes seniores 
e/ou com necessidades especiais  

Q.18 e Q.19 Parcerias com empresas para oferta de 
serviços especiais aos hóspedes seniores e/ou com 
necessidades especiais 

Q.20 Programas de animação turística 

Q.21 Tipologia dos programas de animação  

Q.22 Frequência das atividades de animação 

Q.23 Justificação para não ter animação turística 

Q.24 Disponibilidade de um animador contratado 

Q.25 Recursos do ET para implementar animação 
turística 

Identificar o tipo de pedidos especiais e eventuais 
parcerias para os disponibilizar, bem como a existência 
de programas de animação turística, destinados aos 
turistas seniores e/ou com necessidades especiais. 
Procura-se também saber se existe um animador 
contratado assim como os recursos do ET para 
implementar animação turística para esta população. 

Almeida & Araújo 
(2012); 

Figueiredo (2013); 

Jacob (2013) 
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Bloco IV – Turismo Acessível 

Questões Objetivos Fontes 

Q.26 Conhecimento do DL 163/2006 de 8 de agosto  

Q.27 Conformidade com as normas de acessibilidade 
do DL.  

Q.28 Especificação das características do ET 
conformes com as normas de acessibilidade do DL.  

Q.29 Necessidade de alterações arquitetónicas para 
obter a conformidade com as normas de 
acessibilidade do DL.  

Q.30 e Q31 Recurso a programa(s) de incentivo3 para 
fazer alterações arquitetónicas para obter a 
conformidade com as normas de acessibilidade do DL 
e sua respetiva especificação.  

Q.32 Staff com formação em turismo acessível 

Q.33 Motivos para não dispor de colaboradores com 
formação em turismo acessível 

Q.34 Vantagens e/ou desvantagens que o ET teria em 
ter o turista sénior ou com necessidades especiais 
como seu principal cliente 

Saber os Empreendimentos estão cientes das exigências 
legais inerentes ao DL 163/2006 de 8 de agosto e se 
consideram respeitá-lo. Identificam – se também alguns 
tópicos relativos ao turismo acessível, designadamente 
se existem recursos estruturais para dar melhor resposta 
a este tipo de população. Questiona-se igualmente os 
ET sobre eventuais alterações arquitetónicas e se houve 
necessidade e recorrer a programas de incentivos. 
Procura-se também obter informação sobre a hipotética 
formação em turismo acessível dos colaboradores e/ou 
dos motivos da sua inexistência. Finalmente, recolhem-
se as perspetivas dos ET sobre as principais vantagens e 
inconvenientes que veriam caso os turistas seniores 
e/ou com necessidades especiais fossem o seu principal 
cliente. 

Anacleto (2014); 
Figueiredo et al (2011); 
TP Algarve (2014) 
  

               Fonte: Elaboração própria 

 

 

                                                            
 
3 Destacaram-se os seguintes: Qualificação das PME, Inovação Produtiva e Empreendedorismo Qualificado e Criativo. 
(http://www.turismodeportugal.pt/Portugu%C3%AAs/AreasAtividade/ApoioaoInvestimento/Pages/ApoioaoInvestimento.aspx; http://www.iapmei.pt/iapmei-art-
03.php?id=2414) 



Rute Ralha Simões________________________________________________________Metodologia 

35 
 

O guião da entrevista incluiu tópicos a abordar junto do entrevistado correspondente aos 

conjuntos de perguntas do questionário relativas a certas unidades de informação bem precisas 

ligadas às temáticas abordadas na investigação. 

 

Tabela 2.2 – Questões e objetivos da entrevista 

Bloco 1 – Informações e caracterização do empreendimento turístico 
Questões Objetivos Fontes 

1.  Características do ET: 

 Há quanto tempo funciona; 

 Qual a capacidade de 
alojamento; 

 De que colaboradores 
dispõe (fixo e durante a 
época alta). 

 

2.  Que tipo de cliente a procura: 

 Nacional/estrangeiro; 

 Faixa etária; 

 Necessidades especiais. 
 

Conhecer o funcionamento do 
ET assim como a sua capacidade 
de alojamento e a composição do 
pessoal; 

Conhecer o tipo de público que 
procura o ET. 

 

 

 

Figueiredo et al 
(2011) 

Nunes (2012); 

Bloco II – Informação sobre os turistas seniores e/ou turistas com necessidades especiais
Questões Objetivos Fontes 

3. O turista sénior/com 
necessidades especiais que 
procura o ET: 

 Nacional/estrangeiro; 

 Viaja sozinho ou 
acompanhado; 

 Faz pedidos especiais; 

 Como efetua a reserva. 
 

Conhecer o turista sénior/com 
necessidades especiais que 
procura o ET.  

 

Ferreira (2006);  

Figueiredo et al 
(2011) 

Nunes (2012);  

 

Bloco III – Animação turística 
Questões Objetivos Fontes 

4. Identificar as atividades de 
animação turística do ET: 

 Frequência; 

 Público-alvo; 

 Liderança; 

 Protocolos com empresas 
externas; 

 Objetivos atribuídos. 

Identificar a existência de 
atividades de animação turística, 
caracterizando-as dando especial 
atenção à sua oferta ao turismo 
sénior e/ou com necessidades 
especiais. 

Almeida & Araújo 
(2012); 

Figueiredo (2013); 

Jacob (2013) 
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Bloco IV – Turismo acessível
Questões Objetivos Fontes 

5. Caracterizar a acessibilidade 
do ET: 

 Espaços; 

 Formação; 

 Materiais de apoio; 

 Acordos com empresas 
externas. 

 

Conhecer a especificidade do ET 
em termos de acessibilidade de 
espaços pessoal e serviços. 

Identificar as 
vantagens/desvantagens 
percecionadas na oferta turística 
a este público 

Anacleto (2014); 

Figueiredo et al 
(2011); 

TP Algarve (2014). 

Fonte: Elaboração própria 

 

4. Amostra e campo de estudo 

O estudo incide sobre os 195 ET da região algarvia que aquando do registo no TP referem 

possuir condições de acessibilidade ao escolherem a opção “Acessibilidade” que surge no 

formulário. Importa no entanto realçar que este formulário não possui nenhuma área que 

permita uma caracterização dos elementos de acessibilidade existentes nesta ET, o que pode 

originar uma dificuldade na sua avaliação e controle.  

Esta clarificação não é de somenos importância e tem fortes implicações para a adequação 

dos ET, não só à população com necessidades especiais que aí se desloca mas junto do turista 

sénior que delas necessita e/ou que delas beneficiaria a vários níveis. Na verdade, embora esta 

atribuição de acessibilidades seja deixada ao cuidado da iniciativa e discernimento de quem 

regista o seu ET no TP, isto não impede que a realidade seja bem mais exigente. 

Efetivamente, para que verdadeiramente se possa considerar que cada ET reúne estas 

condições seria necessário que dispusesse não só de quartos adaptados mas também que os seus 

espaços e acessos estivessem conformes com as normas em vigor para esse efeito. Ora, quando 

um ET foi construído recentemente ele teve de seguir as normas do Decreto-Lei nº163/2006, 

de 8 de Agosto, que aliás preveem também que as mais antigas teriam de introduzir as 

necessárias adaptações ainda em falta até 8 de agosto de 2016.  

No entanto, como é do conhecimento geral entre os profissionais de turismo, os ET 

recebem simplesmente um formulário onde consta um espaço disponível para referirem se têm 

ou não acessibilidades; por conseguinte, não havendo limitações externas para a classificação 

dos seus empreendimentos em termos de acessibilidades, apenas podemos dizer que quem 

fornece tal informação considerou que o respetivo ET é acessível, quer isso corresponda ou não 

integralmente ao cumprimento dos requisitos previstos na lei nesse sentido, pois não existe, de 

momento, nenhuma identidade reguladora que se ocupe desta questão. 
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Foi tendo em conta estes condicionalismos que são ainda uma realidade no momento 

presente, que foram escolhidos no presente estudo apenas hotéis, aldeamentos turísticos, 

apartamentos turísticos e hotéis apartamentos cuja classificação fosse de 3 a 5 estrelas e um 

resort de 5 estrelas, selecionando-as de entre aquelas que tinham declarado possuírem 

acessibilidades. Como se pode verificar da leitura do gráfico seguinte, a maior parte da oferta 

turística existente no Algarve coincide com a tipologia dos ET escolhidos. Note-se também que 

é nos concelhos em que existe um maior número de ET que a discrepância entre a totalidade e 

as que referem ter acessibilidades é mais acentuada. 

 

Gráfico 2.1 – Número de empreendimentos turísticos existentes no Algarve por concelho (2014) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do Turismo de Portugal (2014) 

 

De acordo com o INE (2014) o total de ET existentes no Algarve era, em 2014, de 436; 

entre eles incluem-se empreendimentos de distintas categorias, designadamente hotéis, hotéis-

apartamentos, aldeamentos turísticos e apartamentos turísticos. Para o nosso estudo foram 

apenas considerados 352 ET do total existente na região, a saber: 45 hotéis de 3 estrelas, 58 de 

4 estrelas e 20 de 5 estrelas; 15 hotéis-apartamentos de 3 estrelas, 45 hotéis-apartamentos de 4 

estrelas, 9 hotéis-apartamentos de 5 estrelas; 12 aldeamentos turísticos de 3 estrelas, 12 

aldeamentos turísticos de 4 estrelas; 5 aldeamentos turísticos de 5 estrelas; 88 apartamentos 

turísticos de 3 estrelas, 35 apartamentos turísticos de 4 estrelas e 6 apartamentos turísticos de 5 

estrelas ou seja 352 ET (tabela 4).  
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Tabela 2.3 – Número de ET no Algarve em 2014 

Tipologia Número de ET em 2014 
Hotéis 126 
Hotéis-Apartamento 74 
Pousadas 3 
Aldeamentos Turísticos 34 
Apartamentos Turísticos 142 
Outros 57 
Total Global 436 

Fonte: Elaboração própria a partir do INE, 2014 

 

Da listagem inicial de 352 ET e depois de efetuada uma análise no sítio da internet do 

RNT/TP utilizando filtros relativos à tipologia dos ET e ao item “acessibilidades” verificou-se 

que a lista ficou reduzida a 195. Ver tabela 5. 

 

Tabela 2.4 – Número de ET no Algarve e que referem ter acessibilidades 

Tipologia dos ET 
N.º de ET 

(registados na base 
de dados do TP) 

N.º dos ET que 
referem ter 

acessibilidades4 
Hotel de 3* 45 29 
Hotel de 4* 58 45 
Hotel de 5 * 20 18 
 Hotel Apartamento de 3* 15 3 
Hotel Apartamento de 4* 45 37 
Hotel Apartamento de 5* 9 9 
Aldeamento Turístico de 3* 12 4 
Aldeamento Turístico de 4* 14 7 
Aldeamento Turístico de 5* 5 4 
Apartamentos Turísticos de 3* 88 17 
Apartamentos Turísticos de 4* 35 18 
Apartamentos Turísticos de 5* 6 4 

Total 352 195 
          Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados do Turismo de Portugal  

 

Tomados em conjunto, no que respeita à sua classificação (3,4 ou 5 estrelas) a 

percentagem de hotéis, hotéis-apartamento, aldeamentos turísticos e apartamentos turísticos 

que consideram ter acessibilidades é a seguinte: 

                                                            
4 É importante sublinhar novamente que a inclusão nesta categoria é feita pelos próprios ET. 
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Tabela 2.5 – Percentagem de ET no Algarve que referem ter acessibilidades 

Tipologia dos ET N.º de ET 
% das ET que referem 

ter acessibilidades 
Hotéis (3, 4 e 5 *) 123 74,8% 
Hotel Apartamento (3, 4 e 5 *) 69 71% 
Aldeamento Turístico (3, 4 e 5 *) 31 48,4% 
Apartamentos Turísticos (3, 4 e 5 *) 129 30,2% 
Total 352 60% 

             Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do Turismo de Portugal  

 

Da leitura da tabela anterior pode constatar-se que, no seu conjunto, 60% dos ET 

considera ter acessibilidades. Verifica-se igualmente que os hotéis e hotéis-apartamento 

consideram com mais frequência terem acessibilidades (respetivamente 74,8% e 71%), sendo 

o número mais baixo encontrado relativamente aos apartamentos turísticos que, em pouco mais 

de 30% dos casos, referem ter acessibilidades.   

Os ET que constituíram a amostra dispersam-se geograficamente pela região algarvia, 

conforme se pode ver na figura 3, a qual ilustra a sua localização segundo os concelhos de 

acordo com os dados do TP, podendo aí constatar-se que existe uma grande predominância de 

ET que consideram ter acessibilidades nos concelhos de Albufeira, Loulé e Portimão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
     Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do Turismo de Portugal 

 

 

 

Figura 2.2 – Empreendimentos Turísticos no Algarve que referem ter acessibilidades 
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5. Procedimento 

A fim de equacionar o problema em estudo, averiguando a pertinência das questões a 

investigar, começou-se por identificar, mediante a consulta da já referida base de dados no sítio 

do TP, (cf. anexo 3) quais os ET que, em todos os concelhos da região algarvia, seguiam 

qualquer uma das seguintes tipologias: hotéis, hotéis-apartamento, aldeamentos turísticos e 

apartamentos turísticos identificando as situações em que está referenciado que cada uma delas 

dispõe de acessibilidades. 

Foi então enviado um questionário on-line aos 195 ET, o qual foi elaborado no sentido 

de saber quais deles, simultaneamente, tinham uma oferta turística destinada aos mais velhos, 

sistematizando os dados dos que responderam afirmativamente no que respeita às vantagens e 

às desvantagens que entendem resultar do turismo sénior; a partir daí, foi identificada 

igualmente a eventual existência de animação turística entre as atividades que oferecem – 

precisando também se estas últimas eram especificamente pensadas para a população idosa, de 

tipo indiferenciado ou apenas destinadas a outras faixas etárias. 

Foi ainda possível concretizar a entrevista semiestruturada que se previa conduzir junto 

de um responsável de um ET da região algarvia que se destaca em particular pela sua qualidade 

em termos de disponibilização de acessibilidades, a qual foi realizada presencialmente, sendo 

os respetivos dados objeto de uma análise de conteúdo por forma a complementarem a 

informação obtida com o questionário. 

Finalmente, todos os dados que foi possível obter através do questionário foram 

sistematizados e analisados utilizando Statistical Package for the Social Sciences, no sentido 

de dar resposta às questões formuladas e a fim de se interpretarem os resultados obtidos, pondo-

os em relação com os dados da literatura referentes a esta temática, os quais foram 

anteriormente sistematizados no capítulo I do enquadramento teórico (Ceia, 1997; Ferreira, 

1999; Sousa & Baptista, 2011; Nave, 2011,Teotónio, 2015).
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CAPITULO 3 – Resultados 
 

Os resultados que se apresentam neste capítulo têm por base a recolha de dados 

efetuados por via de aplicação de um questionário on-line, como foi referido no ponto 1 do 

capítulo da Metodologia, aos ET que referiam serem acessíveis aquando do preenchimento do 

formulário do TP. Dos 195 questionários enviados foram recebidas 32 respostas, ou seja 

16,41% do total. 

De seguida apresentamos os resultados obtidos em cada uma das questões colocadas, a 

partir das quais foram destacadas as principais conclusões. São aqui também apresentados 

dados relativos à entrevista semiestruturada realizada junto de um responsável pelo ET que na 

região algarvia apresenta melhores práticas em termos de acessibilidade. 

 

 1. Apresentação e análise dos resultados 
 

1.1 Informação e caracterização dos empreendimentos turísticos 

Os dados obtidos em resposta ao questionário permitem caracterizar cada um dos ET 

envolvidos na pesquisa quanto à sua tipologia, classificação e localização, possibilitando 

também obter alguns outros elementos relativos à sua dimensão e à respetiva proporção desta 

e do número de quartos/apartamentos adaptados, assim como referentes ao seu funcionamento 

permanente ou temporário; tópicos esses que são relevantes para compreender a procura 

turística da população idosa e/ou com necessidades especiais que se desloca muitas vezes fora 

da época alta. 

 

1.1.1 Tipologia (Q.1 - questão 1) 

A sistematização dos dados recolhidos mediante a aplicação do questionário permite 

constatar que 50% das respostas foram fornecidas por hotéis (16) e 31,3% por hotéis-                       

-apartamento (10), tendo sido as restantes dadas por 3 aldeamentos e por 3 ET que 

especificaram “apartamentos turísticos” na opção “Outro”; registou-se assim, em cada uma 

destas duas últimas categorias – “Apartamentos Turísticos” e “Outro” – 9,4% das respostas, em 

qualquer um dos casos. 
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Tabela 3.1 – Tipologia dos empreendimentos turísticos 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 
 

1.1.2 Classificação dos empreendimentos turísticos 3*,4* ou 5* (Q.2 – questão 2) 

 No que concerne à identificação da classificação dos ET que constituem a amostra, 

verifica-se 53,1% são ET de 4*, havendo um número aproximadamente igual de ET de 3* 

(25%) e 5* (21,9%), com estas características que respondem ao questionário.  

 

Tabela 3.2 – Classificação do Empreendimento Turístico 

 Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 
5* 7 21,9 21,9 
4* 17 53,1 53,1 
3* 8 25,0 25,0 

Total 32 100,0 100,0 
Fonte: Elaboração própria 

 

Se relacionarmos a classificação dos empreendimentos turísticos agrupando-os segundo as 

suas tipologias (confrontar tabela 8) constata-se, em síntese, o seguinte: 

 Os hotéis são maioritariamente de 4* (25%), embora tenham também respondido ao 

questionário hotéis de 3* e outros de 5*, que equivale a 12,5% em qualquer um dos 

casos; 

 Idêntica situação se observa analisando as respostas dos hotéis-apartamento; tendo-se 

aqui obtido 21,9% de respostas de ET de 4* e, respetivamente, 6,3% e 3,1% de respostas 

dos de 3* e 5*; 

 No que concerne aos 3 aldeamentos que responderam ao questionário constata-se, 

todavia, alguma especificidade, uma vez que não obedecem à tendência geral referida 

antes, pois 6,3 % de entre eles são de 5* e 3,1% de 4*, não havendo nenhuma resposta 

dos de 3*. 

 Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 
Hotel 16 50,0 50,0 
Hotel-apartamento 10 31,3 31,3 
Aldeamento 3 9,4 9,4 
Outro 3 9,4 9,4 
Total 32 100,0 100,0 
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 Também no que respeita aos 3 apartamentos turísticos (que vêm especificados nos 

respondentes que assinalaram a opção “Outro”), encontramos algumas particularidades, 

uma vez que 6,3% deles são de 3* e apenas 3,1% de 4*, não havendo também respostas 

dos de 5*. 

 Finalmente, não se obteve resposta do resort de 5*, o único com estas características 

referenciadas na região algarvia. 

A distribuição geográfica dos respondentes ao questionário, quando comparada com a 

distribuição geográfica do Universo em estudo (ET que referem ter acessibilidades), é muito 

semelhante, como alias se pode verificar no mapa da figura 3 (ver figura 3). 

 

Tabela 3.3 – Percentagem dos ET segundo a tipologia e a classificação 

 
Algarve 

Questionários 
respondidos 

  U % N % 

Hotel 
 

3* 29 14,8% 4 12,5% 
4* 45 23,9% 8 25,0% 
5* 18 9,2% 4 12,5% 

Hotel-apartamento 
 

3* 3 1,5% 2 6,3% 
4* 37 18,9% 7 21,9% 
5* 9 4,6% 1 3,1% 

Aldeamento 
 

3* 4 2,0% 0 0,0% 
4* 7 3,6% 1 3,1% 
5* 4 2,0% 2 6,3% 

Apart. Turístico 
 

3* 17 8,7% 2 6,3% 
4* 18 9,2% 1 3,1% 
5* 4 2,0% 0 0,0% 

Resort 5* 1 0,5% 0 0,0% 

Fonte: Elaboração própria 
 

Note-se, contudo, que é possível evidenciar algumas particularidades, provavelmente 

atribuíveis à especificidade de certos ET como é o caso dos aldeamentos e dos apartamentos 

turísticos. Com efeito, enquanto em relação aos hotéis e hotéis-apartamento a amostra segue de 

perto a tendência do Universo populacional, todavia, no que respeita aos aldeamentos e aos 

apartamentos turísticos, constata-se uma maior disparidade na proporção dos ET que 

responderam ao questionário, relativamente ao que seria expectável tendo em conta a sua 

prevalência na população global. 
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1.1.3 Ano de abertura (Q3 – questão 3) 

Sendo a antiguidade dos ET relevante para as questões aqui em apreço, dada a importância 

que assume a parte arquitetónica para conseguir assegurar adequadamente a acessibilidade aos 

turistas seniores e/ou com necessidades especiais, considerou-se que seria um tópico 

particularmente interessante a ter em conta.  

Por outro lado, embora sendo já dos finais dos anos 90 do século passado ou do início do 

novo milénio a legislação que regulamenta as acessibilidades, tendo em consideração esses 

aspetos estruturais, não se quis todavia distorcer os dados fixando à partida intervalos de classe 

de períodos de tempo determinados onde os respondentes assinalassem a sua situação em 

termos da altura da abertura do ET (cf. Tabela 9).  

No entanto, embora se assinalasse, em cada caso, o ano preciso de abertura de cada ET, na 

análise que foi feita destes resultados pareceu ser mais adequado agrupar essas respostas, dadas 

singularmente, em 3 categorias distintas, tendo-se assim optado pelas seguintes: “anterior a 

1980”, “entre 1980 e 2000” e “posterior a 2000”. É conveniente notar que, de entre os 

respondentes ao questionário, 62,5% têm uma data de abertura registada igual ou posterior ao 

ano 2000. Entre o ano de 1980 e 2000 registam-se cerca de 21,9% dos ET respondentes e em 

datas anteriores a 1980 cerca de 15,6%. Acrescente-se, a título de curiosidade – e numa análise 

que tem novamente em conta os dados recolhidos de forma discreta não agrupados por 

intervalos de classe – que são apenas 25% dos ET que foram fundados entre 1970 e 1999 e 

unicamente 12,5% o foram em anos anteriores a 1969. 

 

Tabela 3.4 – Ano de abertura dos Empreendimentos Turísticos 

 Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 
Anterior a 1980 5 15,6 15,6 
Entre 1980 e 2000 7 21,9 21,9 
Posterior a 2000 20 62,5 62,5 
Total 32 100,0 100,0 

              Fonte: Elaboração própria 
 

1.1.4 Concelho (Q4 – questão 4) 

Como se pode constatar da leitura da tabela seguinte, a distribuição dos ET respondentes 

ao questionário por concelho é próxima da respetiva distribuição do Universo do estudo das ET 

(ver tabela 12 e figura 2). Assim, por exemplo, 37,5% localizam-se no concelho de Albufeira e 
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são 35,7%, no caso do Universo; 12,5% localizam-se no concelho de Loulé sendo 15,3% no 

Universo e 9,4% em Portimão (12,2% do Universo). 

Tabela 3.5 – Percentagem de questionários respondidos segundo os concelhos dos ET 

 
Algarve 

Questionários 
respondidos 

 U % N % 
Alcoutim 0 0,0% 0 0,0% 
Albufeira 70 35,7% 12 37,5% 
Aljezur 1 0,5% 0 0,0% 
Castro Marim 3 1,5% 1 3,1% 
Faro 5 2,6% 3 9,4% 
Lagoa 13 6,6% 1 3,1% 
Lagos 12 6,1% 2 6,3% 
Loulé 30 15,3% 4 12,5% 
Monchique 1 0,5% 0 0,0% 
Olhão 2 1,0% 1 3,1% 
Portimão 24 12,2% 3 9,4% 
São Brás de Alportel 0 0,0% 0 0,0% 
Silves 4 2,0% 0 0,0% 
Tavira 5 2,6% 1 3,1% 
Vila do Bispo 11 5,6% 2 6,3% 
Vila Real de Santo António 15 7,7% 2 6,3% 

       Fonte: Elaboração própria 

1.1.5 Dimensão e relação entre o total do número de quartos/apartamentos e o número de 
quartos/apartamentos adaptados (Q5 e Q6 – questões 5 e 6) 

Os ET têm entre 13 e 357 quartos na sua totalidade. Por outro lado, se tivermos em conta 

o número de quartos adaptados que referem ter, este oscila entre 0 a 6 quartos. Da leitura da 

tabela 13 constatamos que as respetivas percentagens de quartos adaptados são bem 

diferenciadas nos vários ET. 

Uma outra nota bastante curiosa se destaca destes dados. Como podemos verificar, apesar 

de estes elementos terem sido recolhidos junto de empreendimentos turísticos que se 

autorreferenciaram ao Turismo de Portugal como sendo acessíveis, podemos constatar que, 

inesperadamente, um dos inquiridos indicou que não têm de facto nenhum quarto adaptado. É 

também interessante realçar que 53,1% dos empreendimentos (17) têm apenas 1 quarto 

adaptado, tendo 7 desses ET menos de 80 quartos e/ou apartamentos. Por outro lado, destaca-

se 1 dos empreendimentos que tem entre 150 a 220 quartos ou apartamentos que refere ter 6 

quartos adaptados. 
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Tabela 3.6 - Número total de quartos /número de quartos adaptados 

Número de 
quartos/apartamentos 

Número de quartos/apartamentos adaptados 
0 1 2 3 4 6 

Menos de 80 
80-150 
150-220 
220-290 

290 ou mais 

10% 70% 20% 0 0 0 
0 50% 25% 25% 0 0 
0 25% 50% 0 0 25% 
0 100% 0 0 0 0 
0 25% 0 25% 50% 0 

      Fonte: Elaboração própria 

 

Da leitura da tabela anterior evidencia-se o facto de os ET de menor dimensão disporem 

de 1 ou 2 quartos adaptados em 70 e 20% dos casos respetivamente (sendo aqui referenciado 

também por um deles que de momento não dispõem de qualquer quarto adaptado). Os ET com 

entre 150 e 220 quartos referem terem 2 quartos adaptados em 50% dos casos ou 1 (25%) ou 6 

quartos (25%). Todavia, os com 220 a 290 quartos têm em todas as circunstâncias (100%) 

apenas 1 quarto adaptado. São apenas os de maior dimensão (com mais de 290 quartos) que 

mencionam terem em 50% dos casos 4 quartos adaptados ou 1 (25%) ou 3 (25%) quartos 

adaptados. 

 

1.1.6 Período de funcionamento (Q7 e Q8 – questões 7 e 8) 

No que concerne ao período de funcionamento dos ET, como se pode ver na tabela 

seguinte constata-se que 78,1% dos ET estão abertos todo o ano. Os restantes têm um período 

de encerramento que coincide, de um modo geral, com a “época baixa” que no Algarve consiste 

nos meses de inverno (entre novembro e janeiro). 

Tabela 3.7 – Período de funcionamento do Empreendimento 

  Encerramento  
  Não Encerra Janeiro Fevereiro Novembro  Total 

A
b

er
tu

ra
 

Não Encerra 78% 0% 0% 0% 78% 

Janeiro 0% 0% 0% 3,12% 3,12% 

Fevereiro 0% 3,12% 0% 0% 3,12% 

Março 0% 0% 3,12% 3,12% 6,24% 

Abril 0% 0% 0% 6,24% 6,24% 

Outubro 0% 0% 0% 3,12% 3,12% 

 Total 78% 3,12% 3,12% 15,60% 100% 
        Fonte: Elaboração própria 
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1.2 Informação sobre o turista sénior 

1.2.1 Percentagem (média) anual do número de hóspedes (Q9 – questão 9) 

Como se pode ver da leitura da tabela 15 e do anexo 5, grande parte dos ET inquiridos 

indicaram que menos de 10% dos hóspedes seniores são das seguintes nacionalidades: Portugal, 

Espanha, Alemanha, França, Canadá, Irlanda e “outros”.  

Para cerca de 22% do ET respondentes o mercado do Reino Unido e os Países Baixos (7 

empreendimentos) são os principais emissores de hóspedes seniores, com uma percentagem 

superior a 50%, tendo todavia 8 dos empreendimentos que responderam ao questionário 

indicado uma maioria de hóspedes seniores de nacionalidade portuguesa. 

Apenas relativamente ao Reino Unido (15 empreendimentos) e aos Países Baixos (10) é 

referida uma prevalência da percentagem de hóspedes seniores entre 25% a 50%, 

respetivamente. Contudo, 8 dos empreendimentos indicaram que a percentagem de hóspedes 

seniores portugueses se situa entre 25% a 50%, tendo ainda 7 indicado o Reino Unido e os 

Países Baixos com esta mesma percentagem.  

Saliente-se ainda, por outro lado, que 9 empreendimentos referiram que tanto as 

categorias relativas aos hóspedes do Canadá como a de “Outros” (outras nacionalidades) têm 

uma percentagem de 0%. 

 

Tabela 3.8 – Percentagens de hóspedes seniores segundo a nacionalidade 

Hóspedes 
seniores 

0% 
menos de 

10% 
10% a 
25% 

25% a 
50% 

mais de 
50% 

Portugal 2 12 10 8 0 

Espanha 4 14 10 4 0 

Reino Unido 0 4 6 15 7 

Alemanha 4 12 4 8 4 

França 6 13 8 3 2 

Países Baixos 3 8 10 4 7 

Canadá 9 15 2 3 3 

Irlanda 4 11 8 8 1 

Outros países 9 12 7 1 3 

       Fonte: Elaboração própria 
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1.2.2 Duração da estadia – (Q10 – questão 10) 

De acordo com a tabela 17 e com o anexo 6 pode-se verificar que grande parte dos ET 

inquiridos indicaram que os hóspedes seniores de Portugal, Espanha, França, Canadá e “outros” 

ficam em média menos de 5 dias hospedados nos respetivos empreendimentos.  

Contudo, 18 empreendimentos indicaram que os hóspedes seniores do Reino Unido ficam 

alojados entre 5 a 10 dias e 12 indicaram, do mesmo modo, os Alemães, os Franceses e os 

seniores provenientes dos Países Baixos e 15 os Irlandeses. Os hóspedes seniores do Reino 

Unido e dos Países Baixos foram indicados por 11 empreendimentos como ficando alojados em 

geral por mais de 10 dias.  

 

Tabela 3.9 – Duração da estadia dos hóspedes seniores segundo a nacionalidade 

Hóspedes 
seniores 

menos de 
5 dias 

5 a 10 
dias 

mais de 
10 dias 

sem 
informação 

Portugal 18 11 2 1 

Espanha 20 9 2 1 

Reino Unido 3 18 11 0 

Alemanha 9 12 9 2 

França 15 12 2 3 

Países Baixos 8 12 11 1 

Canadá 15 8 7 2 

Irlanda 8 15 8 1 

Outros países 16 8 3 5 
      Fonte: Elaboração própria 

 

1.2.3 Acompanhantes – (Q11 e Q12 – questões 11 e 12) 

No que se refere a quem acompanha os turistas com mais idade que se deslocam à região 

algarvia, como podemos ver no gráfico 5, 87,5%, ou seja 28 dos empreendimentos indicam que 

habitualmente os hóspedes seniores (nacionais e estrangeiros) vêm acompanhados pelo 

cônjuge. Todavia, 34,4% (11) ET inquiridos referem que estes hóspedes vêm acompanhados 

pela família, dizendo outros 31,3% (10) que os hóspedes seniores estrangeiros vêm usualmente 

sozinhos. 
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       Fonte: Elaboração própria 

 

1.3 Informações sobre turistas com necessidades especiais 

1.3.1 Percentagem (média) anual do número de hóspedes (Q13 – questão 13) 

De acordo com a tabela 17 e com o anexo 7, pode-se verificar que grande parte dos ET 

inquiridos indicaram que menos de 10% dos hóspedes com necessidades especiais são das 

seguintes nacionalidades: Portugal (25), Espanha (17), Reino Unido (26), Alemanha (21), 

França (17), Países Baixos (20), Irlanda (23) e “outros” (outras nacionalidades) (19). 

Apenas 2 empreendimentos afirmam que têm entre 10% a 25% de hóspedes com 

necessidades especiais cuja nacionalidade seja canadiana, havendo apenas 1 único 

empreendimento que indica que têm entre 25% e 50% deste tipo de clientes provenientes da 

França e dos Países Baixos. 

Em relação à percentagem de 0% podemos verificar que 14 empreendimentos a indicam 

relativamente a países como a Espanha e França; e 16 em relação ao Canadá, depreendendo-se 

que nunca teriam tido hóspedes com necessidades especiais provenientes desses países.  

É igualmente de realçar que podemos verificar também que nenhum dos ET inquiridos 

diz nunca ter tido mais de 50% de hóspedes com necessidades especiais. 
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Gráfico 3.0.1 – Acompanhantes do turista sénior
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Tabela 3.10 - Prevalência dos hóspedes com necessidades especiais segundo a nacionalidade 

Hóspedes com 
necessidades especiais 

0% menos de 
10% 

10% a 
25% 

25% a 
50% 

mais de 
50% 

Portugal 7 25 0 0 0 

Espanha 14 17 1 0 0 

Reino Unido 4 26 2 0 0 

Alemanha 10 21 0 1 0 

França 14 17 1 0 0 

Países Baixos 10 20 1 1 0 

Canadá 16 14 2 0 0 

Irlanda 8 23 1 0 0 

Outros países 12 19 1 0 0 
Fonte: Elaboração própria 

 

1.3.2 Hóspedes com necessidades especiais - Duração da estadia – (Q14 – questão 14) 

Da leitura da tabela 18 e do anexo 8, pode-se verificar que grande parte dos ET inquiridos 

indicaram que os hóspedes com necessidades especiais de Portugal, Espanha, Alemanha, 

França, Canadá e “outros” ficam em média menos de 5 dias hospedados nos respetivos 

empreendimentos. Os hóspedes de nacionalidade alemã são referidos pela mesma quantidade 

de empreendimentos (11) que os indicam como hóspedes que permanecem ou  menos de 5 dias 

ou entre 5 a 10 dias no seu ET.  

Tomando a categoria “entre 5 a 10 dias” de hospedagem podemos também constatar a 

referência a nacionalidades dos turistas com necessidades especiais que os ligam a países como 

Portugal (9), Reino Unido (17), Países Baixos (13) e Irlanda (16). Podemos igualmente apurar 

que apenas 4 empreendimentos nos indicam que os hóspedes com necessidades especiais dos 

Países Baixos ficam mais de 10 dias, mencionando o mesmo dois outros relativamente a 

hóspedes vindos do Canadá, fazendo apenas um empreendimento referência para o mesmo 

efeito ao Reino Unido e à Alemanha.  
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Tabela 3.11 - Duração da estadia dos hóspedes com necessidades especiais segundo a nacionalidade  

 

Hóspedes com 
necessidades especiais 

menos de 
5 dias 

5 a 10 
dias 

mais de 
10 dias 

sem 
informação 

Portugal 17 9 0 6 

Espanha 19 5 0 8 

Reino Unido 10 17 1 4 

Alemanha 11 11 1 9 

França 16 8 0 8 

Países Baixos 9 13 4 6 

Canadá 13 9 2 8 

Irlanda 8 16 0 8 

Outros países 16 9 0 7 
       Fonte: Elaboração própria 

 

1.3.3. Acompanhantes dos hóspedes com necessidades especiais (Q14 – questão 14) 

No que se refere a quem acompanha os turistas com necessidades especiais que se 

deslocam à região algarvia, de acordo com o gráfico seguinte, podemos verificar que, 

respetivamente, 87,5% (28) e 81,3% (26) dos empreendimentos indicam que habitualmente 

estes hóspedes (nacionais e estrangeiros) vêm acompanhados pelo cônjuge. Constata-se 

igualmente que 34,4% (11) dos ET inquiridos referem que estes vêm acompanhados pela 

família.  

Podemos verificar igualmente que enquanto os turistas nacionais nunca são referidos 

como vindo sozinhos, os estrangeiros são como tal mencionados embora em apenas 3 casos. 
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Gráfico 3.0.2 - Acompanhantes dos turistas com necessidades especiais 

               Fonte: Elaboração própria 

 

1.4 Informações sobre a oferta de serviços 

1.4.1 Pedidos especiais dos hospedes seniores e/ou com necessidades especiais (Q17 – 
questão 17) 

Como podemos verificar da leitura da tabela seguinte os quartos estarem localizados num 

piso baixo é um dos pedidos mais comuns (33%) assim como o de quartos adaptados (30,4%) 

e de quartos sossegados (12,7%).  

 

Tabela 3.12 - Pedidos especiais dos hóspedes seniores e/ou com necessidades especiais 

Pedidos especiais Percentagem

Quartos adaptados 30,40% 

Quartos num piso baixo 33% 

Quarto sossegado 12,70% 

Apoios técnicos para banho 11,40% 
Apoios técnicos para 
deslocações 

2,50% 

Refeições especiais (dieta) 5% 

Refeições a horas diferentes 1,30% 

Room Service 3,80% 

Outros 0% 
                   Fonte: Elaboração própria 
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1.4.2 Parcerias (Q18 – questão 18)  

No que se refere à existência de parcerias com empresas que proporcionam serviços de 

apoio a pessoas sénior ou com pessoas com necessidades especiais. Verifica-se que 34,4% 

respondem afirmativamente. 

Tabela 3.13 – Parcerias com empresas de serviços de apoio 

 Frequência Percentual Percentagem 
válida 

Sim 11 34,4 34,4 

Não 21 65,6 65,6 
Total 32 100 100 

               Fonte: Elaboração própria 

 

1.4.3 Tipo de Empresas (Q19 – questão 19)  

No que se refere ao tipo de empresas com que os ET dizem ter parcerias para o 

fornecimento de serviços de apoio, de acordo com os dados obtidos, podemos verificar que os 

68,8% dos empreendimentos que afirmaram ter protocolos especificam que estes apoios são ao 

nível dos transportes especializados, mencionando 12,5% terem protocolos com empresas de 

atividades lúcidas ou de serviços de cuidados de saúde e higiene, referindo-se ainda, apenas 

6,13% mencionam protocolos com empresas de tradução. 

Tabela 3.14 - Tipo de empresas de serviços de apoio 

Tipo de Empresas Percentagem 

Transportes especializados 68,80% 

Atividades Lúcidas 12,50% 
Serviços de tradução 6,30% 
Serviço de cuidados de saúde e higiene 12,50% 

Outros 0% 
Fonte: Elaboração própria 

 

1.4.4 Programas de animação e frequência (Q20 e Q22 – questões 20 e22) 

No que respeita ao facto de disporem ou não de programas de animação para seniores 

e/ou pessoas com necessidades especiais, constata-se que na sua maioria (78,1%) não 

beneficiam deste serviço.  
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Tabela 3.15 - Programas de animação turística para seniores ou para pessoas 
com necessidades especiais 

 Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 
Sim  7 21,9 21,9 
Não 25 78,1 78,1 
Total 32 100,0 100,0 

                 Fonte: Elaboração própria 

 

Contudo, entre os ET que têm programas de animação, em 57% dos casos oferecem-no 

1 a 3 vezes por semana; 14,3% prestam-no todos os dias ou só aos fins-de-semana (14,3%) ou 

ainda mencionam diferente periodicidade ao precisarem na categoria “outro” que o oferecem 6 

dias por semana (14,3%). 

 

Tabela 3.16 - Periodicidade dos programas de animação turística para seniores ou para pessoas 
com necessidades especiais 

Frequência das 
atividades 

Percentagem

 Todos os dias 14,30% 

1 a 3 vezes por semana 57% 
Só ao fim de semana 14,30% 
Outros 14,30% 

               Fonte: Elaboração própria 

 

1.4.5 Tipo de programas (Q21 – questão 21) 

No que concerne ao tipo de programas que podemos identificar, observa-se que, de entre 

os respondentes que dizem deles dispor, referem em 28% dos casos programas de 

hidroginástica, de ginástica (16,6%) e jogos em espaços fechados (16,6%); em 12,5% dos casos 

mencionam Tours adaptados, assim como dança (12,5%) e jogos em espaços abertos (12,5%), 

sendo também referidas na opção “outro” respostas como “ Espetáculos interativos com o 

público “ e “teatro” (8,3%). 
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Tabela 3.17 – Tipo de animação turística 

Tipo de programas de animação Percentagem

Tours adaptados 12,50% 

Atividades de Hidroginástica 20,80% 

Dança 12,50% 

Ginástica 16,60% 

Jogos em espaços abertos 12,50% 

Jogos em espaços fechados 16,60% 

Outro 8,30% 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

1.4.6 Programas de animação – motivo para não o ter (Q23 – questão 23) 

Entre as justificações que são dadas para não se implementar este serviço, os 

empreendimentos alegam em 50% das justificações dadas que não têm público suficiente ou 

que não têm as infraestruturas adequadas (33,3%); por outo lado, 3,3% de alegações afirmam 

que seria muito dispendioso e 3,3% que simplesmente “não estamos interessado”. Na opção 

“Outro” incluem-se 10% de outras justificações “não temos qualquer tipo de animação”, “os 

clientes que recebemos não nos transmitem essa necessidade” e “procuram a calma do destino”. 

 

Tabela 3.18 - Motivos para não ter programas de animação turística 

Motivos Percentagem 
Muito dispendioso 3,30% 
Não temos público suficiente 50% 
Não temos infraestruturas adequadas 33,30% 

Não estamos interessados 3,30% 
Outro 10% 

Fonte: Elaboração própria 
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1.4.7 Classificação e disponibilidade de um animador/educador contratado (Q2 e 24 – 
questões 2 e 24) 

Procurando estabelecer eventuais relações entre a classificação dos empreendimentos e 

o facto de disporem ou não de um animador/educador contratado, pudemos todavia constatar 

algumas particularidades. Em primeiro lugar é necessário realçar que entre os ET inquiridos 

apenas 28,1% dizem ter ou ter tido animador/educador; Esta situação é contudo mais frequente 

no ET de 4* (12,5%) enquanto os de 5* apenas o mencionam em 9,4% dos casos. Os ET de 3* 

destacam-se por ter tido menos vezes animador/educador, referindo tal situação em apenas 

6,3% dos casos. 

Tabela 3.19 - Relação entre a classificação do ET e o facto de ter ou ter tido algum 
animador/educador 

 

  Classificação do 
Empreendimento Turístico Total 

   5* 4* 3* 

O empreendimento tem/teve 
algum animador/educador 

Sim 9,40% 12,50% 6,30% 28,10%

Não 12,50% 40,60% 18,70% 71,90%

Total 21,90% 53,10% 25% 100% 
Fonte: Elaboração própria 

 

1.4.8 Recursos do ET para implementar animação turística (Q25 – questão 25)  

Entre os recursos que os ET mencionam para poderem implementar animação turística 

(quer já o façam atualmente ou não) sobressaem as referências aos “espaços específicos” 

(35,6%), seguindo-se-lhe a menção ao “material adequado” (23,7%), seguida de perto quer da 

alusão a “programas específicos estruturados” (20,3%) quer a “outros recursos” não 

especificados (20,3%). 

 

Tabela 3.20 - Recursos para implementar animação turística 

Implementar AT Percentagem 

Espaços específicos 35,60% 
Material adequado 23,70% 
Programas específicos estruturados 20,30% 

Outros recursos 20,30% 
Fonte: Elaboração própria 
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1.5 Turismo acessível  

1.5.1 Conhecimento e cumprimento do DL 163/2006 de 8 agosto (Q26 e Q 27 – questões 26 
e 27) 

Embora seja generalizado o conhecimento da legislação em vigor que define as normas 

de acessibilidade pois que se 71,9% dos ET afirmam conhece-lo, existem ainda 28,1% que o 

desconhecem. 

Se tomarmos apenas o conjunto dos ET que está ciente deste DL, mais de metade julga 

cumprir as suas exigências (56,3% da totalidade dos inquiridos). 

 

Tabela 3.21 - Conhecimento do DL 163/2006 de 8 de agosto 

 
Frequência Percentual 

Percentagem 
válida 

Válido 
Sim 23 71,9 71,9 
Não 9 28,1 28,1 
Total 32 100,0 100,0 

Fonte: Elaboração própria 

 

Tabela 3.22 - Cumprimento das exigências do DL 

 
Frequência Percentual 

Percentagem 
válida 

Não conhece o DL 9 28,1 28,1 
Sim 18 56,3 56,3 
Não 5 15,6 15,6 
Total 32 100,0 100,0 

          Fonte: Elaboração própria 

 

1.5.2 Secções do DL (Q28 – questão 28) 

Entre os tópicos referenciados, conformes nas secções previstas no referido DL, 

salientam-se as rampas e os quartos adaptados (18), seguidos por um lado pelos percursos 

acessíveis, espaços para estacionamentos de viaturas e instalações sanitárias e utilização geral 

(17) e, por outro, átrio, patamares, galerias e corredores e ascensores (16); é ainda feita 

referência às escadas (14), aos balcões de atendimento (11) e, por último, a plataformas 

elevatórias (7) 
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Tabela 3.23 - Secções conformes com as exigências do DL 

Secções conforme DL Contagem 

Percursos acessíveis 17 

Átrio 16 

Patamares, galerias e corredores 16 
Escadas 14 

Rampas 18 

Ascensores 16 

Plataformas elevatórias 7 

Espaços para estacionamento de viaturas 17 
Instalações sanitárias de utilização geral 17 
Quartos adaptados 18 

Balcões de atendimento 11 
Fonte: Elaboração própria 

 

1.5.3 Alterações arquitetónicas e usufruiu o pretende usufruir de programas de incentivos 
(Q29 e Q30 – questões 29 e 30) 

De entre os 43,8% de ET que não cumpre com as exigências do mencionado DL cerca 

de metade (28,1%) teve de fazer alterações arquitetónicas. 

De entre a totalidade dos ET inquiridos 66,7% não usufruiu nem pretende usufruir de 

programas de incentivos para proceder a eventuais alterações arquitetónicas. 

 

Tabela 3.24 - Foi necessário fazer alterações arquitetónicas 

 Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 
Não cumpre com 
as exigências 

14 43,8 43,8 

Sim 9 28,1 28,1 
Não 9 28,1 28,1 
Total 32 100,0 100,0 

Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 3.25 - Usufruiu ou pretende usufruir de algum programa de incentivos 

 Frequência Percentual
 

Percentagem 
válida 

Válido Sim 3 9,4 33,3 
Não 6 18,8 66,7 

Total 9 28,1 100,0 
Ausente Sistema 23 71,9  
Total 32 100,0  

Fonte: Elaboração própria 

 

1.5.4 Conhecimento do DL e alterações arquitetónicas (Q30 e 31 – questões 30 e 31) 

É interessante evidenciar, numa análise mais detalhada, que embora 43,8% (14) refiram 

não cumprir as exigências do DL, de entre as restantes, metade menciona que para tal foram 

necessárias alterações arquitetónicas. Além disso, em 3 dos casos são mencionados os 

programas de incentivos que foram utilizados para o efeito, designadamente Inovação 

Produtiva (1) e Qualificação das PME (2). 

 

Tabela 3.26 - Conhecimento do DL e a sua relação com alterações arquitetónicas 

Programas de Incentivo 

Usufruiu ou pretende 
usufruir de algum 

programa de incentivos 
Sim Não 

Qualificação das PME 2 0 
Inovação Produtiva 1 0 
Empreendedorismo Qualificado e Criativo 0 0 
Outros 0 0 

Fonte: Elaboração própria 

 

1.5.5 Ano de abertura do ET e sua relação com a necessidade de alterações arquitetónicas 
(Q3 e Q29 – questão 3 e 29) 

Se se pretender estabelecer uma relação entre a antiguidade dos ET e a necessidade referida 

de fazer alterações, destacam-se algumas constatações que seriam de prever. Com efeito, como 

podemos ver da leitura da tabela 10, os mais antigos (anteriores a 1980) não cumpriam com as 

exigências do DL que regula as normas de acessibilidade, enquanto os que abriram entre 1980 

e o início do milénio apenas em 42,9% dos casos se encontravam na mesma situação; os 

posteriores a 2000 viram ainda decrescer esta tendência para 40%.  

Note-se por outro lado que, consultando a mesma tabela, constatamos que a necessidade 

de procederem a alterações é assinalada em valores próximos pelas ET mais antigas e pelas 
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mais recentes – respetivamente em 20% e 25% dos casos, referindo as intermédias (que 

iniciaram o funcionamento entre 1980 e 2000) esta necessidade em 42,9% dos casos. 

 

Tabela 3.27 - Ano de abertura do Empreendimento Turístico e alterações arquitetónicas 

 Não cumpre com as 
exigências 

Alterações arquitetónicas 

 Sim Não 

Anterior a 1980 60% 20% 20% 

Entre 1980 e 2000 42,90% 42,90% 14,20% 

Posterior a 2000 40% 25% 35% 

Fonte: Elaboração própria 

 

1.5.6 Formação em turismo acessível (Q32 e 33 – questões 32 e 33)  

As ET referem em 11 dos casos terem funcionários com formação em turismo acessível, 

ou seja 34,4%; as restantes (65,6%) alegam que o principal motivo porque carecem de tal 

recurso se deve sobretudo ao facto de “não é um investimento prioritário” (11) e “falta de 

informação acerca das formações” (9) invocando apenas um dos empreendimentos que tal se 

deve ao facto de considerarem tal recurso “muito dispendioso”. 

 

Tabela 3.28 – Formação em turismo acessível 

 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria 

 

Tabela 3.29 – Motivo para não haver funcionários com formação em turismo acessível 

Motivo Contagem 

Muito dispendioso 1 

Não é um investimento prioritário 11 
Falta de informação acerca das formações 9 
Outro 0 

     Fonte: Elaboração própria 

 

 

 
Frequência Percentual 

Percentagem 
válida 

Sim 11 34,4 34,4 
Não 21 65,6 65,6 
Total 32 100,0 100,0 



Rute Ralha Simões _________________________________________________________Resultados 

61 
 

1.5.7 Vantagens e Desvantagem de ter como principal cliente o turista sénior e/ou com 
necessidades especiais (Q34 – questão 34)  

Entre as principais vantagens alegadas pelos ET a este propósito salientam-se “combater a 

sazonalidade” (23%), “atrair novos públicos” (22,2%) e “formação do staff” (18%); seguem-

se-lhes outros motivos invocando “Diferenciar produtos já oferecidos a nível de apoio ao 

cliente” (7,7%), “Diferenciar produtos já oferecidos a nível de transferes” (12%) e “Diferenciar 

produtos já oferecidos a nível das refeições” (7,7%), havendo também referência à vantagem 

que pode haver em “Fazer alterações arquitetónicas nas instalações” (3,4%). 

Entre as desvantagens referidas salientam-se sobretudo a necessidade “Fazer alterações 

arquitetónicas nas instalações” (46,4%) e “Diferenciar produtos já oferecidos a nível das 

refeições” (21,4%), sendo também referência às implicações a nível de “formação do staff” 

(10,7%), “Diferenciar produtos já oferecidos a nível de apoio ao cliente” (10,7%), “Diferenciar 

produtos já oferecidos a nível de transferes” (7,1%) e por último a implicação subjacente ao 

facto de em consequência disso se “Atrair novos públicos” (3,5%). 

Em síntese note-se que entre a totalidade de respostas fornecidas aos tópicos desta questão 

se verifica que 52,2% de entre elas salientam vantagens, apenas 12,5% fazem menção a 

desvantagens, tendo a opção “sem opinião” assinalado 35,3% de respostas. 

 

Tabela 3.30 - Vantagens e Desvantagem de ter como principal cliente o turista sénior e/ou com 
necessidades especiais 

  Vantagem Desvantagem Sem Opinião 

Combater a sazonalidade 23% 0% 6,30% 

Atrair novos públicos 22,25 3,50% 6,30% 

Formação do Staff 18% 10,70% 10,10% 

Fazer alterações arquitetónicas 
nas instalações 

3,40% 46,40% 19% 

Diferenciar produtos já 
oferecidos a nível das refeições 

7,70% 21,40% 21,50% 

Diferenciar produtos já 
oferecidos a nível de transferes 

12% 7,10% 20,20% 

Diferenciar produtos já 
oferecidos a nível de apoio ao 
cliente 

13,70% 10,70% 16,40% 

        Fonte: Elaboração própria 
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1.6. Entrevista 
 

A fim de aprofundar a informação obtida mediante a administração do questionário, cuja 

análise foi anteriormente efetuada, foi levada a cabo uma entrevista semiestruturada (Anexo10) 

junto de um responsável de um ET que, na região algarvia, é reconhecido como um exemplo 

de boas práticas a nível do turismo acessível. Pretendeu-se fornecer uma visão, complementar 

à obtida mediante a aplicação do questionário, para ilustrar de forma um pouco mais detalhada 

a realidade com que poderemos vir a contar nesta região, embora numa perspetiva de algum 

modo ímpar em relação aos dados recolhidos junto dos restantes ET inquiridos. 

No entanto, considerou-se útil recolher ainda assim estes elementos pois representam em 

numerosos aspetos o que muitas ET procuram já neste momento fazer para dar resposta às 

necessidades dos turistas seniores e/ou com necessidades especiais mesmo que não o consigam 

cumprir ainda completamente, ou pelo menos aquilo que, quando a legislação em vigor vier a 

ser generalizadamente cumprida, irá caracterizar as suas práticas a nível do turismo acessível. 

Trata-se de uma ET situada no concelho de Lagoa, cuja tipologia é “apartamentos 

turísticos” relativamente recente (em funcionamento há cerca de 6 anos) e de uma dimensão 

apreciável (com 134 apartamentos), quando comparada com a capacidade dos ET envolvidos 

na pesquisa e que deram resposta ao questionário on-line, cujas respostas acabaram de ser 

analisadas.  

Na análise de conteúdo que se apresenta no anexo 9, indicam-se entre parêntesis retos as 

questões relativas ao guião da entrevista [P. n] que procuraram recolher informação em 4 blocos 

distintos de certo modo de forma equivalente ao que se inquiriu no questionário, o que permite 

estabelecer algumas relações entre os resultados obtidos mediante a utilização destes dois 

modos diversos de recolha de dados.  

No que se refere ao Bloco I que pretendia recolher informações de modo a caracterizar o 

ET, constata-se que funciona há cerca de 6 anos, tem 134 apartamentos que na ocupação 

máxima podem conter por volta de 300 pessoas, de várias nacionalidades que costumam vir “de 

uma forma repetida (…) já há alguns anos” dispondo para tal de “…40 e qualquer coisa 

colaboradores entre pessoal que trabalha todo o ano connosco, pessoal que é contratado (…) 

sazonalmente e a algum pessoal estagiário (…) com escolas com quem trabalhamos…”. Por 

outro lado, n que concerne a ter apartamentos adaptados, “Não [têm] propriamente 

apartamentos (…) preparados ou equipados para (…) mas sempre que é necessário (…) [têm] 

uma série de material que é amovível e que é colocado (…) em função das necessidades de 

cada de cada cliente”. Entre os turistas com necessidades especiais “É mais pessoas (…) com 
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necessidade de cadeira de rodas, pessoas invisuais sei lá é provável que apareça um ou outro 

(…), há mais aquelas pessoas (…) que já nasceram com algum problema, com alguma 

deficiência e outras (…) fruto de acidentes ou coisas do género (…) ficam com alguma 

incapacidade…”. 

Quanto à informação sobre os turistas seniores ou com necessidades especiais (Bloco II) o 

entrevistado refere que normalmente vêm “Ou com família ou com assistentes. Normalmente 

trazem (…) pessoas para as assistir.”. Salienta igualmente que “É curioso (…) constatar que 

as pessoas às vezes com grau de incapacidade bastante grande se aventuram de certa maneira 

e penso que nós portugueses não seriamos assim tão aventureiros…”. O ET trabalha com 

operadores especializados em turismo sénior normalmente “…não [recebem] essas pessoas 

diretamente. Essas pessoas não reservam diretamente (…). Normalmente é sempre através de 

operadores ou através, portanto de empresas especializadas”. 

Quanto à animação turística (Bloco III) “Não [têm] nada de especial; (…) alguma 

animação fixa à noite com música, com ‘karaoke’; normalmente nas algumas coisas eles 

participam, quando podem.”. Além disso, “Neste momento [não têm] (…) uma equipa de 

animação (…) [mas] provavelmente ainda [irão] ter..”. 

No último bloco (IV) relativo ao turismo acessível, o entrevistado considera que têm boas 

condições de acessibilidade: “Temos (…) áreas que são bastante amplas e que dá para as 

pessoas poderem circular (…) no caso de cadeira de rodas. Todos os exteriores (…) e acessos 

ao restaurante e isso são também equipados com rampas portanto é de fácil circulação (…) a 

circulação é fácil em todo o hotel, (…); temos os elevadores, normalmente os espaços dos 

quartos são amplos portanto no caso de terem de utilizar cadeiras de rodas (…) fazem com 

alguma facilidade ou com menos dificuldade. O acesso à receção, o acesso ao restaurante, o 

acesso aos quartos (…) é praticamente sem barreiras, (…) mesmo o exterior (…) existem 

rampas e (…) é fácil a circulação ou o acesso a qualquer ponto do hotel. Não houve 

necessidade de alterações arquitetónicas pois “as coisas foram pensadas inicialmente e aliás 

foram feitas de acordo com a legislação atual”. Contudo não têm colaboradores com formação 

nesta área (turismo sénior/ acessível) o que no seu entender seria indispensável “se [tivessem] 

uma percentagem bastante maior de público (…) sénior ou pessoas com capacidades com 

necessidade de (…) cuidados especiais.” 

Encontra vantagens em atrair este tipo de público pois “o Algarve sofre dessa doença da 

sazonalidade e cada vez mais acentuada e quer o público sénior quer o público (…) com menos 

capacidades físicas (…) é um alvo apetecível que dá alguma vida e algum movimento 

precisamente durante as épocas mais baixas”.
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  Considerações finais 
 

Esta pesquisa, de natureza exploratória, teve por meta principal contribuir para um melhor 

conhecimento sobre a problemática do turismo sénior/ turismo acessível no contexto dos ET 

situados na região algarvia, procurando entender designadamente de que modo a animação 

sociocultural pode ser rentabilizada para uma oferta turística de qualidade no que concerne à 

população dos mais idosos. 

Com este objetivo procurou-se sistematizar alguma informação relevante sobre as 

atividades que, de momento são já desenvolvidas nesta região, caracterizando as condições e a 

situação envolvente da procura turística a este nível.   

Foram colocadas questões que serviram de fio condutor à investigação realizada 

relativamente às quais foi possível obter algumas respostas que a seguir se enunciam. Assim, 

partindo das principais interrogações apresentadas no ponto 2 da Metodologia, foram 

focalizados alguns tópicos nomeadamente dados sobre o turista sénior, o turista com 

necessidades especiais, informação sobre a oferta de serviços em empreendimentos turísticos, 

em particular de animação turística, e sobre o turismo acessível em geral, os quais permitiram 

traçar uma panorâmica global da atual situação em empreendimentos turísticos da região 

algarvia. 

Partindo da análise crítica dos resultados apresentados no capítulo anterior, é possível 

constatar a pertinência das hipóteses levantadas e evidenciar também algumas regularidades 

mais marcantes ou dados inesperados e dissonantes que carecerão de um posterior trabalho 

investigativo para os poder a vir compreender completamente. 

 

O turista sénior ou com necessidades especiais 

Procurando dar resposta à questão colocada sobre se os ET da região algarvia recebem um 

número significativo de turistas seniores e/ou com necessidades especiais, nacionais ou 

estrangeiros, constatou-se que, tanto o entrevistado como a maioria dos inquiridos no 

questionário indicam que os hóspedes seniores são de diversas nacionalidades, nomeadamente: 

de Portugal, Espanha, Alemanha, França, Canadá, Irlanda, sendo em muitos casos o Reino 

Unido e os Países Baixos emissores de hóspedes seniores com uma percentagem superior a 

50%. Na maior parte dos casos tendem a permanecer entre 5 a 10 dias e a virem acompanhados 

pelo cônjuge ou, em menor grau por amigos. Por seu turno, os turistas com necessidades 

especiais (sejam eles ou não seniores), tendem a ficar por um período mais curto, em média 
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menos de 5 dias sendo também de várias nacionalidades, mostrando idêntica tendência quanto 

aos acompanhantes.  

Também o entrevistado refere uma grande diversidade de nacionalidades sublinhando 

que os turistas nacionais muitas vezes procuram o seu ET de forma repetida em anos sucessivos. 

Salienta também que os turistas com necessidades especiais estrangeiros se mostraram mais 

aventureiros e participativos do que os nacionais em idênticas circunstâncias. Esclarece também 

que quer o turismo sénior quer o acessível contam muitas vezes com empresas especializadas 

que ajudam em todo as etapas da viajem (reservas de alojamento, reservas de transportes ida e 

volta, o que visitar, entre outros fatores que são essenciais para a preparação e a realização de 

uma viagem).Por outro lado acrescenta relativamente aos turistas com necessidades especiais, 

no que se refere aos seus acompanhantes, trazem muitas vezes consigo as pessoas que já no seu 

dia-a-dia lhes dão habitualmente assistência. 

Entre as necessidades destes públicos os inquiridos no questionário realçam-se pedidos 

especiais de quartos num piso baixo ou adaptados, seguidos de quartos sossegados ou de apoios 

técnicos para banho, sendo também feita referência sobretudo à necessidade de transportes 

especializados. 

Contudo, o entrevistado, num ET que não tendo propriamente alojamento adaptado está 

disponível para, com material de apoio do próprio hotel, amovível ajustar os espaços às 

necessidades de cada cliente, considera que é de minimizar esses pedidos especiais pois em 

geral, no seu entender este públicos “não pedem assim nada de muito especial ou nada que não 

se consiga fazer”.  

Independentemente da sua classificação mais ou menos detalhada destes públicos que da 

parte dos inquiridos foi possível obter nas respostas ao questionário, é sobretudo de realçar na 

entrevista, além da confirmação desses detalhes, que parece estar subjacente uma grande 

disponibilidade para acolher estes turistas a quem é reconhecido o seu direito de um turismo 

para todos, vendo-se neles um importante auxiliar no combate aos inconvenientes da 

sazonalidade no turismo algarvio. 

 

Oferta de serviço- em particular animação turística  

Pretendeu-se igualmente recolher dados não só sobre a oferta de serviços para este 

público mas em especial identificar quais os ET que oferecem programas específicos destinados 

a este público no que concerne à animação e sobre as diversas atividades de animação que são 

neste contexto proporcionadas na oferta turística na região algarvia direcionadas ou não para os 

turistas seniores e/ou com necessidades especiais. De facto, tinha-se a expectativa de que seria 
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possível identificar e caracterizar muitas atividades de animação especificadamente 

estruturadas tendo em vista este público-alvo.  

Todavia, as interrogações antes colocadas no ponto 2 no capítulo II da metodologia que 

procuram dar resposta a algumas questões aí formuladas, é um pouco mais difícil de precisar. 

Com efeito procurava-se averiguar se os ET inquiridos: a) dispõem também de programas 

específicos adequados aos turistas seniores, nomeadamente de animação turística; b) estando 

sensibilizadas para a importância do turismo sénior consideram, necessário, simultaneamente, 

dispor de atividades de animação turística para este público, mesmo que ainda não seja o seu 

caso no momento presente; e, em caso afirmativo, c) quais os aspetos que cada ET considera 

que são essenciais para organizar programas de animação turística para esta população (quer 

o ET ofereça ou não estes programas); bem como d) quais os principais vetores que os ET 

consideram que deveriam ser tidos em conta quando da elaboração de programas de animação 

turística para idosos. 

No entanto, na sua maior parte, os ET respondentes ao questionário não só não têm 

programas de animação turística como aqueles que se distinguem desta tendência os oferecem 

quase sempre apenas entre 1 a 3 vezes por semana, para além do que as atividades especificadas 

de animação referidas têm a ver sobretudo com atividades de hidroginástica, de ginástica ou de 

jogos em espaços fechados. Por outro lado, alegam que a sua falta de investimento nesta área 

se deve sobretudo ao facto de não terem público suficiente interessado nem as infraestruturas 

adequadas para o efeito. Acresce que, na grande maioria dos casos, não têm nem nunca tiveram 

nenhum animador/educador contratado para o efeito nem parecem estar bem cientes de que 

recursos precisariam para implementar animação turística. 

O entrevistado não se afasta muito deste distanciamento da importância da animação 

turística para estes públicos, referindo que não têm nada de especial a este propósito, parecendo 

perspetivar a animação turística indissociavelmente da sua vertente de entretenimento, 

designadamente musical. Note-se porém que, apesar disso, apresenta uma elevada sensibilidade 

às necessidades particulares destes públicos mencionando concretamente a necessidade de se 

fazerem as adaptações necessárias à intervenção em animação turística de modo a permitir-lhes 

participar nessas atividades. Além disso, embora no seu ET, no momento presente também não 

tenham ainda um animador/educador contratado preveem ainda durante esta época vir a dispor 

de uma equipa de animação, o que é um aspeto muito positivo a realçar. 

Parece assim que muito há ainda a fazer para sensibilizar os ET da região algarvia para o 

da animação turística em geral e, muito em particular, na que especificamente se destina aos 

hóspedes seniores e/ou com necessidades especiais. Infelizmente não só a animação e o simples 
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entretenimento se parecem confundir um pouco entre si, como não parece haver suficiente 

sensibilidade para o facto de a animação dever ser conduzida com objetivos próprios e por 

profissional habilitado. 

 

Turismo acessível 

Pretendeu-se também saber se os ET identificados na base de dados do TP como tendo 

acessibilidades, a nível de apoios e de infraestruturas próprias dispõem realmente de condições 

adequadas para as necessidades particulares do turista sénior e/ou com necessidades especiais, 

procurando-se nesse sentido inquirir os sujeitos envolvidos no estudo por forma a sistematizar 

a informação sobre os ET que dispõem de acessibilidades que permitem um bom acesso aos 

turistas seniores e/ou com necessidades especiais. Defrontámo-nos com a dificuldade já 

anteriormente referida de os empreendimentos turísticos ditos com acessibilidades não serem 

de momento acreditados exteriormente para poderem receber esta classificação pois limitam-

se a autodeclarar-se nesta qualidade quando do seu registo no Turismo de Portugal.  

As interrogações colocadas sobre as efetivas condições existentes na região algarvia para 

a oferta turística adequada em termos de turismo acessível também merecem alguma atenção, 

assinalando o muito que ainda há a fazer para que este se torne uma realidade, a que não será 

alheio o facto de bastante mais de metade dos ET inquiridos (incluindo o do entrevistado) não 

disporem entre os seus colaboradores formação nesta área. 

Embora o conhecimento da legislação em vigor sobre acessibilidades seja generalizada 

já como podemos ver nas respostas dos ET ao questionário e na referência que a isso faz o 

entrevistado, mais de um quarto dos inquiridos ainda o desconhecem, a que acresce a 

circunstância, de entre a mais de metade que dele são sequer conhecedores, apenas pouco mais 

de metade julgue cumprir já as suas exigências. 

Note-se como um ponto a destacar que ilustra bem o longo caminho que há a percorrer 

nesta matéria o facto de um dos inquiridos, cujo ET está registado como acessível no TP, referir 

na respetiva opção de resposta do questionário que o seu empreendimento não tem nenhum 

apartamento adaptado. Muitas das secções do DL sobre normas de acessibilidade são contudo 

suficientemente e equitativamente valorizadas por todos os inquiridos. De realçar o exemplo 

positivo do ET do entrevistado que além de ser acessível nos espaços interiores e exteriores, 

dispõe ainda de estratégias de adaptação dos alojamentos, que são feitas de forma personalizada 

utilizando materiais de apoio próprios ao hotel, em função das necessidades de cada um dos 

seus hóspedes seniores e/ou com necessidades especiais. 
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As alterações arquitetónicas, que reconhecidamente são sobretudo necessárias nos ET 

mais antigos (note-se que estes não são os que caracterizam a generalidade dos ET da amostra) 

foram contudo feitas por pouco mais de um quarto dos inquiridos (o ET do entrevistado, mais 

recente, não necessitou delas) não parecendo todavia ter havido muito recurso aos programas 

de incentivos disponíveis para esse efeito, nem provavelmente muito conhecimento acerca da 

sua própria existência, uma vez que só 3 inquiridos em 32 a elas recorreram (acrescentar uma 

reflexão sobre o papel regulador que poderá ter o TP aqui). 

 

Finalmente, o potencial deste público – turistas seniores e/ou turistas com necessidades 

especiais - para merecer uma oferta turística mais generalizada na região algarvia parece 

bastante promissor. Questionados acerca das vantagens e inconvenientes que veriam se o turista 

sénior e o turista com necessidades especiais fossem o seu principal público-alvo, tanto os 

inquiridos como o entrevistado se caracterizam por ver nessa hipótese muito mais aspetos 

positivos do que negativos. Justificam a sua adesão a esta ideia pelo impacto positivo que no 

seu entender poderia ter no combate aos inconvenientes da sazonalidade do turismo algarvio, 

atraindo ainda novos públicos e contribuindo, em cada ET, para a diferenciação da formação 

dos seus colaboradores. 

É de assinalar que todo o percurso investigativo prosseguido e a análise dos dados 

recolhidos chamam a atenção para a necessidade de uma maior regulação nesta área ainda muito 

deixada à boa vontade e intuição dos responsáveis hoteleiros, pouco consciente dos recursos de 

que poderiam dispor quer ao nível da formação específica quer de estratégias apropriadas como 

é o caso da animação turística, as quais surgem subvalorizadas ou com contornos pouco 

definidos, distinguindo-se esta última muito pouco do mero entretenimento.  

Além disso, como se pode verificar pela própria dificuldade de adesão ao aprofundamento 

destas temáticas na resposta a questionado proposto, muitos ET estão pouco recetivos ao turista 

sénior e/ou com necessidades especiais. Não têm em consideração as suas particularidades e 

vêm-no sobretudo como alguém que vai trazer problemas ou contratempos e que não terá outro 

remédio senão sujeitar-se aos condicionalismos e impedimentos que eventualmente resultem 

da inacessibilidade de todo o meio envolvente. 

Haveria portanto muito a fazer para tornar uma realidade a adequação da oferta turística 

à esfera do turismo sénior e do turismo acessível. Claro que isto exige uma resposta mais 

abrangente pois haveria que ter a participação das autarquias, associações e das entidades 

públicas ou público/privadas de modo a tornar acessíveis toda a envolvência em que ocorre a 

atividade turística.  
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Importa salientar que é essencialmente importante conhecer esta realidade pois nos 

nossos dias o turismo ainda não é uma atividade acessível a todos os cidadãos, deixando de 

parte os mais vulneráveis como é o caso dos idosos e de um modo geral das pessoas com 

mobilidade reduzida por deficiência motora, visual, auditiva, intelectual e outras. Contribuir 

para que estes impedimentos desapareçam vai fazer aumentar o número de deslocações em 

turismo e ocasionar uma maior exigência na respetiva prestação de serviços turísticos. A par da 

existência de infraestruturas, equipamentos e serviços acessíveis, isto fará com que pessoas 

idosas e/ou com mobilidade reduzida se tornem potenciais clientes, o que se constituirá como 

um fator de desenvolvimento económico. Para concretizar tal objetivo é fundamental 

implementar programas integrados de desenvolvimento de destinos turísticos acessíveis 

(espaços públicos, equipamentos culturais e de lazer, praias, transportes, atendimento, etc.); 

criar condições para o acolhimento de turistas com mobilidade reduzida nas infraestruturas e 

serviços turísticos (alojamento, animação turística e restauração); fazer formação no sentido de 

sensibilizar para o acolhimento de turistas com mobilidade reduzida junto dos agentes turísticos 

e municípios; e assegurar a prestação da informação sobre a acessibilidade das infraestruturas 

e serviços turísticos quando se promovem esses destinos junto dos respetivos públicos-alvo 

(Ministério da Economia e do Emprego, s/d). 

 

Por último gostaria de deixar um apontamento relativamente a pistas de investigação 

futuras nesta área que não tive a oportunidade de seguir. Parece-me muito importante obter 

informação na primeira pessoa dos protagonistas do turista sénior/ turista acessível de modo a 

colher dados sobre as suas representações sobre esta questão e as suas reais necessidades. 
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Anexo 1 



 



Turismo Sénior / Turismo Acessível
Este questionário destina-se a conhecer melhor a oferta turística sénior e para turistas 
com necessidades especiais  na região algarvia no que diz respeito à acessibilidade para 
todos e à oferta de animação turística para este público.
As suas respostas, que antecipadamente agradeço, e cuja confidencialidade será 
naturalmente assegurada, são muito importantes para que, no quadro de um estudo que 
estamos a levar a cabo, no âmbito do Curso de Mestrado em Gerontologia Social da 
Universidade do Algarve, seja possível conhecer melhor a realidade existente na nossa 
região a este nível. 
O questionário é  composto por um conjunto de perguntas para cuja resposta 
necessitamos da sua colaboração, esperando que assim possamos contribuir para a 
melhor compreensão do turismo sénior e do turismo acessível na região algarvia.

*Obrigatório

Informação e caracterização do Empreendimento 
Turístico 

1.
Tipologia do seu Empreendimento Turístico: *

Marcar apenas uma oval.

 Hotel 

 Hotel Apartamento 

 Aldeamento 

 Outro: 

2.
Classificação do seu Empreendimento Turístico: *

Marcar apenas uma oval.

 5* 

 4* 

 3* 

 Outro: 



3.
Ano de abertura do seu Empreendimento Turístico: *

Marcar apenas uma oval.

 1950 

 1951 

 1952 

 1953 

 1954 

 1955 

 1956 

 1957 

 1958 

 1959 

 1960 

 1961 

 1962 

 1963 

 1964 

 1965 

 1966 

 1967 

 1968 

 1969 

 1970 

 1971 

 1972 

 1973 

 1974 

 1975 

 1978 

 1979 

 1980 

 1981 

 1982 

 1983 

 1984 

 1985 

 1986 

 1987 

 1988 



 1989 

 1990 

 1991 

 1992 

 1993 

 1994 

 1995 

 1996 

 1997 

 1998 

 1999 

 2000 

 2001 

 2002 

 2003 

 2004 

 2005 

 2006 

 2007 

 2008 

 2009 

 2010 

 2011 

 2012 

 2013 

 2014 

 2015 

 2016 



4.
Em que concelho se localiza o seu Empreendimento Turístico? *

Marcar apenas uma oval.

 Alcoutim 

 Albufeira 

 Aljezur 

 Castro Marim 

 Faro 

 Lagoa 

 Lagos 

 Loulé 

 Monchique 

 Olhão 

 Portimão 

 São Brás de Alportel 

 Silves 

 Tavira 

 Vila do Bispo 

 Vila Real de Santo António 

5.
De quantos quartos/apartamentos o seu 
Empreendimento Turístico dispõe? *

6.
De quantos desses 
quartos/apartamentos estão 
adaptados? *

7.
O seu Empreendimento Turístico está aberto todo o ano? *

Marcar apenas uma oval.

 Sim Ir para a pergunta 9.

 Não 

8.
Qual o período de funcionamento? *

Marcar apenas uma oval por linha.

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Abertura

Encerramento



Informação sobre o turista sénior 

9.
Indique qual a percentagem (média por ano) do número de Hóspedes Seniores e 
as suas respetivas nacionalidades: *

Marcar apenas uma oval por linha.

0% menos de 10% 10% a 25% 25% a 50% mais de 50%

Portugal

Espanha

Reino Unido

Alemanha

França

Países Baixos

Canadá

Irlanda

Outros

10.
Indique qual a duração (média) da estadia dos Hóspedes Seniores e as suas 
respetivas nacionalidades: *

Marcar apenas uma oval por linha.

menos de 5 
dias

5 a 10 
dias

mais de 10 
dias

sem 
informação

Portugal

Espanha

Reino Unido

Alemanha

França

Países Baixos

Canadá

Irlanda

Outros

11.
Durante a estadia no seu Empreendimento Turístico os hóspedes Séniore estão 
habitualmente: 

Hospedes nacionais
Marque todas que se aplicam.

 Sozinhos 

 Com o cônjuge 

 Em família 

 Com amigos 

 Com cuidadores 

 Outro: 



12.

Hospedes estrangeiros
Marque todas que se aplicam.

 Sozinhos 

 Com o cônjuge 

 Em família 

 Com amigos 

 Com cuidadores 

 Outro: 

Informações sobre turistas com Necessidades 
Especiais

13.
Indique qual a percentagem (média por ano) do número de hóspedes com 
Necessidades Especiais e as suas respetivas nacionalidades: *

Marcar apenas uma oval por linha.

0% menos de 10% 10% a 25% 25% a 50% mais de 50%

Portugal

Espanha

Reino Unido

Alemanha

França

Países Baixos

Canadá

Irlanda

Outros

14.
Indique qual a duração (média) da estadia dos hóspedes com Necessidades 
Especiais e as suas respetivas nacionalidades: *

Marcar apenas uma oval por linha.

menos de 5 
dias

5 a 10 
dias

mais de 10 
dias

sem 
informação

Portugal

Espanha

Reino Unido

Alemanha

França

Países Baixos

Canadá

Irlanda

Outros



15.
Durante a estadia no seu Empreendimento Turístico os hóspedes com 
Necessidades Especiais estão habitualmente: *

Hóspedes nacionais:
Marque todas que se aplicam.

 Sozinhos 

 Com o cônjuge 

 Em família 

 Com amigos 

 Com cuidadores 

 Outro: 

16.
*

Hóspedes estrangeiros:
Marque todas que se aplicam.

 Sozinhos 

 Com o cônjuge 

 Em família 

 Com amigos 

 Com cuidadores 

 Outro: 

Informações sobre a oferta de serviços

17.
Quais os pedidos que o seu Empreendimento Turístico recebe normalmente dos 
hóspedes seniores ou com necessidades especiais? *

Marque todas que se aplicam.

 Quarto adaptados 

 Quarto num piso baixo 

 Quarto sossegado 

 Apoios técnicos para banho 

 Apoios técnicos para deslocações 

 Refeições especiais (dieta) 

 Refeições a horas diferentes 

 Room service 

 Outro: 



18.
O seu Empreendimento Turístico tem parcerias com empresas para serviços de 
apoio a seniores ou a pessoas com necessidades especiais? *

Marcar apenas uma oval.

 Sim 

 Não Ir para a pergunta 20.

19.
Com que tipo de empresas? *

Marque todas que se aplicam.

 Transporte especializado 

 Atividades lúdicas (jogos, organização de passeios...) 

 Serviços de tradução (língua gestual, braïlle..) 

 Serviços de cuidados de saúde e higiene 

 Outro: 

20.
O seu Empreendimento Turístico tem programas de animação turística para 
seniores ou para pessoas com necessidades especiais? *

Marcar apenas uma oval.

 Sim Ir para a pergunta 21.

 Não Ir para a pergunta 23.

21.
Que tipo de programas de animação existem? *

Marque todas que se aplicam.

 Tours adaptados 

 Atividades de hidroginástica 

 Dança 

 Ginástica 

 Jogos em espaços abertos 

 Jogos em espaços fechados 

 Outro: 

22.
Indique a frequência das atividades: *

Marcar apenas uma oval.

 Todos os dias Ir para a pergunta 24.

 1 a 3 vezes por semana Ir para a pergunta 24.

 Só ao fim de semana Ir para a pergunta 24.

 Outro: Ir para a pergunta 24.



23.
Indique o motivo: *

Marque todas que se aplicam.

 Muito dispendioso 

 Não temos público suficiente 

 Não temos infraestruturas adequadas 

 Não estamos interessados 

 Outro: 

24.
O seu Empreendimento Turístico tem/teve algum animador/educador contratado 
para o efeito? *

Marcar apenas uma oval.

 Sim 

 Não 

25.
Para implementar animação turística, o seu Empreendimento Turístico dispõe 
de: *

Marcar apenas uma oval por linha.

Sim Não

Espaços específicos

Material adequado
Programas específicos 
estruturados
Outros recursos

Turismo Acessível 

26.
Conhece o DL 163/2006 de 8 de agosto (Normas técnicas de acessibilidade) *

Marcar apenas uma oval.

 Sim 

 Não Ir para a pergunta 32.

27.
Acha que o seu Empreendimento Turístico cumpre todas as exigências? *

Marcar apenas uma oval.

 Sim 

 Não Ir para a pergunta 32.



28.
Quais a secções que acha que estão conformes com o DL? *

Marcar apenas uma oval por linha.

Sim Não Não se aplica

Percurso acessível

Átrio

Patamares, galerias e corredores

Escadas

Rampas

Ascensores

Plataformas elevatórias
Espaços para estacionamento de 
viaturas
Instalações sanitárias de 
utilização geral
Quartos adaptados

Balcões de atendimento

29.
Para cumprir os requisitos do DL foi necessário fazer alterações arquitetónicas? 
*

Marcar apenas uma oval.

 Sim 

 Não Ir para a pergunta 32.

30.
O seu Empreendimento Turístico usufruiu ou pretende usufruir de algum 
programa de incentivo para efetuar estas alterações arquitetónicas? *

Marcar apenas uma oval.

 Sim 

 Não Ir para a pergunta 32.

31.
Que tipo de programa de incentivo? *

Marcar apenas uma oval.

 Qualificação das PME 

 Inovação Produtiva 

 Empreendedorismo Qualificado e Criativo 

 Outro: 

32.
Algum colaborador do seu Empreendimento Turístico possui formação 
relacionada com turismo acessível? *

Marcar apenas uma oval.

 Sim Ir para a pergunta 34.

 Não Ir para a pergunta 33.



Powered by

33.
Indique o motivo: *

Marque todas que se aplicam.

 Muito dispendioso 

 Não é um investimento prioritário 

 Falta de informação acerca das formações 

 Outro: 

34.
Indique que vantagens ou desvantagens teria se o turista sénior ou o turista 
com necessidades especiais fossem o seu principal cliente *

Marcar apenas uma oval por linha.

Vantagem Desvantagem Sem opinião

Combater a sazonalidade

Atrair novos públicos

Formação do staff
Fazer alterações arquitetónicas 
nas instalações
Diferenciar produtos já oferecidos 
a nível das refeições
Diferenciar produtos já oferecidos 
a nível de transfers
Diferenciar produtos já oferecidos 
a nível de apoio ao cliente
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Anexo 2 



 



Guião de Entrevista: 

Gostaria em 1º lugar de sistematizar alguns dados dobre o seu ET. 

1. Há quanto tempo está em funcionamento? 

2. Qual a capacidade de alojamento e quantos dos quartos estão adaptados? 

3. Aproximadamente quantos colaboradores compõem o staff? 

4. Gostava de saber que tipo de cliente procura o seu hotel, nomeadamente se são mais turistas 

de nacionalidade portuguesa ou estrangeiros? 

5. Sabe-me dizer mais ou menos a proporção do turista seniores que procura o seu hotel? 

6. Além do público sénior, que pode ter ou não ter necessidades especiais, são também 

procurados por outro tipo de turistas com necessidades especiais? 

7. Pode-me dizer com quem é que essas pessoas (seniores ou com necessidades especiais) 

costumam ficar alojadas? 

8. Que pedidos especiais este público costuma fazer? 

8.1  Já ocorreu terem de recorrer a empresas externas par dar resposta a esses pedidos? 

8.2 O hotel tem parcerias com outras empresas? Nomeadamente para transportes 

especializados, atividades lúdicas, cuidados de saúde? 

9. O modo como é efetuada a reserva diferencia-se de alguma forma das pessoas ditas normais? 

10. Têm programas de animação específicos para os seniores ou para pessoas com necessidades 

especiais? Quais? 

11. Qual a duração que habitualmente têm? 

12. O hotel tem ou teve algum animador contratado para esse efeito? 

13. Pode-me falar um pouco sobre as acessibilidades existentes no espaço do hotel? 

14. Uma vez que o Hotel é relativamente novo depararam-se com alguma situação em que 

tiveram de fazer alterações arquitetónicas? 

14.1 Usufruíram de incentivos públicos para esse efeito? Se sim, quais? 

15. Algum dos vossos colaboradores tem formação em turismo acessível? 

16. Acha que este tipo de público é essencial para ajudar a combater a sazonalidade? 

17. Quais as principais vantagens ou inconvenientes de ter este tipo de público como o seu 

principal cliente? 

18. Que recomendações faria a outros ET Para poder cativar estes dois públicos (seniores ou 

pessoas com necessidades especiais) a visitar mais regularmente o Algarve? 
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Anexo 5 



 



Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores segundo as nacionalidades 
 

 

 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores de Portugal 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 2 6,3 6,3 

menos de 10% 12 37,5 37,5 

10% a 25% 10 31,3 31,3 

25% a 50% 8 25 25 

Total 32 100 100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores de Espanha 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0%  4 12,5  12,5  

menos de 10%  14  43,8  43,8 

10% a 25%  10  31,3  31,3 

25% a 50%  4  12,5  12,5 

Total  32 100  100  

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores do Reino Unido 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0%  4 12,5  12,5  

menos de 10%  6  18,8  18,8 

10% a 25%  15  46,9  46,9 

25% a 50%  7  21,9  21,9 

Total  32  100  100 

 

 

 

 



Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores da Alemanha 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 4   12,5  12,5 

menos de 10%  12  37,5  37,5 

10% a 25%  4  12,5  12,5 

25% a 50%  8  25  25 

mais de 50% 4 12,5 12,5 

Total  32  100  100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores de França 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0%  6  18,8  18,8 

menos de 10%  13  40,6  40,6 

10% a 25%  8  25  25 

25% a 50%  3  9,4  9,4 

mais de 50% 2 6,3 6,3 

Total  32  100  100 

 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores dos Países Baixos 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 3  9,4  9,4  

menos de 10%  8  25  25 

10% a 25%  10  31,3  31,3 

25% a 50%  4  12,5  12,5 

mais de 50% 7 21,9 21,9 

Total  32  100  100 

 

 

 

 



 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores do Canadá 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0%  9 28,1  28,1  

menos de 10%  15  46,9  46,9 

10% a 25%  2  6,3  6,3 

25% a 50%  3  9,4  9,4 

mais de 50% 3 9,4 9,4 

Total  32  100  100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores da Irlanda 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0%  4 12,5  12,5  

menos de 10%  11  34,4  34,4 

10% a 25%  8  25  25 

25% a 50%  8  25  25 

mais de 50% 1 3,1 3,1 

Total  32  100  100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes seniores de outros países 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0%  9  28,1  28,1 

menos de 10%  12  37,5  37,5 

10% a 25%  7  21,9  21,9 

25% a 50%  1  3,1  3,1 

mais de 50% 3 9,4 9,4 

Total  32  100  100 

 

 

 

Fontes: elaboração própria 
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Anexo 6 



 



Duração média da estadia dos hóspedes seniores 

 

 

Duração média da estadia dos hóspedes seniores de Portugal 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias  18 56,3  56,3  

5 a 10 dias  11  34,4  34,4 

mais de 10 dias  2  6,3  6,3 

sem informação  1  3,1  3,1 

Total  32  100  100 

 

Duração média da estadia dos hóspedes seniores de Espanha 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias  20  62,5  62,5 

5 a 10 dias  9  28,1  28,1 

mais de 10 dias  2  6,3  6,3 

sem informação  1  3,1  3,1 

Total  32  100  100 

 

Duração média da estadia dos hóspedes seniores do Reino Unido 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 3   9,4  9,4 

5 a 10 dias  18  56,3  56,3 

mais de 10 dias  11  34,4  34,4 

Total 32   100  100 

 

 

 



Duração média da estadia dos hóspedes seniores da Alemanha 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias  9 28,1  28,1  

5 a 10 dias  12  37,5  37,5 

mais de 10 dias  9  28,1  28,1 

sem informação  2  6,3  6,3 

Total  32  100  100 

Duração média da estadia dos hóspedes seniores de França 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 15  46,9  46,9  

5 a 10 dias 12  37,5  37,5 

mais de 10 dias  2  6,3  6,3 

sem informação 3  9,4  9,4 

Total  32 100  100  

Duração média da estadia dos hóspedes seniores dos Países Baixos 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias  8  25  25 

5 a 10 dias  12  37,5  37,5 

mais de 10 dias  11  34,4  34,4 

sem informação  1  3,1  3,1 

Total  32  100  100 

Duração média da estadia dos hóspedes seniores do Canadá 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 15 46,9 46,9 

5 a 10 dias 8 15 15 

mais de 10 dias 7 21,9 21,9 

sem informação 2 6,3 6,3 

Total 32 100 100 

 



Duração média da estadia dos hóspedes seniores da Irlanda 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 8  5  5  

5 a 10 dias  15  46,9  46,9 

mais de 10 dias  8  25  25 

sem informação  1  3,1  3,1 

Total  32  100  100 

 

Duração média da estadia dos hóspedes seniores de outros países 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 16   50  50 

5 a 10 dias  8  25  25 

mais de 10 dias  3  9,4  9,4 

sem informação  5  15,6  15,6 

Total  32  100  100 

 

 
Fontes: Elaboração própria 
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Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais 

segundo as nacionalidades 
 

 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais de Portugal 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 7 21,9 21,9 

menos de 10% 25 78,1 78,1 

Total 32 100 100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais de Espanha 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 14 43,8 43,8 

menos de 10% 17 53,1 53,1 

10% a 25% 1 3,1 3,1 

Total 32 100 100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais do Reino Unido 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 4 15,5 15,5 

menos de 10% 26 81,3 81,3 

10% a 25% 2 6,3 6,3 

Total 32 100 100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais da Alemanha 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 10 31,3 31,3 

menos de 10% 21 65,6 65,6 

25% a 50% 1 3,1 3,1 

Total 32 100 100 



Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais de França 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 14 43,8 43,8 

menos de 10% 17 53,1 53,1 

10% a 25% 1 3,1 3,1 

Total 32 100 100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais dos Países Baixos 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 10 31,3 31,3 

menos de 10% 20 62,5 62,5 

10% a 25% 1 3,1 3,1 

25% a 50% 1 3,1 3,1 

Total 32 100 100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais do Canadá 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 16 50 50 

menos de 10% 14 43,8 43,8 

10% a 25% 2 6,3 6,3 

Total 32 100 100 

 

Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais da Irlanda 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 8 25 25 

menos de 10% 23 71,9 71,9 

10% a 25% 1 3,1 3,1 

Total 32 100 100 

 



Percentagem (média por ano) dos hóspedes com necessidades especiais de outros países 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

0% 12 37,5 37,5 

menos de 10% 19 59,4 59,4 

10% a 25% 1 3,1 3,1 

Total 32 100 100 

 

 

Fontes: elaboração própria 
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Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais 

 

 

Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais de Portugal 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 19 59,4 59,4 

5 a 10 dias 5 15,6 15,6 

sem informação 8 25 25 

Total 32 100 100 

Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais de Espanha 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 10 31,3 31,3 

5 a 10 dias 17 53,1 53,1 

mais de 10 dias 1 3,1 3,1 

sem informação 4 12,5 12,5 

Total 32 100 100 

Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais do Reino Unido 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 17 53,1 53,1 

5 a 10 dias 9 28,1 28,1 

sem informação 6 18,8 18,8 

Total 32 100 100 

Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais da Alemanha 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 11 34,4 34,4 

5 a 10 dias 11 34,4 34,4 

mais de 10 dias 1 3,1 3,1 

sem informação 9 28,1 28,1 

Total 32 100 100 



Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais de França 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 16 50 50 

5 a 10 dias 8 25 25 

sem informação 8 25 25 

Total 32 100 100 

Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais dos Países Baixos 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 9 28,1 28,1 

5 a 10 dias 13 40,6 40,6 

mais de 10 dias 4 12,5 12,5 

sem informação 6 18,8 18,8 

Total 32 100 100 

Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais do Canadá 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 13 40,6 40,6 

5 a 10 dias 9 28,1 28,1 

mais de 10 dias 2 6,3 6,3 

sem informação 8 25 25 

Total 32 100 100 

Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais da Irlanda 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 8 25 25 

5 a 10 dias 16 50 50 

sem informação 8 25 25 

Total 32 100 100 

 

 



Duração média da estadia dos hóspedes com necessidades especiais de outros países 

  Frequência Percentual 
Percentagem 

válida 

menos de 5 dias 16 50 50 

5 a 10 dias 9 28,1 28,1 

sem informação 7 21,9 21,9 

Total 32 100 100 

 

 
Fontes: Elaboração própria 
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Análise de conteúdo da entrevista 

Bloco I – Informações e caracterização do empreendimento turístico 

TÓPICOS UNIDADES DE CONTEXTO INFERÊNCIAS 

· Antiguidade [P. 1]; 
[O ET está em funcionamento] se não estou em erro, “pr’aí” 

há seis anos-  

Em funcionamento contínuo desde 2010 o ET 

dispõe de mais de 40 colaboradores, envolvendo 

também os estagiários dos cursos de turismo da 

Escola de Hotelaria e Turismo de Portimão. 

· Se está aberta todo o ano; [Sim] 

· Capacidade de 

alojamento [P. 2]; 

Nós temos 134 apartamentos (…). Conseguimos ter aqui 

cerca de 300 pessoas se [os apartamentos] estiverem 

ocupados na ocupação máxima. 

· Colaboradores de que 

dispõe (fixo e época alta) 

[P. 3]. 

Neste momento penso que nós “tamos” com cerca de 40 e 

qualquer coisa colaboradores entre pessoal que trabalha 

todo o ano connosco, pessoal que é contratado (…) 

sazonalmente e a algum pessoal estagiário (…) com escolas 

com quem trabalhamos (…) temos cerca de 40 e qualquer 

coisa pessoas. 

· N.º de apartamentos 

adaptados [P. 2] 

 

 

Não temos propriamente apartamentos (…) preparados ou 

equipados para (…) mas sempre que é necessário (…) temos 

uma série de material que é amovível e que é colocado (…) 

em função das necessidades de cada de cada cliente- 

Não tendo propriamente apartamentos adaptados 

entre os seus 134 disponíveis, o ET opta por uma 

alternativa muito interessante. Está preparado e 

disponível para adaptar qualquer um deles. 

Dispõe para tal de material de apoio específico 

para adequar qualquer um dos apartamentos, mas 

tem ainda o discernimento de não os adaptar de 

qualquer modo genericamente; pelo contrário fá-

lo sempre tendo em conta reais necessidades dos 

turistas que disso precisam. 



O tipo de cliente que 

procura ET nas diversas 

épocas do ano: 

Nós temos uma (…) variedade grande de turistas, temos 

bastantes nacionais, muitos deles que vêm de uma forma 

repetida (…) já há alguns anos. 

Os clientes do ET incluem turistas de várias 

nacionalidades e pessoas com mais idade 

(embora o entrevistado não consiga dar dados 

precisos da sua prevalência no total dos 

hóspedes), evidenciando-se um outro aspeto 

interessante: tendem a voltar em anos sucessivos 

o que traduz certamente o seu grau de satisfação 

relativamente ao ET. 

· Nacional/estrangeiro [P. 

4]; 

Temos (…) ingleses, temos franceses, temos alguns alemães, 

não muitos, mas temos alguns alemães, bastantes espanhóis, 

especialmente no verão. Temos, portanto, uma diversidade 

grande de nacionalidades. 

· Faixa etária [P. 4] [P. 5] 

[P. 6]; 

“Poderia lhe dar” os dados mas não vim preparado, (risos) 

mas existe, trabalhamos muito durante o inverno e portanto 

uma parte da época média alta com operadores que são 

especializados portanto em turismo sénior e portanto temos 

(…) alguns. 

Necessidades especiais [P. 

6]. 

É mais pessoas (…) com necessidade de cadeira de rodas, 

pessoas invisuais sei lá é provável que apareça um ou outro 

(…), há mais aquelas pessoas (…) que já nasceram com 

algum problema, com alguma deficiência e outras (…) fruto 

de acidentes ou coisas do género (…) ficam com alguma 

incapacidade, mas temos (…) um leque bastante grande de 

pessoas que nos procuram precisamente pelas condições que 

lhes podemos oferecer. 

Embora sendo referidas outras situações, é 

sobretudo a deficiência motora que é realçada 

entre as necessidades especiais dos turistas. 

Sublinha-se que a diversidade de turistas com 

necessidades especiais procuram este ET pelas 

condições adequadas que este tem para dar 

resposta às suas necessidades. 

 

 

 

 



Bloco II - Informação sobre os turistas seniores e/ou turistas com necessidades especiais 

TÓPICOS UNIDADES DE CONTEXTO INFERÊNCIAS 

  Nacional/estrangeiro [P. 6];

Nós temos uma (…) uma variedade grande de 

turistas, temos bastantes nacionais, muitos 

deles que vêm de uma forma repetida 

[respondido na P. 4]  

É feita comparação entre os hábitos de 

procura da oferta turística dos clientes com 

necessidades especiais, nacionais e 

estrangeiros, salientando-se que estes últimos 

procuram mais beneficiar do turismo e que 

são mais aventureiros e participativos. 

É curioso (…) constatar que as pessoas às 

vezes com grau de incapacidade bastante 

grande se aventuram de certa maneira e penso 

que nós portugueses não seriamos assim tão 

aventureiros como as outras pessoas são e 

penso que (…) grande parte dos portugueses 

quando têm alguma incapacidade 

normalmente (…) não saem e ficam por ali 

eles não e acho que fazem muito bem e são 

pessoas bastante participativos (…) em 

termos de animação.  

  Viaja sozinho ou acompanhado [P. 7];

Ou com família ou com assistentes. 

A resposta focaliza-se mais nos hóspedes com 

necessidades especiais independentemente do 

seu nível etário, o que é compreensível. 

Normalmente trazem (…) pessoas para as 

assistir. 

Devem viver ou pelo menos passar os dias em 

(…) casas próprias em que têm pessoas que 

lhes dão assistência que é necessária e depois 

tiram sempre uns dias e vêm até Portugal e 

penso que seguirão para outros países 

também. 



  Faz pedidos especiais [P. 8];

Não basicamente só mesmo algumas 

adaptações nos apartamentos ou porque nos 

pedem um colchão mais duro ou uma cama 

mais alta ou uma cama mais baixa; (…) coisas 

assim desse género, mas de uma maneira geral 

não. Não pedem assim nada de muito especial 

ou nada que não se consiga fazer. 

O entrevistado minimiza a prevalência de 

pedidos especiais, talvez dada a 

disponibilidade do ET para introduzir as 

adaptações que forem precisas, pois que se 

termina dizendo “nada que não se consiga 

fazer”. Pedidos especiais foi provavelmente 

entendido pelo entrevistado como coisas 

invulgares ou quase impossíveis de satisfazer. 

Como efetua a reserva [P. 9]. 

Normalmente, vamos lá nós não recebemos 

essas pessoas diretamente. Essas pessoas não 

reservam diretamente de nós. Normalmente é 

sempre através de operadores ou através, 

portanto de empresas especializadas [referiu 

na P. 8]. 

É realçada a importância da mediação de 

serviços turísticos especializados para efetuar 

a reserva destes públicos especiais. 
Sim normalmente (…) contactam sempre uma 

empresa especializada e já há algumas 

empresas que se especializam nessa área e 

pelos vistos estão a trabalhar bem. 

 

  



Bloco III – Animação turística 

TÓPICOS UNIDADES DE CONTEXTO INFERÊNCIAS 

Atividades de animação turística: do ET [P. 

10]; 
Não temos nada de especial; (…) nós temos 

(…) alguma animação fixa à noite com 

música, com ‘karaoke’; normalmente nas 

algumas coisas eles participam, quando 

podem. 

O ET não tem animação embora aposte em 

algum entretenimento musical. Todavia ainda 

este mês irá dispor de uma equipa responsável 

pela animação. É feita também referência a 

eventuais necessidades de ter em conta os 

graus de incapacidade dos turistas com 

necessidades especiais, particularizando que 

alguns podem participar em tudo mas que 

outros verão essa participação mais 

condicionada. Não há também nem animador 

contratado nem parcerias com empresas com 

este objetivo, mas mais uma vez é adquirida 

em conta a necessidade de diferenciação da 

animação em função das dificuldades destes 

turistas. 

  Frequência [P. 11];

  Público-alvo [P. 12];

  Objetivos atribuídos [P. 10].

  Liderança [P. 12]; Neste momento nós não temos (…) uma equipa 

de animação neste momento não temos, 

provavelmente ainda iremos ter, 

provavelmente ainda durante este mês; mas 

depois (…) 

  Protocolos com empresas externas [P. 

8.2];

aquela animação em que têm de escrever têm 

que fazer pequenas coisas que eles participem; 

(…) uns têm maior a incapacidade e é difícil 

mas outros não, portanto participam nas 

atividades numa maneira absolutamente 

natural sem qualquer problema.  

  



Bloco IV – Turismo acessível 

TÓPICOS UNIDADES DE CONTEXTO INFERÊNCIAS 

Caracterizar a acessibilidade:  Temos (…) áreas que são bastante amplas e que dá 

para para as pessoas poderem circular (…) no caso de 

cadeira de rodas. Todos os exteriores (…) e acessos ao 

restaurante e isso são também equipados com rampas 

portanto é de fácil circulação [referiu na P. 2]. 

A acessibilidade do ET é uma constante nos 

espaços e acessos quer nos apartamentos quer 

nos espaços interiores e exteriores quer no 

acesso aos serviços disponíveis. 

· Espaços [P. 13]; temos a piscina, (…) temos as rampas; a circulação é 

fácil em todo o hotel, (…) temos os elevadores, 

normalmente os espaços dos quartos são amplos 

portanto no caso de terem de utilizar cadeiras de rodas 

(…) fazem com alguma facilidade ou com menos 

dificuldade. 

 O acesso à receção, o acesso ao restaurante, o acesso 

aos quartos (…) é praticamente sem barreiras, (…) 

mesmo o exterior toda aquela zona (…) envolvente do 

hotel, (…) o lunch, a piscina, a SPA, o ginásio, portanto 

tudo isto é importante, a garagem, (…) existem rampas 

e portanto é fácil a circulação ou o acesso a qualquer 

ponto do hotel. 

 Necessidade de alterações 

arquitetónicas [P. 14];

Penso que não, eu não acompanhei (…) o hotel, (…) eu 

ainda não estava na empresa na altura mas penso que 

não, penso que não se depararam assim com nenhuma 

dificuldade ou com alguma alteração penso que as 

coisas foram pensadas inicialmente e aliás foram feitas 

de acordo com a legislação atual (…) penso que não 

houve nenhuma situação que tivesse de ser alterada. 

Sendo o ET recente, embora não 

acompanhasse a sua fundação, o entrevistado 

está convicto de que foi estruturado tendo em 

conta a legislação sobre acessibilidade. 



 Formação ] [P. 15]; Boa pergunta! (Risos) boa pergunta penso que não, 

penso que não. 

O entrevistado crê que, entre os colaboradores 

do seu ET, ninguém tem formação em 

turismo acessível. Pensa que, no entanto, se 

este público ligado com o turismo acessível 

fosse mais numeroso isso se tornaria 

essencial. 

Não, pronto, aí penso que aí teríamos a necessidade de 

facto se tivéssemos uma percentagem bastante maior de 

público (…) sénior ou pessoas com capacidades com 

necessidade de (…) cuidados especiais. Penso que se 

calhar haveria a necessidade de ter pessoal 

especializado nessa área [referiu na P. 18].  

 Materiais de apoio [P. 8.1] [P. 8.2]; Em tempos sim [houve necessidade de materiais de 

apoio], nomeadamente alugar cadeiras de rodas (…) 

ou até outros equipamentos, (…) aquelas cadeiras que 

normalmente são utilizadas para casas de banho, mas 

agora não. Cadeiras de rodas não temos mas desse 

outro equipamento temos, sim, barras, (…) bancos, 

tudo isso temos [referiu na P. 9]. 

O ET dispõe de materiais de apoio mais 

óbvios, amovíveis, para adaptar os 

apartamentos de modo a tornarem-se 

acessíveis. 

Há clientes que têm maior ou menor dificuldade, 

portanto isso é feito em função (…) dessas 

necessidades, portanto uns que é de facto terá alguma 

dificuldade de locomoção outro de se manterem em pé 

(…) e pronto, basicamente é isso, (…) montamos e 

desmontamos temos uma serie de barras que são 

fixadas com ventosas, temos (…) cadeiras especiais 

para ter nas casas de banho [referiu na P. 2]. 

 



 Acordos com empresas externas [P. 

10];

Essas pessoas não reservam diretamente de nós. 

Normalmente é sempre através de operadores ou 

através, portante de empresas especializadas. 

Normalmente essas empresas aí sim é que recorrem 

(…) a transportes adaptados (…). Esse tipo de 

equipamento (…) basicamente nós aqui só lhes damos, 

portanto, o alojamento, as refeições e (…) tudo aquilo 

que envolve aqui o hotel. Animação, [ou] esse tipo de 

coisas, mas normalmente o facto de termos de recorrer 

a veículos adaptados, mas não, não temos essas 

necessidades não. 

Não há recurso a empresas externas para 

prestação de serviços de apoio, alguns dos 

quais são disponibilizados pelas operadoras 

que fazem a mediação dos pedidos de 

alojamento destes públicos especiais, por 

exemplo no caso do transporte. 

Vantagens deste público [P. 17]; Sem dúvida, (…) penso que sim [que tem vantagens] 

porque normalmente é um público: portanto o Algarve 

sofre dessa doença da sazonalidade e cada vez mais 

acentuada e quer o público sénior quer o público (…) 

com menos capacidades físicas (…) é um alvo 

apetecível que dá alguma vida e algum movimento 

precisamente durante as épocas mais baixas, não quer 

dizer que não venham nas épocas altas mas nós temos 

pessoas que vêm o ano todo.  

A procura turística dos seniores e ou dos 

turistas com necessidades especiais é vista 

como um importante fator de combate da 

sazonalidade do truísmo algarvio embora se 

reconheça que procuram o ET em qualquer 

época do ano. 

Agora por uma questão de preço e até por uma questão 

prática eu penso que a tendência normalmente das 

pessoas seniores é fugir um bocado da confusão e então 

a paz que muitas vezes eles procuram sentem-na 

precisamente no inverno ou numa época média e não 

no verão, mas (…) não temos “qualquer” restrições 

durante todo o ano portanto poderão vir quando 

quiserem agora de facto há uma procura maior nas 

épocas baixas e médias sem dúvida nenhuma. 

O acesso ao turismo dos seniores e dos 

indivíduos com necessidades especiais é visto 

como um contributo para melhorar a sua 

qualidade de vida. 



Nós em Portugal temos (…) muita gente que (…) por 

questões económicas - e não só - não têm possibilidade 

de agir (…) e agora existe uma série de programas que 

possibilitam as pessoas com uma importância 

relativamente baixa que façam algo diferente e que as 

retiram um bocado daquele marasmo que é viver o 

tempo todo no mesmo sitio e ver sempre as mesmas 

pessoas fazer as mesma coisas e vamos lá estar ali 

basicamente em lista de espera [para a morte]. 

 

Desvantagens deste público [P. 17]. Sei que por exemplo funciona um pouco como 

desvantagem -não que eu veja qualquer desvantagem 

nisso, mas pode criar de facto algum choque - é a 

convivência entre pessoas que necessitam de cuidados 

especiais e pessoas que não precisam isso; infelizmente 

nota-se em todo o lado, (…) basta uma pessoa ter uma 

pequena deficiência na cara ou um sinal, uma cicatriz 

para as pessoas portanto olharem; (…); infelizmente 

isso nota-se e poderá criar algum choque; (…) penso 

que a maior parte das pessoas não terá qual quer 

problema na convivência no entanto penso que haverá 

uma percentagem mínima de pessoas que poderão 

portanto ter alguns problemas de convivência. Mas (…) 

não vejo que haja qualquer inconveniente nisso ou 

qualquer dificuldade, sinceramente não vejo. 

O entrevistado, embora demarcando-se dessa 

atitude, refere como desvantagem um certo 

mal-estar que certos turistas dito “normais” 

poderão ter perante turistas com necessidades 

especiais com deficiências muito acentuadas 

ou com traços físicos muito óbvios. 

Recomendações [P. 18]; Há hotéis recentes que a legislação obriga a estarem 

obrigados a que tenham (…) uma percentagem de 

capacidade tal de quartos adaptados para pessoas com 

alguma deficiência. Há hotéis antigos que não e 

supostamente teriam um prazo para se adaptarem. 

Conheço alguns hotéis que não têm mesmo hipótese de 

O entrevistado tece algumas considerações 

sobre a necessidade de os ET criarem 

condições que possibilitem realmente um 

acesso ao turismo para todos 

independentemente dos seus 

condicionalismos ligados à idade ou eventuais 



se adaptarem e (…) têm de beneficiar de exceções à 

regra e que beneficiam; agora acho que é 

extremamente importante que os empresários, os 

profissionais de hotelaria se mentalizem que [o turismo 

acessível] é um segmento de mercado importante. E por 

isso devem criar condições precisamente para as 

pessoas terem acesso a todas as facilidades que as 

pessoas ditas “normais” [sinal de aspas com as mãos] 

têm. Não é difícil; basicamente é ter alguns cuidados 

especiais e fazerem as adaptações e penso que na 

legislação é clara e diz aquilo que deve ser feito. 

Portanto não é preciso estar a inventar nada mas sim 

eu acho que é extremamente importante porque agora 

mais que nunca a as pessoas que têm (…) alguma 

incapacidade ou pessoas seniores sentem que poderão 

usufruir dos mesmos direitos que os outros cidadãos 

têm e (…) acho que o fazem de uma maneira 

absolutamente normal e lógica e portanto não vejo que 

haja aí algum mal em as pessoas querem ter exatamente 

as mesma facilidades ou terem as a mesma 

possibilidade de usufruir no tempo de férias de ter 

saídas de portanto ver coisas diferentes. 

incapacidades; defende que não só é 

indispensável assegurar-lhes esse direito 

como nem sequer é difícil fazer as adaptações 

que o viabilizem. 
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Anexo 10 



 



Entrevista 

Entrevistador: Em primeiro lugar gostaria que me sistematizasse alguns dados 

sobre o seu Empreendimento Turístico, nomeadamente a quanto tempo estão em 

funcionamento. 

Diretor.: Se não estou em erro “pr’aí” há seis anos. 

 

ENT.: Qual é a capacidade de alojamento e quantos dos apartamentos estão 

adaptados? 

DIR.: Nós temos 134 apartamentos [aaa] portanto alguns deles… portanto são várias 

tipologias portanto conseguimos ter aqui cerca de 300 pessoas se estiverem ocupados na 

ocupação máxima. Nos não temos propriamente apartamentos [aaa] preparados ou 

equipados para …portanto com aquelas barras com esse tipo de coisas mas… [aaa] 

sempre que é necessário são colocadas, portanto nós temos uma série de material que é 

amovível e que é colocado portanto em função das necessidades de cada de cada cliente… 

portanto neste caso há clientes que têm maior ou menor dificuldade, portanto isso é feito 

em função aa dessas necessidades, portanto uns que é de facto terão alguma dificuldade 

de locomoção outro de se manterem em pé [aaa] e pronto basicamente é isso portanto 

montamos e desmontamos temos uma série de barras que são fixadas com ventosas [aaa] 

temos portanto cadeiras especiais para ter nas casas de banho [aaa] e depois temos 

portanto áreas que são bastante amplas e que dá para para as pessoas poderem circular 

portanto no caso de cadeira de rodas. Todos os exteriores portanto e acessos ao restaurante 

e isso são também equipados com rampas portanto é fácil a circulação. 

 

ENT.: Isso é ótimo, aproximadamente quantos colaboradores tem o vosso 

empreendimento? 

DIR.: Neste momento penso que nós estamos com cerca de 40 e qualquer coisa 

colaboradores entre pessoal que trabalha todo o ano connosco, pessoal que é contratado 

portanto [aaa] sazonalmente e a algum pessoal estagiário portanto com escolas com quem 

trabalhamos acordos de colaboração e protocolos estabelecidos, nomeadamente portanto 

a Escola de Hotelaria e Turismo daqui de Portimão ou polo de Portimão mas de outras 

escolas também, outras escolas profissionais. Mas temos cerca de 40 e qualquer coisa 

pessoas. 

 

ENT.: Que tipo de clientes procura o vosso hotel? Nomeadamente quantos são 

turistas portugueses ou estrangeiros? 

DIR.: Nós temos uma portanto uma variedade grande de turistas, temos bastantes 

nacionais, muitos deles que vêm de uma forma repetida, portanto já há alguns anos; hoje 

por exemplo estive a tomar o pequeno-almoço com aa portanto 2 pessoas que já vêm para 

cá desde 2011 e vêm todos os anos, portanto 2 a 3 vezes [aaa]. Vêm vêm várias pessoas 

mas temos depois portanto temos ingleses, temos franceses, aa temos alguns alemães, não 



muitos, mas temos alguns alemães, não muitos mas temos alguns alemães, bastantes 

espanhóis, especialmente no verão. Temos portanto uma diversidade grande de 

nacionalidades. 

 

ENT.: Sabe-me dizer mais ou menos a proporção de turistas seniores ou com 

necessidades especiais que costumam procurar o hotel? 

 DIR.: [aaa] Poderia-lhe dar os dados mas não vim preparado; (risos) mas existe, 

trabalhamos muito durante o inverno e aa portanto uma parte da época média, alta [aaa] 

com operadores que são especializados portanto em turismo sénior [aaa] e portanto temos 

temos alguns mais no inverno mas também no verão. 

 

ENT.: Ok, além do público sénior que tipo de pessoas com necessidades especiais, 

que tipo de necessidades especiais é eu têm: são, por exemplo, pessoas em cadeira de 

rodas ou invisuais?  

DIR.: [aaa] É mais pessoas portanto com alguma portanto com necessidade de cadeira de 

rodas, pessoas invisuais sei lá é provável que apareça um ou outro mas mais pessoas, há 

depois aquelas pessoas portanto [aaa] que pois já nasceram com com com algum 

problema, com alguma deficiência e outras portanto fruto de acidentes ou coisas do 

género portanto ficam ficam com alguma incapacidade aaa mas temos temos, portanto 

um leque bastante grande de pessoas [aaa] que que nos procuram precisamente pelas 

condições que lhes podemos oferecer. 

 

ENT.: Essas pessoas, as pessoas seniores ou com necessidades especiais costumam 

ficar alojadas com a família, com amigos? 

DIR.: Ou com família ou com assistentes. Por exemplo, penso que nós vamos receber, 

tivemos um grupinho que saíram há pouco tempo, penso que há um outro grupinho que 

vai chegar dia 26, 27 [aaa]; não são muitas pessoas em cada grupo são cerca de 11/12 

pessoas [aaa] que vão chegar. Normalmente trazem trazem portanto pessoas para as 

assistir. São estes que me estou a referir e particular são pessoas de nacionalidade francesa 

[aaa] e portanto normalmente vêm com pessoas que as assistem penso que [aaa] no país 

de origem provavelmente devem viver ou pelo menos passar os dias em portanto em casas 

próprias [aaa] em que têm pessoas que lhe dão a assistência que é necessária e depois 

tiram sempre uns dias e vêm vêm até Portugal e penso que seguiram para outros países 

também portanto vêm até Portugal que é uma coisa que é curiosa [aaa] é constatar que as 

pessoas às vezes com um grau de incapacidade bastante grande [aaa] se aventuram de 

certa maneira e penso que nós portugueses [aaa] não seríamos assim tão tão aventureiros 

como como as outras pessoas são e penso que no caso, pelo menos de uma grande parte 

dos portugueses [aaa] quando têm alguma incapacidade normalmente portanto não saem 

e ficam por ali eles não e acho que fazem muito bem e são pessoas bastante participativos 

[aaa] quer em termos de animação portanto aqueles que podem a quer passeios que fazem. 

Nós temos aqui também a particularidade de termos 2 barcos que fazem passeios pelo rio 

(interrupção - bateram à porta do espaço onde decorria a entrevista) aa que que fazem, 



fazemos passeios pelo rio e portanto pela costa e normalmente e curiosamente querem 

sempre fazer um passeio desses também. O que é curioso. 

 

ENT.: Em termos de pedidos especiais. Costumam fazer? 

DIR.: [aaa] Não basicamente só mesmo algumas adaptações nos apartamentos ou porque 

nos pedem um colchão mais duro ou uma cama mais alta ou uma cama mais baixa [aaa] 

ou portanto coisas assim desse género mas de uma maneira geral não. Não pedem assim 

nada de muito especial ou nada que não se consiga fazer. 

 

ENT.: Já aconteceu terem de recorrer a alguma empresa externa para satisfazer 

algum dos pedidos? 

DIR.: [aaa] Em tempos sim, nomeadamente alugar cadeiras de rodas [aaa] ou até outros 

equipamentos portanto aquelas cadeiras que normalmente são utilizadas para casas de 

banho [aaa] mas agora não. Cadeiras de rodas não temos mas desse outro equipamento 

temos, sim, barras, portanto bancos, tudo isso temos. 

 

ENT.: E têm parcerias com essas empresas nomeadamente empresas de transportes 

especializados ou para atividades lúdicas? 

DIR.: Normalmente [aaa], vamos lá nós não recebemos essas pessoas diretamente. Essas 

pessoas não reservam diretamente através de nós. Normalmente é sempre através de 

operadores ou através de portanto de empresas especializadas. Normalmente essas 

empresas aí sim é que recorrem portanto a transportes adaptado [aaa] portanto a a esse 

tipo de equipamento que são necessários basicamente nós aqui só lhes damos, portanto, 

o alojamento, as refeições e portanto tudo aquilo que envolve aqui o hotel, animação esse 

tipo de coisas mas normalmente o facto de termos de recorrer a veículos adaptados, mas 

não não temos essa necessidade não. 

 

ENT.: Já me respondeu aqui a mais uma das perguntinhas que era como eles fazem 

as reservas. 

DIR.: Sim normalmente é de forma portanto contactam sempre uma empresa 

especializada e já há algumas empresas que se especializam nessa área e pelos vistos estão 

a trabalhar bem. 

 

ENT.: Exatamente. E em relação a programas de animação, têm? 

DIR.: Não não temos nada de especial nós aa nós temos portanto alguma animação [aaa] 

[aaa] fixa a noite com música, com karaoke [aaa] normalmente nas algumas coisas ele 

participam, quando podem. Neste momento nós não temos portanto uma equipa de 

animação, neste momento não temos, provavelmente ainda iremos ter [aaa], 



provavelmente ainda durante este mês, [aaa] mas depois todos aqueles aquelas atividades 

que fazem desde um um portanto.. 

  

ENT.: Por exemplo animação na piscina. 

DIR.: Sim, exatamente [aaa] mas mais portanto não tanto na piscina mas por exemplo 

aquela animação em que têm de escrever têm que fazer pequenas coisas que eles 

participam nada que portanto, é como lhe digo uns têm maior a incapacidade e é difícil 

mas outros não portanto participam portanto nas atividades numa maneira absolutamente 

natural sem qualquer problema. 

 

ENT.: Podia-me falar um pouco sobre as acessibilidades existentes aqui no hotel, 

sem que a piscina está adaptada. 

Sim, temos a piscina, como lhe disse portanto temos as rampas aa a circulação é fácil em 

todo o hotel, portanto temos os elevadores, normalmente os espaços dos quartos são 

amplos portanto no caso de terem de utilizar cadeiras de rodas portanto fazem com com 

com alguma facilidade ou com menos dificuldade [aaa] portanto, como lhe disse o acesso 

à receção, o acesso ao restaurante, o acesso aos quartos portanto é praticamente sem 

barreiras não, portanto mesmo o exterior toda aquela zona o [aaa] envolvimento do hotel 

portanto o launch, a piscina, o SPA, [aaa] o ginásio, portanto tudo isto é importante, a 

garagem, portanto existem rampas e portanto é fácil a circulação ou o acesso a qualquer 

ponto do hotel. 

 

R. Uma vez que o hotel é relativamente novo vocês depararam-se com alguma 

situação em que tivessem de fazer alguma alteração arquitetónica? 

DIR.: [aaa] penso que não, eu não acompanhei portanto o hotel, portanto eu ainda não 

estava na empresa na altura [aaa] mas penso penso que não, penso que não se depararam 

assim com nenhuma dificuldade ou com alguma alteração penso que as coisas foram 

pensadas aa inicialmente [aaa] e aliás foram feitas de acordo com aquilo que a legislação 

atual exige portanto [aaa] e portanto penso que não houve nenhuma situação que tivesse 

de ser alterada. 

 

R alguns dos vossos colaboradores tem formação em turismo acessível? 

DIR.: Boa pergunta! (Risos) Boa pergunta [aaa] penso que não, penso que não. 

 

ENT.: Acha que este público é essencial para combater a sazonalidade? 

DIR.: Sem dúvida, portanto como eu já lhe tinha dito no inicio penso que sim porque 

normalmente é um público portanto o Algarve [aaa] sofre dessa doença da sazonalidade 

[aaa] e cada vez mais acentuada [aaa] e quer o público sénior quer o público portanto com 

menos capacidades físicas [aaa] portanto é um alvo apetecível porque dá alguma vida e 



dá algum movimento precisamente durante as épocas mais baixas, não quer dizer que não 

venham nas épocas altas mas nós temos pessoas que vêm o ano todo [aaa] agora por uma 

questão de preço e até por uma questão prática eu penso que a tendência normalmente 

das pessoas seniores é fugir um bocado da confusão e então a paz que muitas vezes eles 

procuram sentem-na precisamente no inverno ou num época média e não no verão mas 

portanto não temos qualquer restrições durante todo o ano portanto poderão vir quando 

quiserem; agora de facto há uma procura maior nas épocas baixas e médias, sem dúvida 

nenhuma. 

 

ENT.: Podia mencionar algumas vantagens ou inconvenientes deste tipo de público 

ser o seu principal cliente? 

DIR.: [aaa] Bom eu não diria que é o principal. 

 

ENT.: Sim sim, mas se fosse? 

DIR.: Não, pronto, aí penso que aí teríamos a necessidade de facto se tivéssemos uma 

percentagem bastante maior [aaa] de público portanto sénior [aaa] ou pessoal, pessoas 

com capacidades com necessidade de portanto de cuidados especiais. Penso que se calhar 

haveria necessidade de ter pessoal especializado nessa área. [aaa] Sei que, por exemplo, 

funciona um pouco como desvantagem, não que eu veja qualquer desvantagem nisso, mas 

pode criar de facto algum choque é a convivência entre pessoas que precisam de cuidados 

especiais e pessoas que não precisam [aaa] isso infelizmente nota-se em todo o lado, 

portanto basta uma pessoa ter ter uma pequena deficiência na cara ou um sinal, uma 

cicatriz para as pessoas portanto olharem [aaa] e portanto infelizmente isso notasse e 

poderá criar algum choque, portanto penso que a maior parte das pessoas não terá 

qualquer problema de convivência no entanto penso que poderá haver uma percentagem 

mínima e pessoas que poderão portanto ter alguns problemas de convivência [aaa]. Mas 

portanto não vejo que haja qualquer inconveniente nisso ou qualquer dificuldade, 

sinceramente não vejo. 

 

ENT.: E para finalizar, uma perguntinha difícil (risos): que recomendações faria a 

outros Empreendimentos Turísticos para poderem cativar a vinda deste tipo de 

clientes? 

DIR.: [aaa] Portanto há hotéis recentes que a legislação obriga a estarem obrigados a que 

tenham portanto uma percentagem de capacidade tal de quartos adaptados para pessoas 

com alguma deficiência. Há hotéis antigos que não e que supostamente teriam um prazo 

para se adaptarem; conheço alguns hotéis que não têm mesmo hipótese de se adaptarem 

e portanto ai têm de beneficiar de exceções à regra e que beneficiam [aaa] agora acho que 

é extremamente importante [aaa] que os empresários, os profissionais de hotelaria se 

mentalizem que é um segmento de mercado importante. E por isso acho que devem criar 

condições precisamente para as pessoas terem acesso a todas as facilidades que as pessoas 

ditas “normais” têm. Não é difícil; basicamente é ter alguns cuidados especiais e portanto 

fazerem as adaptações e penso que na legislação é clara e diz aquilo que deve ser feito. 



Portanto não é preciso estar a inventar nada, mas sim eu acho que é extremamente 

importante porque agora mais que nunca [aaa] as pessoas que têm portanto alguma 

incapacidade ou pessoas seniores sentem que poderão usufruir dos mesmos direitos que 

os outros cidadãos têm e portanto acho que o fazem de uma maneira absolutamente 

normal e lógica e portanto não vejo que haja aí algum mal em as pessoas querem ter 

exatamente as mesma facilidades ou terem [aaa] a mesma possibilidade de usufruir no 

tempo de férias de ter saídas de portanto ver coisas diferentes.  

 

ENT.: E temos de ter em consideração que a população tem tendência para 

envelhecer. 

DIR.: Exatamente, Exatamente. Nós em Portugal temos, como lhe disse, muita gente que 

pronto por questões económicas e não só não têm possibilidade de agir portanto e agora 

existe uma série de programas que possibilitam as pessoas com portanto uma importância 

relativamente baixa que façam portanto algo diferente e que as retiram um bocado daquele 

marasmo que é viver o tempo todo no mesmo sítio e ver sempre as mesmas pessoas e 

fazer as mesma coisas e vamos lá estar ali basicamente em lista de espera. (Risos) 

 

R. Muito obrigada pela sua colaboração 

DIR.: De nada, espero que tenha sido útil para o se trabalho.  

 

R. Vai ser muito útil 

DIR.: E que pronto, não sei se a contribuição que lhe estou a dar é benéfica ou não mas 

espero que seja e espero que tenha sucesso.  

 

ENT.: Muito obrigada. 
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